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SIRVA DE PREFACIO

A escravidlto era considerada, como úma necessidade

da ordem social, desde os tempos os mais remotos, quan­

do se proclamava o direito absoluto do vencedor sobre o

vencido.

Os Romanos, que d'entre todos os povos, era aquelle,

que tratava os seus escravos com mais crueldade, esque­

cendo do modo o mais repugnante os principias da dig­

nidade humana, tinham-nos como sem vontade,-non

tam vilis quam nullus,-mantendo-se o direito absoluto

do senhor sobre o seu trabalho, o peculio que adquiria a

muito custo, a sua successM, os seus filhos, a sua mu­

lher e o seu corpo, sendo estabelecido o princ·pio-in

servum nihil non domino licere.

Com os tempos e na época da Republica, se procura­

va, em vito, uma Lei, que proteg'esse o pobre escravo,

regulando ao menos os castigos que lhe deviam ser in­

fligidos.

Quem nM conhece a descripçao feita por Seneca, em

algumas de suas epistolas, e outros, a respeito das tortu­

ras, cada. qual a peior, com que se mar.tyrisavam essas--
"pobres victimas do despotismo o mais bal'baro ~
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Com a Lei do Christo, tudo se modificou pouco a pou­

co, e nos tempos modernos, começou-se a con 'iderar no

respeito, que se deve aos sentimento!> os mais simples da

-,1tureza, e na ioj ustiça revoltante da escravidão, e tem

sido deste modo, que os povos os mais adiantados em

civilisação, começaram a estirpal-a de seu seio, che­

g'ando ao depois de secuIos a nossa occasião com a pre­

sente Lei, que posto não acabas.~e de todo com o mal,

todavia estabeleceu o lioertamento do yentre, preparan­

do deste modo a liberdade completa, em um futuro não

muito longinquo.

Não deve ficar, porém, ahi a obra, e é palpitante a

necessidade de prepararmos o futuro desses entes, des­

herdados da sorte.

Nos Estados-Unidos, quando começou a g'uerra de se­

cessãú, a animaçao foi g'eral, no intuito de criar os meios

de educaçao aos infelizes, que iam deixar a e~cravidão,

e o Governo se paz á testa da propaganda, e com tanto

interesse, que no fim de um anno ( 1863), 1,500 escho­

las estavam abertas paTa receber os libertos, e no começo

de 1868 haviam 4,000.

E diz o Sr. Hippeau, em seu be110 livro-Instrucção

nos Estados-Unidos,-que o homem esfaimado não se

atira com mais avidez aos manjares que lhe apresentam,

do que esses pobres, que fngiam da escl'avidao, áquel­

le pao do saber, que um instincto sublime lhes fazia con-

iderar como a primeira condiçãO de sua regeneração.
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Só em 1863, no primeü'o anno da g'uerra, a Louisiania~

tinha 50,000 libertos em suas escholas.

Estas, por toda a pal'te, erllm para os meninos, os

adultos, e 'cholas de domingo, escholas superiores, nor­

mae, indu triaes. escholas profis ionaes para moças'

('aixas economicas, sociedades de temperança, e como por

encanto, diz o mesmo Sr. Hippeau, 300,000 homen., mu­

lheres e meninos particip:wam dos beneficios da edu­

cação.

- O C'ongres~o déra 45 milhüe á Junta do. liberto.,

cuja pl'esidencia fàra confiada por Lincoln ao general

Howard, que havia perdido uma perna em um com­

bate.

No fim da g'uerra, 40,000 desses infelizes haviam

fI' quentado a escholas regimentaes e . abiam ler e es­

crever.

Recordando e...:tes factos, tem-se um sentimento de pe­

zar pelo pouco que fazemos, mesmo no sentido ele no soo

recursos, mnitis imo inferiores aos el aquelle povo gi­

gante, parecendo-nos á vezes, que no fim ele contas e

quando os filho. dos escravos, que hoje nascem, tiverem

de apparecer na sociedade, será nece sario demasiada

vigilancia dos poderes publicas para os conter nas raias

do dever, previnindo qualquer alteração na ordem pu­

blica.

lias, seja-nos permittido, como um protesto, ainda,

contra a escravidão, citar uma pagina eloquente do es-
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criptor nomeado, quando trata de uma das escholas em

que assistia aos exercicios.

« Um moço de 16 para 17 annos foi chamado á mesa do

professor para ler sua composiçãO. Leu-a com talento

real.

Quando acabou, um de seus companheiros levantou-s

e disse ao mestre que John lêra na vespera versos que

compuzera, muito superiores ao que elle acabava de ler, e

que seria bom fazer-lh'os repetir.

John recusou-se a principio, mas a meu pedido consen­

tio em satisfazer o desejo de seus companheiros, sendo

ouvido com relig'ioso silencio.

Esse poemeto de 180 versos, continha a sua propria

historia. Seu pai, sua mãí e sua irmã. haviam, antes da

guerra, vivido em uma choupana pertencente a um rico

lavrador da Virginia. Um dia, sua irmã foi arrancada

afim de ser vendida a um homem, que a levou para o

Oeste; sua velha mã.i morreu de pezar. Seu pai amaldi­

çoou a crueldade que o separava de sua filha, e foi mal­

tratado. ElIe proprio, pobre criança de 10 a 11 anno',

"havia sido esbordoado, porque chorou quando levaram

sua irmã.

Mas, ele repente, ouvira-se um grito no paiz do' es­

cravos, e um grito-a liberdade I

- Eu ern.livre, exclamava oj oven poeta; tinha a liber­

dade de caminhar diante de mim, de contemplar a luz

do 01, de ganhar pelo mE'U trabalho o prLo quotidiano,
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de tornar-me tão in truido como os meus senhores, de

ler no livro de DE:US !

O moço contiuuou assim, até que, suffocado pelas la­

grimas., via-se obrig'ado a suspender uma narração que

a todos nós havia abalado até o fundo d'a.lma.

Toda a aula estava commovida, e nã.o poderei descre­

ver o aspecto que apresentavam 30 moços derramando la­

grimas de ternura e admiraçau pelo seu companheiro de

estudo. »

Dando notas á presente Lei e seu respectivo Regula­

mento, coml)inando-os, parece-nos que assim prestamo

algum sel'viço, ao meno aos que, pouco cuidadosos, e

esquecem de um tal onu:s,-a nlLo sei' em occasião fOl'ça­

da,-sendo que á Lei e Regulamento acompanham a

decisoe dos Tribunaes e Avisas do Governo j e neste

supposto nos é dado esperar, que o no~so trabalho seja

tido como de alguma utilidade, e m todo o caso, com­

placente seja pal'a comnosco o publico, levando em conta

a nossa boa intenção.

V. A. DE P. P.

'obraI, na Provincia do Ceará.-Janeiro de 1 75.



LEI N. 2,040

28 DE SETEMBRO DE 1871

Declara de condição livre os filhos de mulher escrava que nascerem desde
a data desta Lei, libertos os escravos da nação e outros, e provi­
dencia sobre a criação etratamento daquelles Whos menores e sobre
a libertação annual de escravos. (1 a 23)

A Prillceza Impel'ial Regeute, em orne de ua Mages­
tade o Imperador oS:'. D. P dro II, faz saber a todos os
. ubcliw.' do Ill1perio que a As embléa Geral decretou e
('lla ~:1l1ccionou a Lei 'eg'uinte:

(1) Entend mos ser de conveniencia a publicnção de algun Aviso_. ~

e D~ci 'ões dos Tribunae , tendo relação com a materia da pi esente Lei e
'eu Rrgulamento, apezar de anteriore~,

Em tJdo os tempos, o homem de coração prutestou empre contra
e 'a perturbação immoral entre os membro da familia humana; e no
actual cculo se operuu uma completa revolução nas idéas, quando
considonl-se o escravo, cnmo o quer a philosephia, com uma alma igual
a do homem livre, e membro da mesma familia; sendo que o direito não
póde rec.lnhecer um CJntracto illicito, sendo uma pal'te, na phrase de
A. Cochin, sem boa fé, e a outl'a em o livre arbitrio; mas é quc entre
nós a c'cravidãJ ainda ubsiste e o eScra\'o cclnsidera-se uma proprie­
dade, c a Lei de 1871 (de 28 de de Setembru) decidio apenas pela liber­
tação do ventre, ficando mantido o mab que já existia me mo a pena de
açoutos, barbara comJ é, desde que a c Indemnação que 'deve ser infligi­
da ao c~cra o não é a de morte ou de galés.
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Propugnadures, com somos, da liberdade, convem notar, que o
Juizes e Tribunaes sãu dominados, quasi sempre, pelos principi,) de
humanidade, se é que muitas vezes não os exageram ao pont de quan­
do em Juizo perder o senhor quasi o direito de propl'iedade, surgindo
d'abi decisõe- que nãu se baseam na justiça rigorosa; e vem a PI'opo-ito
consignar, que no Tribunal da Relação da Côrte, um do De 'embarga­
dores protestou contra o abu o, em sessão de 2.5 de Agosto de 1874., nos
seguinte ter'mos: « Importava hoje olhar para e te a sumpto da li berda­
de dos escravos pelo peculio creado pela Lei de 28 de Setembro de 1871,
e com maxima aUençã'J em vista dos grande abu os que e estào prati­
cando, havendo até uma commandita' para ageitar estas alfol'ias por se­
ducções, attentando- e assim contra o direito de propriedade e despo­
jando-se assim, até as vi uvas pobres, de suas escravas, com cujus jOl'l)ue
e alimentam honestamente, "

Fez ver este senhor que o pecuLio reconhecido pela Lei citada é o
peculio honesto e licito, proveniente: dos meios legaes ou do trabalho e
economia do' escravo, ou de heranças, ou de uma loteria, porém jjmai '
os meios immoraes de seducções, por ter a libertanda apaixonados e seduc­
tores, ou por querer-se aecintosamente e pur capricho arrancar o bom
escravo da casa de seu enhor; que finalmente o Tribunal deve moralisar
com sua decisões a execuçã,J desta Lei, attendendl) ás suas verdadeira
intenções,

O~ seus collegas Juizes na causa acolheram estas observaçuos de seu
provecto collega, (} que demon tra o facto de elevarem o preçu minimo
que estava no arbitramento de 600S sob o fundamento de um alte tado,
(Fui elevado a 8oo,~bOO,)

A respeito deste citou o Sr. Desembargador o facto aqui julgado elD
uma das passada~ ses.:iões de apresentar-se uma escrava arbitrada em
quantia muito diminuta, com o fundamento de um attestac1J em que se
dizia que a escrava son'ria de uma tisica galopante, conhecendo-se d ­
pois de dous annos que a escrava estava viva e sã I

COllvem, pois, que com a maxima garantia a direitu de liberdade,
se preservem os Juizes de decisões menos acertadas, dando lugar, por
ventura, a insubordinações, nascidds de um direito mal entendido, por
uma classe sem a mais pequena eclucação,

(2) Dil Pereira e Souza, que as causas, que versam sobre a libel'da­
de, são summarias (nota 953 in fine) ; guardando-se a fórma do proces o
indicada pelo mesmo Pereira e Souza, SlSl 481 e 482,-e assim C ITea Tel­
les, Doutrina das acç.õcs, nota 43 ao S; 24,

(Vide nota 74,)
(3) A liberdade é inestimavel, segundo o Alvará de l' de Janeiro

de 175J,-e de direito natural, como da Lei de Gde Junho de 1755,
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São mais fortes e de maior consideração as razões que ha a favor
della do que aquellas que podem fazer justo o captiveiro.-Alv. de 16 de
Janeiro de 1773.

A Rev. do Sup. Trib. de 6 de Dezembro de 1862, estatúe: que em
favor della, muitas cousas são outhorgadas cuntra as regras geraes.

E confirma a doutrina do Alv. de 1773, accrescentando: que a pre&­
cripção de 5 annos é-lhe applicavel, e que o act.> null.o, embura judicial
não a interronpe.

(b) Os eScravos devem ser manutenidos em sua liberdade, de cuja
posse não podem ser privados, emquanto não forem ouvidos e conven­
cidos por competente acção ordinaria (vide nota 2), como da Provi ão
de 12 de Abril de 1 2'2; sendo certo, que a Provi ão de 15 de Dezembro

de 1823 rec.>menda benigno acolhimento em questões de liberdade, que
são muito fa\'orecidas por nJssas leis, julgand'>-'e sempI'e, em ca o de
duvida, em favor della.

(5) O Acc. da ReI. da Córte de lU de Outubro de t "2 diz: que
sendo duvidoso o eaptiv iro, só deve prevalecer apre 'umpção, que de
direitJ natural resulta a favor da liberdade e os amplos f<!\"ore- que

a lei' civi' lhe concedem, ainda c mlra as reg"as gerae de direilo.

(6) Para o caso de liberdade deve-se admittil' qualquer lança­
mento inferior, emb.H·a o e:cequente queira ir adianle. (Gazeta cIos
Tt'ilitmaes, n. 246.)

E' exagerada esla opinião, e evntra o que excede ás regras da ju ­

liça deve protestar sempre todo o espirito sã o.

(7) A Rev. do Sup. Trib. n. 5,773 de 9 de Julbo de l·S:)) e tatúe:
que de de que e prova ler o -enho: convencionado dar liberdade ao
escravo pela quantia de tal e p li' testemunbas concludentes e de fllilior ex­
cepçã " não e póde considerar este caso -ujeito ao dispo to na Ord. Liv. 30
Til. õ9, vist J ser c:)ITente em dir ito, que cm favor da liberdade mui­

tas CJusas são outhorgadas conlra as regras geraes.
() O up. Trib. em Rey. n. 3, 703 de 18 de Julbo de 1 60, e-tabe­

lece-que, se II testad lI' cJncede liberdade a algum escrav.l, enboca no
te tamentJ falte uma ou outra f )l'malidade, nem p lI' isto deixa de valer

como titulll de alforria.
(9) O DJcrelo n. 1, 53 de 13 de 8tembrv de ISo') p!'ohibe a venda

de e crav) debaixo de p:'égão e em ex.posiçã0 publica, e dá outras disp)­

sições a respei to) de esc ravos.
(10) O Aviso de Fazenda n. 2:31 de 22 de Junho de 1 36 indica o

modo de conceder-se a liberdade a um escravo, que requereu, perten en­
te á ma sa fallida de um resp .n avel da Fazenda Nacional, já fallecidr>

cujo ben fO:'am sequestrad JS.
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A respeito de escra\'os com pa sagem e para averiguaçüe policiae,

vide o Aviso de 8 de I ovembro de 1 05.

(11) Os f1lbos do escravos doados cm dote, nascidos antes da m rte

do doadur, e tão ujeitos a coHação, ou se comprehendem nas nclvi­

elades de que [aLIa a Ord. do Liv. lo Tit. 97 principiu, endo p JI' C nse­

guinte da propriedade do donalariu?

E' p;mto duvido o e ([ue tem ido decididu diver a e contnH:licto­

riamente, não bavend l ccrteza no julgamento dos Tl'ibunaes, que e 'ta­

beleça uma jurisprudencia unifo,me. (Ouvida do PresiJent" do Sup.

Trib. de 3 de Fevereiro de 1 ~6).

(12) O Aviso da Fazenda de 10 de Fevereil'J de 1 '6~ dá olução

a uma consulla sJbre matricula de escravos e cobrança da respectiva
taxa nas po\'oações, que ante da Lei n. 1,507 do anno d 1~67, não

est~vam sujeitos a este imposto.

(13) Dil a Rev. do Sup. Trib. n. 7,001, que as alforrias, sendo si­

muladas, como· doações, incorrem na pena tla Ord. Liv. 4' TIl. 71. (Ga­
z«ta JUI'. d 1 '7J, n, 1 , pag, 138.)

10 mesmJ sentido, quasi, é o Acc, da ReI. da CUrte n. 9_ de 23 d

Agosto de 187-3, quantlo diz: que calta de alforria não serve, quando

presume-se imulada para defraudar os credores.

Ainda estatúe o Ac , da mesma HeI. n, 1!,(};)4 de 13 de Set mbro de

1873: que alforria em fraude da E'xe~ução é nuHa, havendo can a pen­

dente e não p lssuindo o doador outru bens p r onde pos a pagar.

(U) A Reyi ta do up. Trib. n. 7,21.3 de 16 deMail)de186~.de·

clara: que a liberdade conferida em testamento aberto não póde mais

ser revogada p II' outro, que destrua embora tod) o primeiro.

(Vide o Acc. Rev. da Dahia de 29 de Agosto de 1868, na Ga:reta JUI',

de 1873, n. 25, pago 194.)

(13) A Hev, do mesm) up. Trib. n. 8,347 de Julho de 1 73, esta·

belece que a liberdade não póde ser negada quando conferida a quantia
em que foi avaliada por accordo inte,' alios.

(161 A Rev. do mesmo Trib, de 9 de Agosto de 18i3, preceitúa :

que e deve cO:1siderar liHes os eSCl'a\'Js dos quaes em um codieillo se

diz estarem livrllS n 1 testamento, quando mesmo nest", não se trate

disto; pui' esta el'a a intençã) d·) testado!', que se deve mais allendel' do
que ás sua palavra,

(17) Ainda o mesmo Trib, em Rev. n. ,.)97 de j de Novemblo de

187-3, (liz: que a libudade póde ser conferida verbalmente !)or espon­

tanca manifestação da vonlade do senhor,



~ 15-

Art. 1.0 Os filhos da mulher escrava, que uascerem
no Imperio desde a data de.sta Lei, serão considerados de
condição livre. (.24)

§ 1. o O:; dito.' filhos menores fica'l'ão em poder e sob a
autoridade dos seohore3 de suas mãis, os quaes terão
obrigaçM de cl'ial-os e tl'u,tal-os até a idade de oito an­
nos completos. (25)

(IS) o Acc. da RJI. da CJrte n. 11,084 de 13 de Setembro de 1873,
estatúe: que é nulla a doação de liberdade, que fez o devedoe insol­
vavel aos seus escravos, em fraude da execução que lhe é movida.

(Vide nuta 13.)
(19) O Acc. da ReI. da Côrte n. 16 de 10 de Fevereiro de 187-t

estatúe: que não contém damno irreparavel o despacho que manda ex­
cluir da a\'aliação, para 's rem vendidos, escravos que, tendo sido arre­
matados, mostraram SCI' libert JS.

(20) E' valida a hyp ;thcca que c)mprchcnde só escravo, endo
posterior ti Lei n. 1,237 de 24 de Setembro de 18'4; porém anteriol' ao
HegulamentJ n. 3,153 de 2' de Abril de 183) ?

Vide a Rey.-O Di1'eito,-JlarçJ de 1871, pago ;)-5.

(21) A Rev. elo Sup. Trib. n. 8,:)17 de 11 de Julho de 18H, e tatúe :

que o cumpraclor de uín escravo, provando que esle e,tava doente antes,
da venda, póde engeita-lo.

(22) A Rey. do up. Trih. n. 8,11,4 de 28 de Fevercieo de 1874

diz: que alf ITia não se cJncede verbalmente.
(Está em contradicção c ma Rev. da n Ita 17.)

Vide a mesma nuta.
(2:) A ReI. do Ouro-Peet1, em Acc. n. 53 de 2'} de etembl'o de

1874, preceitúa: que dada a liberdade condiciJnal a uma escl'aya, os filhos

nascido dentro do tempJ que medeia eutre o acto que lhe confere
a liberdade e o impedimento de condição, são livl'es, embura o contra­
rio disp Juha o Direito Romano, ao qual manda a Ord. Lh'. 30 Til. 64

recol'l'er-se na falta de legi lação nossa positiva e expre ::I.

Da confrontação da Ol'd. cilada com a Lei de 18 de Agosto de
1769, se evidencia não ser applicavel· ti h~rpolhese presente a disposi­
ção da Lei 16 Dig. cie Statt~ lib., porque se fnnda em principios ex­
cepciJnaes, que não podem absolutamenle hoje ser aceitos, por contra;­

tarem com os principios, na phrase do legislador de 17u9.

Vide notas 87 a 91.
(24) Art. 10 d) Decl'eto n. 5,135 de 13 de Novembro de: 872.

(25) Arts. 50 e 60 do Decreto n. 5,135.
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Chegando o filho da escrava a esta idade, o senhor da
mlli terá a OPÇãO, ou de receber do Estado a indemni­
saçlla de 600$, ou de utilisar-se dos serviços do menor até
a idade de 21 annos completos. (26)

No primeiro caso o Governo receberá o menor, e lhe
dará destino, em conformidade da presente Lei.

A indemnisaçllo pecuniaria acima fixada será paga em
titulos de renda com o j Ul'O annual de 6 %, os quaes se
consideral'llo extinctos no fim de 30 annos,

A declaração do senhor deverá ser feita deutro de 30
dias, a contar daquella em que o meoor chegar á idade
de oito annos, e, se a nã.o fizer então, ficará entendido
que opta pelo arbitrio de utilis:1r-se dos serviços do
mesmo menor.

§ 2.° Qualquer de::>se.3 menClres podera remir-se do onus
de servir, mediante prévia indemnisação pecuniaria, que
por si ou por outrem olfel'eça ao senhor de sua mili,
procedendo-se á avaliação dos serviços pelo tempo que
lhe restar a preencher, se nãa houver accOl'do sobre o
quantum da mesma indemni. ação.

§ 3. o Cabe tambsm aos senhore::> criar e tratar os filhos
que as filhas de suas escrava~ po sãa ter quando aquel­
las e.3tiverem pre::>tando serviços.

Tal obrigação, porém, cessara. logo que findar a pres­
taçã1 dos serviços da mais. Se e:-tas fallecerem dentro
daquelle prazo, sellS filhos poderão ser postos á disposi­
Ção do Governo. (27)

§ 4. 0 Se a mulher escrava obtivel' libel'dade, os filhos
menores de oito annos, que estejão em podel' do senhor
della por viL'tude do § l°, lhe serão entregues, excepto

(23) Para o caso deste paragrapbo e seguintes, até o 7°, vide os arts.
7 a 22 do Decreto n. 5,135 de 13 de NovembJ'o de 1872.

(27) Combinai com os arts. 22 e paragraphos, e 73 do Decreto n. 5,13,5.
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se preferir deixaI-os, e o senhor annuir a ficar com
elles. (28)

§ 5.· No caso de alienação·da mulher escrava, seus fi­
lhos livres, menores de 12 annos, a acompanharão,
ficando o novo senhor da mesma escrava subrogado nos'
direitos e obrigações do antecessor. (29)

§ 6. o Cessa a prestaçã.o dos serviços dos filhos das
escravas antes do prazo marcado no § lo, se, por sen­
tença do Juizo criminal, reconuecer-se que os senhores
das mãis os maltratam; infligindo-lhes castigos excessi­
vos. (30)

§ 7. o O direito conferido aos senhores no § 10 trans­
fere-se nos caso. de succe são necessaria, devendo o

(28) Vide o art. 50 do Decreto n. 5,135

No projecto e declarava: que a entrega e faria independente da
indemni a\.ão. no que discordou a commissão. achando contradicção com o
Si 10 anterior, não sendo justo. dizia ella, que a acqui icão da liberdade
por parte da mãi nullificas e o direito á indemnisação proporcional á
idade dos menores.

(29) Combinai com o arls. lu, 20 e ~2o do art. 91 do Decreto n. 5,135
(30) E' humanitaria uma tal disposição.

O ca tigo deve ser regulado pelo que diz o art. 14 ~ 60 do Codigo Cri­
minal, no eguintes termos:

Quaudo o mal consistir no castigo moderado, que o pai derem a seu
filhos, os senhores a seus eSOl'avos e os me tres a seu discípulo, ou desse
castigo resultar, lima vez que a qualidade delle não eju contraria ás leis

em vigôr.
Já a antiga legislação assim recomendava, quando estatuia : que o e­

lIhores dev em abstel'-~e de castigos excessivo e limitar-se, para a correc­
ção de seus e cravo, aos meios aconselhados pela justiça e a humanidade
-Ord. do Liv. 50 Tit. 3u ~ 10; Res. de 20 de Abril e 20 de Julho de
1751; e Av. de 11 de ovembro de 1835.

A commis ão, di e: que no caso deste paragrapho e pertencendo ao Juiz
de Orphãos, pela Ord. Liv. 10 til. 8~ ~~ 10 a 18, cuidar na criação e destino
dos menores, a elle cabe tirar á autoridade do senhor o menores maltra­
tados e desamparados. dando-lhes curador, ou fazendo delles entrega,
a <quem convier.

ELEM. ERVlL 2
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filho da escrava prestar serviços á pessoa a quem nas
partilhas pertencer a mesma escrava. (31)

Art. 2.° O Governo poderá entregar a associações por
elle autorisadas os filhos das escravas, nascidos desde
a data desta Lei, que sejão cedidos ou abandonados
pelos senhores dellas, ou tirados do poder destes em
virtude do art. 1° § 6°. (32)

§ 1.· As ditas associações terão direito aos serviço'
gratuitos dos menores até a idade de 21 annos completos
e poderão alugar esses serviços, mas serão obrigadas: (33)

1.° A criar e tratar os mesmos menores.

2.° A con"tituir para cada um delles um peculio,
consistente na quota que para este fim fôr reservada nos
respectivos estatutos. (34)

(31) Arts, 16,21, e 91 Si 20 do Decr. n. 5,135.

No projecto era facultativa esta disposição, que a commissão tornou imo
perativa, no intuito de evitar a injustiça, quando se deve respeitar o di­
reitos hereditarios na successão necessaria.

(32) Para o caso deste artigo e paragraphos, consultai os arts. 8 e
64 a 74 do Decr. n. 5,135.

O Aviso de 30 de Outubro de 1871, dirigido aos Presidentes das Pro­
vincias, consultou: se existiam na Provincia a cargo de cada um, ele­
mento e di posições para e fundarem as associações de que trata este
artigo, devendo immediatamente empregar esforços para sua organi ação,
communicando as medidas, que por parte do Governo forem precisas
para ellse fim.

E se existiam sociedades de emancipação já organisadas e funccionando
com estatutos legalmente approvados, devendo o Presidente promover a
sua regularisação na hypothese contraria: quaes os meios de que dispõe,
os serviços que tem prestado, as medidas que convem adoptar para seu
desenvolvimento, e finalmente, se estão dispostas a admittir entre os fins
de sua instituição o de l'eceberem menores filhos de: escravas, de que se (az
menção neste art. esob que condições.

(33) Art. 66 do Decr. n. 5,135.

(34) Vide art. 49 li notas do Decr. n. 5,135 de 13 de Novembro de 1872.
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3.° A procurar-lhes, findo o tempo de serviço, apro::
-priada collocação. (35)

§ 2.o As associações de que trata o paragrapho ante­
cedente serão sujeitas á inspecção dos Juizes de Orphãos,
quanto aos menores. (36) "

§ 3.o A disposiçãO deste artigo é applicavel ás casas
de expostos) e ás pessoas a quem os Juizes de Orphãos
encarregarem a educação dos ditos menores, na falta
de associações ou estabelecimentos Cl'eados para tal
fim. (37)

§ lJ.. O Fica salvo ao Governo o direito de mandar re­
colher os referidos menores aos estabelecimentos publi­
cos, transferindo-se neste caso para o Estado as obrig'a­
ções que o § lo impõe ás associações autorisadas. (38)

Art. 3.o Serão annualmente libertados em cada Pro­
vincia do Imperio tantos escravos quantos corresponderem
á quota annualplente disponivel do fundo destinado para
a emaneipação. (39 a 42)

(35) Art. 66, 3' parte, do Decr. D. 5,135.
(36) Art. 65 Si 10 do Decr. D. 5,135.
(37) Art. 64 Si 20 do Decr. D. 5,135.
(38) Art. 68 do Decr. D.5,1Sõ.
(39) Art. 23 do Decr. D. 5,135.
A Circular citada á nota 32, aiDda recommenda aos PresideDtes, que

chamem a attenção das AS'embléas Provinciaes, para que nos orçameDtos
proviDciaes e mUDicipaes cODsigne-se quotas, se lhes parecer, ou para re­
forçar o fUDdo geral ou ter applicação provincial ou local.

O appeUo foi em vão para esta ProviDcia (Ceará).
A Resolução ProviDcial D. 1,254 de 28 de.Dezembro de 1868, autorisára

ao Preside~teda Pl'oviDcia a despender annualmente a quaDtia de quinze
CODtOS de réis, com a emaDcipação de cem escravos a 150S000 cada um,
preferiDdo-se os do sexo femiDiDo, e a 'animação foi geral, veDdo-se, como
Desta Comarca (Sobral), escravos da melhor figura, com 14 aDnos e ora
mais e ora menos, obterem a sua liberdade, entraDdo os partiqulares com
seus esforços, e os proprios senhores, que contentavão-se com uma 4a parte
ao seu valor, por muitas vezes.
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Pois bem. abolio-se a quota destinada, e o exemplo fez com que se aca
basse com uma sociedade particular que existia nesta Cidade, havendo
prestado bons serviços.

O acto da Assembléa Provincial, abolindo a quota, foi de 1872, segundo
á nossa lembrança.

(40) AVISO DO MINISTERIO DOS NEGOCIOS DA FAZENDA.

Rio de Janeiro, em 13 de Novembro de 1871.

Sendo necessario estabelecer regras para escripturação da receita e des­
peza do fundo de emancipação, creado pelo art. 30 da Lei n. 2,040 de 28 de
Setembro proximo passado, expeço nesta data Circular ás Thesoural'Ías de
Fazenda, regulando o modo como devem escripturar e classificar, não s6 os
impostos e quotas de que se compõe aquelle fundo, mas tambem a respec­
tiva applicação.

E porque essa Directoria tem de observar as regras prescriptas, pelo que
respeita ao producto da renda que se recolher ao Thesouro, e á organi ação
dos balanços da Provincia do Rio de Janeiro, assim o communico a V. S.
para os devidos etreitos; cumpJ:indo-me declarar-Ule que a decima parte
das loterias, de que trata o n. 3 do § 10 do citado artigo, é a do beneficio
liquido dessas loterias, e deve ser deduzida da que forem concedidas da
data da Lei em diante, como é expresso na mesma Lei.

Deus guarde a V. S.-Visconde do RioBranco.-Sr:Conselheiro Di­
rector geral da contabilidade do Tbesouro.

(41) CIRCULAR DO MIi'jISTERIO DOS NEGOCIOS DA F.lZENDA.

Rio de Janeiro, 13 de Novembl'o de 1871.

lllm. e Exm. Sr.-Tendo expedido ás Thesourarias de Fazenda a Cil'cu­
lar junta por cópia sobre o modo como devem ser escripturados os impo tos
e quotas de que se compõe o fundo de emancipação creado pelo art. 30
da Lei n. 2,040 de 28 de Setembro proximo passado, queira V. Ex. com­
munical-a á Recebedoria, Mesas de Rendas e Collectorias do Rio de Janeiro,
para a devidà intelligencia e execução na parte que lbes toca.

Deus guarde a V. Ex.-Visconde do RioBranco.-8r. Conselheiro
Director geral das rendas publicas do Tbeseuro.

(42) CIRCULAR DO MINISTERIO DOS NEGOCIOS nJl FAZENDA.

Rio de Janeiro, em 14 de Novembro de 1871.

O Visconde do RioBranco, Presidente do Tribunal do The ouro Nacio­
nal, tendo em vista o disposto no art. 30 da Lei n. 2,040 de 2 de etem­
bro ultimo, que creou um fundo de emancipação, composto, além do
outras quotas, dos impostos geraes sobre transmissão de propriedade dos
escravos e da taxa destes, declara aos Srs. Inspectores das Thesourarias de



-= 21 -=

§ 1.° O fundo da emancipaçM compõe-se:
1.° Da taxa de escravos. (43)

fazenda, pal'a a deTida intelligencia e execução, que as estações arrecada­
doras deverão continuar a cobrar e escripturar a respectiva renda pela
fórma até agora estabelecida, levando-se, porém, a importancia, arreca­
dada da data da Lei em diante a um novo capitulo denominado-Renda
com applicação especial-sob o titulo-Fundo de emancipação-no qual
se discriminará o producto de cada um dos sobreditos impostos.

Do mesmo modo se procederá quanto ái multas cobradal em virtude da
citada Lei, emolumentos da matricula a que se refere o art. 80 SI 30 , quo­
tas que forem marcadas nos orçamentos geral, provinciaes e municipaes,
subscripções, doações e legados, com especificação do destino local 'de que
trata o SI 20 do mesmo artigo, quando as consignações e donativos tragam
essa clausula.

E, convindo que nos balanços figure distinotamente desde já a applica­
ção das sommas desta origem, cumpre, outrosim, que no corrente exercicio
e nos subsequentes, emquanto não bouver rubrica propria na Lei do orça­
mento, se accrescente um paragrapho aos da despeza do l\tini terio da
Agricultura, Commercio e Obras Publicas, com o titulo-Pagamento de ma­
numissões-para serem nelle contempladas as importancias que se forem
despendendo.

Ao balanço definitivo juntar-se-ha uma tabella especial da receita e des­
peza desta proveniencia, demonstrando os saldos passados para o exerci­
cio seguinte, o transportado do anterior, o producto de cada quota do
fundo de emancipação e o numero dos escravos libertados.

Pela cobrança dos mencionados impostos continuará a ser abonada aos_
empregados das estaçõe arrecadadoras a porcentagem que lhes competir,
a qual, as im como as mais despezas de arrecadação, calculadas proporcio­
nalmente, no fim do exercicio, será escripturada na renda geral sob Q ti­
ulo-Indemnisações-e em despeza de-Pagamento de manumissões-com
a devida especificação.

Fica entendido que a cobrança da divida ar.tiva da taxa de escravos.
lançada no corrente exercicio e nos seguintes, deve ser tambem levada aó
titulo-Fundo de emancipação,-arrecadando-se unicamente nas Provin·
cias, pelo que toca ao imposto de transmissão, as quotas das doações
inter-vivos designadas no SI 20 da tabella annexa ao Regulamento de li
de Abril de 1869, porquanto as de compra e venda, arrematação, etc., de que
trata o SI 5°, só pertencem á renda geral do Municipio da Côrte.-Visconde
do RioE/·anco.

(43) Ar!. 23-S) 1o n. 1 do Decreto n. t,U5.
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2. 0 Dos impostos geraes sobre transmissão de proprie­
dade dos escravos. (44)

3.o Do producto de seis loterif!.s annuaes, isentas d~

i!llpostos, e da decima parte das qu~ forem concedidas.
~'orllt em diante para correrem na Capital do Imperio. (45}
- 4. o Das multas impostas em virtude desta Lei. (46)

5.0 Das quotas que sejam marcadas no orçamento ge­
ral e nos pruvinciaes e municipaes. (47)

6. o De.subscripçaes, doações e. legado com esse des­
tino. (48)

§ 2. 0 As quotas marcadas nos orçamentos provinciaes-
e. municipaes, assim como as subscripções, doações e
legados com destino local, serão applicadas á emancipa­
Ção nas Provincias, Comarcas, Muuicipios e Freguezias
designadas. (49)

Art. 4. o E' permittido ao escravo a formação de um
peculio com o que lhe proviér de doações, legados e he-·
ranças, e com o que, por consentimento do senhor, obti­
ver do &eu trabalho e economias. O Governo providen­
ciará nos regulamentos sobre a collocaçao e seg'urança'
_db mesmo peculio. (50)

(H) Art. 23 § 10 n. 2 do Decreto acima .
.(45) Nota anterior § lo n. 3.
(46) Nota antecedente, § lo n. 4.
(47) O mesmo artigo da nota anterior, § lo n. 5.
(48) O.mesmo artigo § lo n. 6.
(4g) Art. 23 § 20 do Decreto n. 5,135 de 13 de Novembro de 1872.
(50) Arts. 48, 49 e 57 § 'lo do Drcreto n. 5;135, com as respectivas

notas.

A Relação do Ouro-Preto, em Acc. de 28 de Agosto de 18'74, considera
peculio: a quantia proveniente de doações, legados e por consentimento
do senhor do escravo, e tambem o producto; do trabalho e economia~do

escravo, accrescentando: que os favores devidos ás causas de liberdade·'
não podem estender-se ao ponto de destruirem o direito de propriedade, que.
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§ 1.° Por morte do e~cravo, metade do seu peculio ]Jc:'­
tencerá ao conjuge sobrevivente, se o houver, e a outra
metade se transmittirá aos seus herdeiros, na fórma da
Lei civil. (51)

Na falta de herdeiros, o peculio será adjudicado ao
fundo de emancipação de que trata o art. 3°. t52)

§ 2.° O escravo que, por meio de seu peculio, obtiver
meios para indemnisação de seu valor, tem direito á al­
fOl'l·ia. Se a indemnisação não fôr fixada por accordo, o
erá por arbitramento. Nas vendas judiciaes ou nos in­

ventarios o preço da alforria será o da avaliação. (53
,e 54)

t3 tambem um dos principáes alicerces da ordem sodaI, da riqueza publica
e individual.

Vide nota 54 ao Si 20 deste artigo
A commis ão distinguio o peculio formado com o consentimento do se­

nhor daquelle que não depende de ua vontade, quando no projecto do
Governo se preceituava que o escravo tem direito ao peculio proveniente
de seu trabalho, economias, doações, legados e heranças; e que o Go­
verno providenciaria em seus regulam~ntos sobre a collocação e garantias
do mesmo peculio.

A respeito deste assumpto o Sr. Perdigão Malheiros, conhecido pelo es­
tudo profundo da materia, pronunciou um discurso notavel, e que se acha
nos Annaes do Parlamento de 1871, tomo 40, pagina 92.

O Sr. Visconde do RioBranco disse em um de seus discursos a respeito
da materia: que não se pode negar ao escravo, que apesenta o seu justo
preço, o direito de alforria.

São justas estas palavras, desde que não se prove, que a quantia apre­
sentada envolve um crime punido pelas Leis.

(51) Na propo ta do Governo era: alterada a legislação quanto ao di­
reito de successão, fazendo devolver o peculio ao conjuge sobrevivente,
quando não existissem herdeiros necessarios.

(52) Consultai com os arts. 52, 59 e 60 do Decreto n. 5,135 de 13 de
Novembro de 1872.

(53) ...Vide arts. 56 SlSl 10 e 20, 57 Sl 10 e 58 do Decr. n. 5,135 de 13 de
Novembro de 1872.

Aproposta do Governo era assim concebida: « Oescravo que por meio
de seu peculio, ou por liberalidade de outrem, ou por contracto de presta-



-24-

_ § 3.° E', outrosim, permHtido ao escravo, em favor
da sua liberdade, contractal' com terceiro a prestação de
futuros serviços por tempo que uão exceda de sete an­
nos, mediante o consentimento do senhor e ap,provação
·do Juiz de Orphãos. (55)

ção de futuros serviços, obtiver meios p'ara indemnisação de seu valor,
tem direito á alforria. Se a indemnisação não fOr fixada por acêordo, o
será por arbitramento. Nas vendas judiciaes ou nos inventarios o preço
da alforria será o da avaliação. l)

Na Camara dos Deputados, o Governo fez apresentar uma emenda
supprimindo as palavras-ou por liberalidade de outrem.

(54) A Rev. do Supro Trib. n. 7,906 de 22 de Novembro de 1871,
estatúe: que o senhor que promette forrar um seu escravo por tanto,
logo que recebe a quantia estipulada, faz com que elle (escravo) adquira di­
reito á sua liberdade: principio quese acha estabelecido neste pal·agrapho.

A Relação da Côrte, em Acc. de 24 de Agosto de 1874, estabelece: que
é appellavel a sentença, que nas acções de arbitramento afmal decreta o
yalor ou preço da indemnisação a que tem direito o senhor do escravo,
que por peculio prelende alforriar-se.

E nestas acções, senjo a appellação interposta pelo escravo, deve ser
recebida em ambos os eO·eitos.

A mesma Rel., em Acc. n. 14,664 de 11 de Setembro de 187,1, diz: que
não é admissivel a liberalidade de terceiro, como peculio, e que este deve
$er o producto das economias e tl'abalho do escravo, e não de doações.

E funda-se no art. 57 ~ 10, do Reg. n. 5,135.
A doutrina d~ste Acc. é combatida, como contraria á Lei e aos eus

mais são principios, e neste sentido, vide um sensato e bom artigo na
Rev. -O Direito-e abi o Acc. e outras decisõs, de pagina 507. a 516, no
n. de 15 de Novembro de '1874. .

Vide nota 50, anterior, e nota 130 e 205.
(55) Art. 61 do Decr. n. 5,135.
A proposta do Governo dizia: O contracto da prestação de futuros

serviçqs para o escravo obter a sua liberdade, é dependente da approva­
ção do Juiz de Orphãos, e não poderá ex.ceder do maximo de sete annos.

Disse o Sr. Visconde do Rio Branco, na Camara dos Deputados, quan­
do se discutia a Lei:

(e Que o criterio, para fixar o maximo de 7 annos, era o valor do se rvi­
ço do escravo. Este liberta-se com a condição de pagar o preço de sua
alforria em serviços, e e$tes valem pelo menos de 200#000 a 300#000, du­
.rante um anno.
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§ 4. 0 O escravo que pertencer a condominos, e fôr
libertado por um destes, terá direito á sua alforria,
indetnnisan"do os outros senhores da quota do valor que
lhes pertencer. Esta indemnisação poderá ser paga com
serviços prestados por prazo não maior de sete annos, em
conformidade do paragrapho antecedente. (56)

§ 5. 0 A alfórria COJlJ a clausula de serviços durante
certo tempo não ficará annullada pela fal~a de comple.::..
~ento da mesma clausula. mas o liberto será compell~do

a. cumpril-a por meio de trabalho nos estabelecimentos
p1:1blicos, ou por contra~tos de·serviços a particulares. (57)

§ 6. 0 As alforrias, quer gratuitas, quer a tituló on~ro-'

sã, serão ísentáS de' quaesquer direitos,' emolumentos ou
despezas. {58)

Multiplicando-se este salario por 7 annos, se achará em resultado um
maximo razoaveL

E o Juiz de Orphãos intervem, accrescentou elle, porquanto, desde
que se trata do homem, que sahe da condição de escravo, obtendo a su~

liberdade, por um, contracto de futuros serviços, é necessario que elle ,.
além do senhor, tenha outru protector legal, que não póde ser senão oJuiz
de Orphãos. )l-(Ann. do ParI., Braz. tomo 30 de 1871, pago 30).

(56) Vide o Decr. n. 5,135, art. 62.
O Sr. Barão das Tres Barras. boje Visconde de Jaguary, impugnou no

Senado este artigo, por isto que vinha elle alterar.o direito vigente ..
Pela legislação actual o condomino que quer forrar o escravo com· _

mum tem o direito de obrigar os outros a receberem a ua quota; mas
libertar um condomino um escravo na sua quota e ficarem os outros obri­
gados pelo seu acto com uma indemnisaçã eventual, tal como a do cun­
tracto de. serviços futuros, é uma innovação, que entende com o direitQ
de propriedade.

(57) Decr. n. 5,135, arts. '63 e 70 S; 30.
Vide a nota 186 ao art. 84. do.Decreto citado.
(58) Art. 89 do Decr. n. 5,135.
Declara o Av. de 22 de Outubro de 1872,-que aos Tabelliães não

cQmpetem emolumentos pelos registros de ·cartas. de liberdade, á vjsta
deste paragrapho, que isentou as alforrias de quaesquer emolumentos oa
despezas.-Dial'io Otf!cial de 23.de Outubro de 1872.
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§ 7. 0 Em qualquer caso de alienaçM ou transmisslto de
escravos é prohibido, sob pena de nullidade, separar os
conjuges, e os filhos menores de 12 annos, do pai ou
mai. (59 e 60)

§ 8. 0 Se a divjsão de bens entre herdeiros GU socios
nM comportar a reunião de uma familia, e nenhum
delles preferir conserval-a sob o seu dominio, mediante

As alfordas ou doações de liberdade em testamento e os legados para
esse fim, são isentos do imposto de transmissão de propriedade.-Decr.
n. t,355 de 17 de Abril de 1869, art. 60 n. 4, e Decr. n. 5,581 de 31 de
Março de 1874, art. 13 n. 4.

(59) Vide os arts. 20 21 90 § 10 do Decr. n. 5,135 de 13 de No­
vembro de 1872,

O Decr. n. 1,695 de 15 de Setembro de 1869, já preceituava no
art. 20:

Em todas as vendas de escravos, ou sejam particulares ou judiciaes,
é' prohibido, sob pena de nuIlidadel separar o màrido da 'IIlUllier~"o filho
do pai ou mãi, salvo sendo os filhos maiores de 15 annos.

Entendem alguns que a prohibição da LeI comprehend'e não só a
venda, como as permutas e contractos semelhantes; dando o Sr. Conse·
lheiro Nabuco ainda uma intelligencia mais extensiva, abrangendo tam·"
bem as doações.

(60) 2a Secção.-Ministel'io dOs.Negocios da Justiça.-Rio de Janeiro
28 de Outubro de 1874,-Dia1'Ío Otf!cial de V>de Novembro.

lllm. e Exm. Sr.-Em ollicio n. 94 de 10 do corrente communicou
V. Ex. a resposta do Juiz de IJireito de Iriritiba á seguinte consulta do
Tahellião do Termo de Benevente: 'se no caso de provar-se por meio de
certidão de baptismo que um escravo é maior de 12 alÍnos, embora se
mencione idade menor na relação da matricula, a que se referem os árts. '
1''6 4.5 do Regulamento annexo do Decreto n. 4,835 de 10 de Dezembro
de 1871, póde ser lavrada a escl'iptura de alienação á vista do art. 40 § 70

da Lei n. 2,040 de 28 de Setembro de 1871.
E de accôrdo com a solução dada pelo referido Juiz, declaro a V. Ex.

que, para o fim previsto no citado art. 40 , a certidão de baptismo, au·
thentica e devidamente reconhecida, prevalece sobre a declaração da
matricula, quanto á idade do menor.

Deus guarde a V. Ex. - João José de Otiveim Junquei?·a.:-Sr.
Presidente da Provincia do E pirito Sa'nto.

Vide nota 61 ao pãragrapbo seguinte. ~
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reposiçao da quota parte dos 0utros interessados, será a
mesma familia vendida e o seu producto rateado. (61)

§ 9.° Fica.derogada a Ord. Liv. 4° Tit. 63, na parte que
revoga as alforrias por ingratidão. (ê2)

Art. 5.° Serão sujeitas á inspecção dos Juizes de 01'­
phãOS as sociedades de emancipação .já org'anisada~ e
que de futuro se org·tj.nisarem. (63)

Paragrapho unico. As ditas sociedadés terao privile­
gio sobre os serviç0s. dos escravos que libertarem, para
iúdemnisação do preço da compra. (64)

(61) A Lei só veda separar os pais de seus filhós escravos, mesmo
em acção de' partilhas, quando estes forem menores de 12 annos, deven­
do entender-se este paragrapho de accôrdo com o anterior.-Gazeta Ju­
r.idica de 1873, n. 34. pago 272. -

O Sr. Visconde de Jaguary não vê bom fundamento na disposição
deste paragrapho, porque póde a separação ser motivada, não pela vontade
dos interessados, mas pela impossibilidade da reposição a cada um dos
herdeiros ou sacias, e então seria melhor ficarem os escravos, ainda que se·
parados, na mesma familia, onde o captiveiro seria mais suave do que
vendidos a terceiro.

(62) Vide o art. 94 do Decr. n. 5,135, 'e nota 206.

O Sr. Perdigão Malheiros na sessão da Camara dos Deputados em
1870, havia apresentado uma proposta neste sentido, e a disposiçãJ actual
veio firmar um ponto de direito, que sempre deu lugar a grandes dis­
cussôeii.

(63) Arts. 69 e 70 do Decr. n. 5,135 de 13 de Novembro de 1872.

(64) Art. 70 do Decr. n. 5,135.

O Sr. Senador Silveira de Motta combateu esta disposição, suppon·
do que ella importava a restauração dos casos de commissão de ne­
gros.... .J

No estado de descredito em que têm cah.ido no nosso paiz as socieda­
des anonymas, crê que não é possivel galvanisal-as por um officio tão m~­

ijndroso, mas negro, como é o de criar tratrar e educar menores, e,m com­
pjlnsação de iiervjços gratuitos até a idade de 21 annos.

- 8ó vê uma vamtagem:: o serviço gratuito dos menores com uma uni-~

ca garantia, que é a inspecção do Juiz de Orphãos.
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Art. 6. 0 Serão deClarados libertos: (65)
§ 1. 0 Os escravos pertencentes á nação, dando-lhes G

Governo a occupaçlLo que julgar conveniente. (66)

(65) Art. 75 e paragraphos do Decr. n. 5,135.

(66) DECRETO N. 4,815 DE 11 DE NOVEMBRO DE 1 11.

Dd inst"ucções para execução do art. 60 SIlo da Lei n. 2,O~O de 28
de SetemlJ1'o do COrl'ente anno.

Tendo sido declarados libertol, pelo art. 60 SI!o da Lei n. 2,040 de
28 de Setembro proximo passado, os escravos pertencentes á nação, mano
da a Princeza Imperial Regente, em nome do Imperador o Sr. D. Pedro II,
que na execução do referido artigo e paragrapho se observem as instruc­
ções que com este baixam, assignadas pelo Visconde do Rio Branco, Con·
selheiro de Estado, Senador do Imperio, Presidente do Conselho de Minis­
tros, Ministro e Secretario de Estado dos negocias da Fazenda ePresidente
do Tribunal do Thesouro Nacianal, que assim o tenha entendido e faça exe·
cutar.

Palacio do Rio de Janeiro, em 11 de Novemliro de 1871, 500 da lli­
dependencia e do Imperio.

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE.

VISCONDE DO Rio BR.uiCO.

Inst,'Ucções a que se ,-etere o Decreto desta data, pa,-a execuçllo do
art. 60 Si 10 da Lei n. 2,O~O de 28 de Setembro de 1871.

Art. 1.0 Passar-se-ha carta de liberdade a cada um dos escravos que
I!,ertenceram ao dominio do Estado, e que a Lei n. 2,040 de 23 de Setem­
bro ultimo, art. 60 , SIlo, mandou declarar libertos.

As ditas cartall serão assignadas, na Côrte, pelo Ministro da Fazenda,
e nas Provincias petos Presidentes respectivos, conforme os modelos
juntos a estas instrucções.

As dos menores serão confiadas á guarda de suas mãis ou pail, se
existirem, e na falta destes serão remettidas ao Juiz de Orphão! do Termo,
que as fará archivar no cartorio do respectivo Escrivão, para setem en·
tregues, por ordem do mesmo Juiz, quando os ditos libertos attinjam á
maioridade.

Art. 2. o Haverá na Directoria geral das rendas do Thesouro Nacional
um registro de todl\,j as cartas de liberdade, que deverão ser passadas em
conformidade do' artigo antecedente; e nas Thesourarlas de Fazenda re­
gilltros especiaes das que forem pasSadas nas provincias, remettendo'llll
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destas relações circulllStanciadas para o assentamento que incumbe á 50­

bredita repartição central do Tbesouro.

Art. 3.0 Estes libertos 'poderão continuar nos mesmos serviços em
q.ue ora se acham empregados, sob ~s condições que corresponderem .ao·
seu novo estado civil.

O Governo fixará os salarios ou vantangens dos que servirem em es '
tabelecimentos publicos, e assim procederão os Presidentes de Provincia,
!obre informação dos Inspectores das ThElsourariai de Fazenda, a respeito
dos que se acbam nas fazendas llacionaes do Piauby, Maranbão e Pará,
emquanto não tiverem estes outro destino.

Art. 4. 0 O Presidente da Província do Piauhy, providenciará, do
mesmo modo que se prescreve no art. 30 , relativamente aos libertos
que se acharem nas fazendas de Canindé, que foram dadas em patrimo­
nio á Sereníssima Princeza a Senhora D. Januaria, condessa d'Aquila, pre­
cedendo o necessario accôrdo com o administrador das ditas fazendas.

Arl. 5'.0 Será permitLido aos referidos libertos procurarem outra oc­
cupação uti! que mais lhes convenha, uma vez que o façam mediante au­
tõrisação do Presidente da Provincia, dada directamente ou por delegação
sua, e com scienoia do Juiz de Orphãos do lugar, conforme as di po içoes
combinadas do §§ 10 e 50 do art. 60 da Lei.

Art. 6.0 Os IlIbos seguirão o destino das mãis ou pais, sendo ó per­
mittida a separação dos maiores de 12 annos, quando não seja possivel a
reunião de toda a familia.

Art. 7.0 Os Presidentes das Provincias regularão a disciplina a que
devam ficar sujeitos os libertos que permanecerem na fazenda do E tado
e nas de Canindé, tendo muito em vi ta a educação dos menores e a in­
strucção Teligiosa nece aria a ti:>dos.

Art. 8.0 O Pre identes das Provincias do Piauhy, Maranhão e Pará
dirigirão, com a maior brevidade pos ivel, ao Mini te rio da Fazenda, um re­
latorio circumstanciado do modo por que forem executada e tas instruc­
ções provísorias; e proporão ao mesmo tempo as providencias que lhes
vareçam mais convenientes a bem dos libertos, e obre o destino que de­
vam ter a fazenda nacionaes, considerando a conveniencia do anenda­
mento ou alienação destas.

Rio de Janeiro, 11 de Novembro de 1871.-Visconde do Rio B,-anco.
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, Modelo D. t.

o Visconde do Rio Branco, Oonselhei?"o de Estado, senado?" do Impe­
rio, Presidente do Conselho de Ministl"Os, Ministro e Secl'etal"io de
Estado dos nsgocios da Fazenda e Presidente do Tribunal do The­
SOUTO Nacional:

Faço saber aos que a presente carta virem, que de conformidade com
o disposto no art. 60 § 10 da Lei n. 2,040 de 28 Setembro de 1871, foi de­
clarado liberto o escravo da nação por nome
cór natural d de idade annos,
com omcio de o qual se achava ao serviço
d
com a clausula de ficar sujeito durante c!nco annos á inspecção do Go..
verno e de aceitar a occupação que por este lhe fór designada dentro do
dito prazo. E, para garantir-lhe C? pleno gozo da liberdade que pela Lei
lhe foi conferida, mandei passar-lhe, em execução do Decreto n. 4,tl16 de
li de Novembro de 1871, a presente carta, por mim assignada, a qual as
autoridades a quem competir farão guardar e cumprir como nella se con·
tém.

Rio de' Janeiro de de 187

ltlodelo D. ~.

F ", , , (o nome do P/'esidente ela Provincia
e seus titulos.)

Faço saber aos que a presente carta virem, que de'conformidade com
o disposto no art. 60 § 10 da Lei n. 2,040 de 28 de Setembro de 1871,
foi declarado liberto o escravo da nação por nome
côr natural d de idade de annos,
com o oflicio de o qual se achava ao serviço
d
com a clausula de ficar sujeito durante cinco annos á inspecção do Go­
T~rno e de aceitar a occupação que por este lhe fôr designada, dentro do
dito prazo. E, para garantir-lh e o pleno gozo da liberdade que pela Lei
lhe foi conferida, mandei passar-lhe, em execução do Decreto n. 4,816 de
11 de Novembro de 1871, a presente carta, por mim assignada, a qual as
autol"Ídades II quem competir farão guardar e cumprir como nella se con­
tém.

Paljlcio do Governo de em
de de 181
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§ 2. o Os escravos dados em usufructo á-Corôa. (67)
§ 3. o Os escravos das heranças vagas. (68)
§ 4. 0 Os escravos abandonados por seus senhores. (69)
Se estes os abandonarem P?r invalidas, serão obriga-

dos a alimentaI-os, salvo o caso de penuria, sendo os
alimentos taxados pelo. J Liiz de Orphãos. \70)

§ 5. o Em geral os escravos libertados em viI' burle desta­
Lei ficam durante cinco annos sob a inspeCçãl) do Gover­
no. Elles são obr'ig'ados a contractar seus serviços, sob

(61) o Sr. Senador Zacarias impugnou este paragrapbo, dizendo: que
aqui o dominio directo é da nação, o util pertence á Corõa.

E que a liberdade nesta hypothese deve ser dada mediante indemnisa·
ção, sendo que o contrario disso importa uma retratação da generosidade
com que a C nstituição a segul'a aos succeSSOl'es do fundador do Imperio
a po e dos Palacios e terrenos possuido por D, Pedro r. Ora, nesses
terrenos a cultura era feita por e cravo dados em usofructo, não a este ou
áqueUe imperante, mas á Corõa.

E pois, uma indemnisação é aqui nece aria, porque a nação não pode
retirar o que deu, sem dar o equivalente do que tira,

O Sr, Visconde do RioBranco, respondendo, disse: que essa proprie·
dade e tava ujeita por sua natureza a contingencias como a que ora se
dá, sendo uma propriedade precaria, que não pode, portanto, entrar na
consideração do legislador, que os escravos dados em uso fructo a Cor~a

não podessem ser libertados, senão mediante indemnisação.
A.rl. 75 n. 2 do Decr, citado n. 5,135.

(6) Art. 75 n. 3 do Decr. n. 5,135 de 13 de ovembro de 1872.
(69) Art. 75 do Reg. citado, n. 4, Si 40 , e al't. 16,
(70) Art. 78 do Decr. citado.

O l\linisterio da Justiça expedio, em 10 de Setembro de 1812, um Aviso,
que é de conformidade com outro do Imperio, declarando: que os escra­
vos contemplados na classe dos bens do evento não são os que seus se­
nhores abandoJ;lam e a que se refere este paragrapho; mas os achados, sem
se saber do senhor ou dono a quem pertencem, conforme o art. 85 do Reg. de
15 de Junho de 1859, devendo a re_peito de taes escravo observar-se
o que está determinado naquelle Reg, e mais disposições em vigor.

O Art. 85 citado no Av. acima preceilúa: que são bens do evento
os escravos, gado ou bestas, achados sem se saber do senhor ou dono a
quem pertençam; o seu producto liquido deve ser recolhido á Recebedoria
do Municipio da Côrte.-Vide nola 205.
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pena de serém constrangidos, se viverem vadios, a tra­
balhar nos estabelecimentos publicas. (71)

Cessará, porém, o constrangimento do trabalho sem­
pre que o liberto exhibir coutracto de serviço. (72)

Art. 7. 0 Nas causas em favor da liberdade: (73)
§ 1.0 O pro essa será summario. (74)

(71) Art. 79 do Reg. n. 5,135.
(72) Art. 79, 2a parte, do mesmo Reg.
(73) Foram adoptadas as idéas contidas no projecto do Sr. Perdigão

Malheiros, de 1870.
A-proposta do Governo estabelecia um Juizo especial para todas as

questões de liberdade, que era o de orphãos.
- 'A commissão achou conveniente supprimil-o, repugnando-lhe a cria­

ção de um Juizo de excepção, que poderia perturbar a subordinação indis­
pensavel ás novas relações su citadas pela proposta.

Supprimio, tambem, a commissão o § 30 deste artigo, que na pro­
posta facultava aos Promotores publicos o promoverem os direitos e
favores que as Leis concedem aos libertos e escravos, representando-os em
toda a causas de liberdade em que fossem partes.

A.rt. SO do Reg. n. 5,135, e nutas.

. (74) Vide o art. 80 § 10 do Reg., e a nota 2 desta Lei.
A acção summaria é aquella em cujo proces o só se observam os actos

substanciaes, rejeitadas as solemnidades; por isso que ba negocias, que
por sua natureza e pelo favor cum que são olhados em direito, requerem
ser tratados com mais celeridade.-Primeit'as·Linhas de Pereira e Souza,
nota 7.

A Ord. Liv. 30 Tit. 48 dá uma idéa das causàs summarias, quando
logo na rubrica manda que em feito de força nova se proceda de modo
summario, em ordem de Juizo.

No contexto manda proceder sem ordem, nem figura de Juizo, sem
delonga nem estrepito, não constrangendo ao autor a dar libello em es­
cripto com a solemnidade, que se dá nos feitos em que se guarda a wrdem
do .Juizo, e consultai a Lobão, Tratado das acções summarias; art. 30 §§ 17
e 18.

Em regra, toda a acção é ordinaria, devendo ser intentada por libello,
contrariedade, réplica, tréplica, conforme a Ord. Liv. 30 Tit. 20, e por ex­
cepção é summaria a acção, 'nos casos em que as Leis a admittem, taes como
as de pequenas quantias, que não excedendo ao valor de 16#000 pela
Carla de .Lei de 15 de Outubro de 1827 eram julgadas pelos Juizes de Paz,
cuja alçada pelo Decreto n. 1,2a5, de 30 de Novembro de 1853, art. 70 , foi
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§ 2. 0 Haverá appellações ear-officio quando as decisões
forem contrarias á liberdade. (75 e 76)

Art. 8. 0 O Governo mandará proceder á matricula es­
pecial de todos os escravos existentes no Imperio, com
declaração do nome, sexo, estado, aptidão para o traba­
lho e filiação de cada um, se fôr conhecida. (77)

elevada a 5OS000; e hoje a 100S000 pela di posição do art. 22 da Lei
n. 2,033 de Setembro de 1871.

Nas causas summarias, segundo o mesmo Pereira e Souza citado,
S;481, não se requer-libello articulado,-contestação solemne da lide,­
dilação ordinaria (a dilação primeira e probatoria, nas causas summarias,
é de dez dias, e pode reformar-se por justo impedimento- ilv. ad Ol'd.
Liv. 30 Ti lo 48 S; 20 ns. 1 e 2),-e allegaçõe finaes. Estas não são da sub­
stancia do Juizo e omittidas não annullam o processo, segundo Pereira e
Souza, notas 550 e 9,1,6.

Deixando de arrazoar, é o feito conclus sem novo termo e indepen­
dentemente de lançamento para ojulgamento. -Ord. Liv. 30 Tit. 20 S;S; 42
e 45, e Decr. n. 737 de 25 de Novembro de 1850, arts. 225 e 226.

O art. 74 do Dec. n. 4,821 de 2'2 de ovembro de 1 n diz: que os
prazo, para as partes allegarem o que lhes convier, serão os mesmos
adoptados no proce o commercial, seguindo-se a e e respeito o mais que
se acha estahelecido no me mo proce o.

Deduz-se o petitorio por escripto, em artigos, quando estes não são
exigidos pela natureza da questão, e nece sarios para facilitar e dar me­
thodo á pr()va testemunhal.

Consu ltai os arts. 236 a 245 do Decr. Comm. n. 737 de 25 de Novem­
bro de 1850.-Vide nota 176, 177 e 178.

(75) Vide o S; 20 do art. 80 do Decr. n. 5,135.
A Relação de Porto-Alegre em Acc. de 5 de Maio de 1 74, e tatúe: que

se toma conhecimento da appellação ex-omcio, interpo ta pelo Juiz de Di·
reito, que julgou nullo o feito em acção de liberdade.

E que, nas causas de liberdade, embora e attribua ao libertando valor
inferior a 500S000, não compete ao Juiz Municipal proferir sentença defi­
nitiva; ma , se o fez, não deve por is Q o Juiz de Direito julgar nullo todo
o processo; pois que não se trata de nullidade insuppriveI.

(76) A Rev. do Sup. Trib. n. 8,492 de 3 de Junho de 187,1, diz: que
a appellação ex-omeio não obsta a que se admittam embargos á sentença.
-Revista O Direito,-Julho de 1874, pago 68':J. Vide notas 172 a 175.

(77) Vide o Decreto n. 4,835 de 10 de Dezembro de 1871, e o de n.
lí,135 de 13 de Novembro de 1872, art. 87.

ELE.". SERVil. 3
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§ 1. 0 O prazo em que deve começar e encerrar-se a
matricula será annunciado, com a maior antecedencia
possiveI, por meio de editaes repetidos, nos quaes será
inserta a disposiçãO do paragTapho seguinte. (78)

§ 2.o Os escravos que, por culpa ou ommissão dos inte­
ressados, não forem dados á matricula até um anno de­
pois do encerramento desta, serão por este facto conside­
rados libertos. (79)

§ 3. o ela má'tricula de cada escravo pagará o senhor
por uma vez s6mente o emolumento de 500 réis, se o fi­
zer dentro do prazo marcado, e de 1$000 se exceder o
dito prazo. O produeto deste emolumento será destinado
ás despezas da matricula e o excedente ao fundo de
emancipação. (80)'

§ 4. 0 Serão tambem matriculados em livro distincto
os filhos da mulher e:=;crava que por esta Lei ficam li­
vres. (81)

Incorrerão os senhores ommissos, por negligencia, na
multa de 100$ a 200$, repetida tantas vezes quantos
forem os individuos ommittidos, e, por fraude, nas penas
do art. 179 do Codig'o Criminal. (82)

(78) Art, 87 do Decr. n. 5,135, S)10.
(79) Art. 87 S) 20 do Reg. n.5,135. O Acc. da Relação da Côrte de

31 de Agosto de 1874 diz: que é recebida no etreito devolutivo a appeUa­
ção da sentença proferida contra o escravo, que requereu ser depositado
e libertado, por falta de matricula.-Revista Direito-de 15 de Novembro
1874, pago 405.

(Vide a discussão a respeito deste artigo nos Annaes do Senado de
1871, voi. 50) .

Art. 87 S)2o do Decr. n.5,135.
(80) Art. 87 S)3o do Decr. citado.-Vide os Avisos das notas 40 a 42.
(81) Art. 87 S) 40 do Decr. n. 5,135, la parte.
(82) Art. 87 S)4o do Decr. n. 5,135, 2a parte.
O Art. 179 do Codigo Criminal citado, diz:
«Reduzir á escravidão a pessoa livre que se achar em posse de sua li·

berdade:
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§ 5. 0 03 Parochos serão obrigados a ter livros especiae s
para o registro dos nascimentos e obitos dos filhos de es­
cravas, nascidos desde a data desta Lei. Cada ommissão
sujeitará os Parochos á multa de 100$000. (83 e 84)-

Penas-de prisão por tres a nove annos, e de multa correspondente
á terça parte _do tempo; nunca porém o tempo de prisão será menor que
o do captiveiro injusto, e mais uma terça parte.

(83) Vide o art. 87 Si 50 do Decreto n. 5,135.

(81) Circular do lttlinistel'io dos Negocios da Agricultu?'a, Com­
mercio e Obl'as Publicas, em 30 de Setembro de 1871.

lllm. e Enn. Sr.-Transmittindo a V. Ex .... exemplares da le
n .2,040 de 28 do corrente, que declara libertos os !ilhos da mulher escrava
nascidos de de sua data, e providenciou sobre a libertação gradual dos es·
cravos ex:i tentes, respeitando a propriedade, como cumpria, e attendendo
aos interesses da lavoura, nossa principal industria, sinto a necessidade de
chamar a allenção de V. Ex. para o importante assumpto desta Lei, cujo
bom exito em parte depende da cooperação não)b dos proprietarios agri_
colas, cujos interesses forão resalvados, mas tambem de todas as classes da
sociedade brazileira.

Deve V. Ex. dar promptamente toda a publicidade a esta Lei, man­
dando-a transcrever em todos osjornaes da Provincia, e distribuindo os
exemplares juntos pelas Camaras lIIunicipaes, para que dêm a seus muni­
cipes conhecimento das respectivas disposições por editaes afIixados nos
lugares publicos.

Outrosim, recommendo a V. Ex. mande preparar com urgencia os
livros de que trata o Si 50 do art. 80 da Lei, para serem immediatamente
distribuidos pelos Parochos.

Estes livros serão abertos, numerados e rubrjcados por V. Ex. ou por
algum funccionario da sua escolha.

Sua escripturação, comprehendendo nascimentos e obitos, continuará
a ser feita como até agura, sendo comtudo essencial que nos assentamentos
os Parochos declarem a data do dia em que occorrer qualquer daquelles
factos, o nome, sexo, côr, !iliação do individuo, e bem assim o nome do
senhor de seus pais.

Não sendo possivel, porém, promptificar immediatamente esses livros,
e obstando as distancias das parochias que possão ser recebidos com a
desejada rapidez, V. Ex. ordenará aos mesmos Parochos que continuem
a fazer os registros nos livros de que actualmente se servem, devendb,

•porém, transferir para os novos as verbas dos nascimentos e obitos occor·
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ridos desde o dia 28 do corrente, e que já estejão escripturados, por igno­
rancia da Lei, ou emquanto durar aquella impossibilidade.

Deus guarde a V. Ex.-Teeodoro Machado Frei1"e Pel"ei7"a da
Silva.-5r. Presidente da Provincia de ...

Circula7" do .Ministerio dos Negocios da Ag7"icultu7"a, Commercio e
Obras Publicas, em 30 de Setembt"o de 1871,

Exm. e Revm. Sr.-A Lei n. 2,040 de 28 do corrente abrio nova éra
ao Imperio, declarando livres os filhos de mulher escrava nascidos de de
a sua data, e providenciando ácerca da libertação gradual dos escravos
existentes, sem ofIensa ao direito de propriedade, e sem abalo da agricul­
tura, nossa principal industria.

Estou convencido de que V. Ex. Revma. e os dignos sacerdotes da
diocese a seu cargo, compenetrados da elevada missão, a que e dedica­
rão, concorreráõ com suas 1,uzes, palavra autorisada e infiuencia para a
bôa e perfeita execução da Lei, que de certo carece do auxilio de todos os
homens de bôa vontade, para er bem comprehendida e respeitada, como

.cumpre.

Aos Parochos impõe a Lei obrigação de registrar em livros especiaes
os nascimentos e obitas dos filhos de escrava nascidos desde sua data.

V. Ex. Revma. perceberá a importancia desta providencia, e os gra­
ves inconvenientes que podem provir do deleixo ou descuido de sua
observancia.

Emquanto não se regula definitivamente este serviço, determinei aos
Presidentes das Provincias que fúrneção a cada Parocho dous livros espe­
ciaes, nos quaes serão registrados por eUe os nascimentos e obitos dos
mencionados fiLhos de escravas.

Como, porém, em razão das distancias e tes livros não podem ser re­
cebidos im'mediatamente, recommendei que os registros continuem a sei"
feitos nos actuaes, até que sejão distribuidos os novo , para os quaes o Pa­
rocho transferirá os assentamentos efIectuados da data da Lei em diante,
quer por ignorancia de sua existencia, quer por causa daquella impossi­
bilidade.

Dando conhecimento de semelhantes m~didas a V. Ex. ReVIDa., es­
pero que sirva-se empregar sua legitima intervenção para que os Parochos
de sua diocese as executem fielmente.

Aproveito a opportunidade para reiterar os protestos de minha per­
feita estima e profunda veneraçã;> á pessoa de V. Ex., a quem Deus
guarde.-Theodoro Machado Fl'eire Perei1"a da Silva.-Á S, Ex.
Revma. o Sr. Bispo de. , .
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Art. 9. 0 O Governo em seus regulamentos poderá im­
pôr multaB até 100S e penas de prisão simples até um

mez. (85)
Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrario.

Ci,'cula,' do Milnisterio dos Negocios da Agricultwra, Commel'cio II

Obras Publicas, em 30 de Setemb,'o de 1871.

Illm. e Exm. Sr.-Em additamento ao meu aviso circular desta data,
declaro a V. Ex. que acabo de solicitar do Ministerio da Fazenda a expe­
dição das convenientes ordens para que seja posta na Thesouraria de Fa­
zenda dessa Provincia a quantia de 11 destinada á acquisição dos livros
para o registro de nascimentos e obitos dos filhos de escravas nascidos da
data da Lei n. 2,040 de 28 do corrente; devendo, porém, os Parocbos in­
demnisar os cofres publicos desta despeza, visto que pelo Si 50 do art. 80
da mesma Lei corre-lhes a obl igação de possuir os mencionados livros.

Deus guarde a V. Ex.-Theodoro Machado Freire Pel'eira da
Silva.-Sr. Presidente da Provincia de., ..

Ci,'cula,' do Milnisterio dos Negocios da Agl'icultu,'a, Commercio ,
Ob,'as Publicas, em 3 de Outubro de 1871.

Dispondo o Si 50 do art. 80 da Lei n. 2,040 de 28 de Setembro ultimo
que os Parochos são obrigados a ter livros especiaes para o lançamento
de termos de nascimento e obito dos filhos de mulher escrava nascidos
desde a sua data, para que esta disposição produza immediatamente sous
etreitos, regularisando-se o respectivo serviço, deliberei mandar preparar e
distribuir os livros precisos, que serão abertos, numerados e rubricados
pelo Director Geral desta Secretaria de Estado, onde V. Revma. mandará
receber os que lhes competirem, previnindo,o de que opportunamente de·
verá entrar para o Tbesouro Nacional com a sua importancia.

No lançamento dos respectivos termos continuará V. Revma. a proce_
der como até agora; sendo, porém, essencial que nelles faça expressa men­
ção da data do nascimento ou obito do individuo, seu nome, sexo, côr,
filiação, e bem assim o nome do senhor de seus pais.

Quanto aos' termos já lançados nos livros actuaes de nascimentos ou
obitos occorridos da data da Lei em diante, V. Revma. os transferirá por.
ordem cb ronologica para os novos livros, logo que estiver de posse delles.

Deus guarde a V. Revma.-Theodo,'o Machado Freil'e Pel'ei?'a da
Suva.-5r. Vigario da Freguezia de...

(85) O Decreto n. 5,135 de 13 de Novembro de 1872, em seus art•. g6
a 102, impõe dilferenles multas; e vide-os, bem como os arts. 33 a «
~o Decreto n. 4,835 de 10 de Dezembro de 1871.
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Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o Co­

nhecimento e execução da referida Lei pertencer, que a
cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente
como nella se contém. O Secretario de Estado dos Nego­
cios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas a faça
imprimir, publicar e correr. Dada no Palacio do Rio de
Janeiro, aos vinte e oito de Setembro de mil oitocentos
s~tenta e um, quinquagesimo da Independencia e do Im-

, "

perio.

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE.

Theodoro Machado Frei1'e PereiJra da Silva.

Ca1'ta de Lei, pela qual Vossa Alteza Impm'ial manda
executaJI' o Dem'eto da Assembléa Gm'al, que houve por bem
sanccionaJI', decla1'a;ndo de condição lim'e os filhos da mu­
lhm' escrava que nascerem desde a data desta Lei, libm'tos os
esm'avos da nação e outros, e pr07}idenciando sob1'e a cria­
ção e t,'atamento daquelles filhos men01'es e sob1'e a libe1,ta­
ção OInnual de esm'avos, como netla se declaJI'a.

Para Vossa Alteza Imperial ver.

O Conselheiro José Agostinho Moreira Guimarães a fez.

"o Chancellaria-mór do Imperio.-Francisco de Paula de
lVegrei1'os Sayão Lobato,

Transitou em 28 de Setembro de 1871.-André Au­
gusto de Padua Flew'y,

Publicada na Secretaria' de Estado d?s egocios da
Agricultura, Commercio e Obras Publicas, em 28 de Se­
t~1llbro de 1871.-José AgostiJnho MoreÍ1'a GuimaJI'ães .



DE~RETO N. 4,~~J DE 10 DE DElEMBRO DE1~,1.

Approva o regulamento para a matricula especial dos escravos e dos
filhos llvres de mulher escrava.

Para execução do disposto no arte 8' da Lei n. 2,040 de
28 de Setembro deste anno, Sua Alteza Imperial a Re­
g~nte, em nome de Sua Magestade o Imperador o Senhor
D. Pedro II, ha por bem approvar o Regulamento para a
matricula especial dos escravos existentes no Imperio, e
dos filhos de mulher escrava, considerados de condição
livre pela mencionada Lei, o qual com este baixa, assig­
nado por Theodoro Machado Freire Pereira da Silva, do
C~nselho de Sua Magestade o ImI!erador, Ministro e Se­
cretario de Estado dos negocias da Agricultura, Commer­
cio e Obras Publicas, que assim o tenha entendido e faça
executar.

Palacio do Rio de Janeiro, em. o l' de Dezembro de
1871, 50' da Independencia e do Imperio.

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE.

Theod.o1'o Machado Frei1'e Pereira da Silva.
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REGULAMENTO

a que se refere o Deereto n. 4,83i>, desta data, para execu­

ção do art. 80 da Lei n. ~,040 de ~8 Setembro de ~8"t.

CAPITULO I.

DA. MA.TRICULA. DOS ESCRA.VOS.

Art. 1.0 A matriculà de todos os escravos existentes
conterá as seguintes declarações (modelo A):

1.' O nome por inteiro e o lugar da residencia do se­
nhor do matriculando;

2.o O numero de ordem do matriculando na matricula
dos escravos do Municipio e nas relações de que trata o
art. 20 deste Regulamento;

3. o O nome, sexo, côr, idade, estado, filiaçllo (se fôr
conhecida), aptidão para o trabalho e profissão do m,atri­
calando;

4. 0 A data da matricula;
5.o Averbações.
Art. 2. 0 A matricula dos escravos será feita no Muni­

cípio em que elies residirem, á vista de relações, em du­
plicata, contendo as declarações exigidas no art. lo ns. 1
e 3, pela.fórma do modelo B.

Paragrapho unico. As relações dos escravos deverão
ser dátadas e assignadas pelas pessoas a quem incumbe
a obrigaçM de daI-os á matricula, ou por alguem a seu
rogo com duas testemunhas, se essas pessoas nM soube­
rem ou não puderem escrever.
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Art. 3. 0 Incumbe a obrigação de dar á matric1;1la :
_1.o Aos senhores ou possuidores dos escravo s, e, no im­

pedimento destes, a quem os representar legalmente .
. 2. 0 Aos tutores e curadores, a respeito dos escravos de

seus tutelados e curatelados;
3. 0 Aos depositarias judiciaes, a respeito dos escravos

depositados em seu poder;
4. o A<;>s syndicos, procuradores ou outros representan­

tes de ordens e corporações religiosas, a respeito dos es­
cravos dess~s ordens, e corporações;
. 5. 0 Aos gerentes, directores ou outros representantes de

sociedades, companhias e outras quaesquer associações, a
respeito dos escravos dessas associações.

CAPITULO TI

DA MA,TRICULA DOS FILHOS LIVRES DE MULHER ESCRAVA.

Art. 4. 0 A matricula dos filhos livres de mulher es­
crava, nascidos desde o dia 28 de Setembro do corrente
anno, serâ. feita no Municipio em que se acharem com
suas mllis, e conterá as seguintes declarações (modelo C):

1.' O n'ome por inteiro e o lugar da residencia do sEr.
nhor da mãi do matriculando;

2.' O numero de ordem do matriculando na matricula
dos filhos livres de mulher escrava;

3.' O nome, sexo, côr, dia, mez e anno do nascimento,
naturalidade e filiaçãO do matriculando;

4.· A data da matricula;
5.• Averbações.
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Art. 5.° Nas declarações concernentes á filiação natu­
ralou legitima dos filhos livres de mulher escrava, indi­
car-se-hão os numeros de ordem que as mãis (se a filiaçM
fôr natural) ou os pais e as mãis (se a filiação fôr legiti­
..na) tiverem na matricula dos escravos do Municipio e
nas relações de que trata o art. 2°. .

Se os matriculandos não estiverem ainda baptisados,
declarar-se-hão os nomes que tiverem de receber.
- Art. 6.° A' vista de relações, em duplicata, que conte­

nham todas as declarações exigidas nos ns. 1 e 3 do
art. 4°, na fórma do modelo D, lavrar-se-ha a matricula.

Paragrapho unico. Estas relações deverão ser datadas
e assignadas pelas pessoas a quem incumbe a obrigação
de dar á matricula os filhos livres de mulher escrava, ou
por alguem a seu rogo, nos termos .do paragrapho unico
do art. 2°.

Art. 7.° Incumbe a obrigação de dar á matricula;
l.0 As mesmas pessoas designadas no art. 3°, a quem

cumpre matricular as escravas mãis dos menores.
2.° Aos Curadores geraes de orphãos, aos Promotores

publicos e seus Adjuntos, e aos Juizes de orphãos,
quando lhes constar que alguns desses filhos livres de
mulher escrava deixaram de ser dados á matricula den­
tro do prazo marcado neste Regulamento. A matricula,
neste caso, será feita á requisiçãO do Juiz de Orphãos,
precedendo audiencia do senhor da mãi do matriculando.

CAPITULO III

DAS PESSOAS ENCARREGADAS DA MATRICULA. E DOS LIVROS

CONCERNENTES A ESTA.

Art. 8.° Aos Col1ectores, Administradores de Mesas de
Rendas e de Recebedorias de rendas geraes internas, e
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Inspectores das Alfandegas, nos Municipios onde não
houver aquellas estações fiscaes, compete fazer a matri­
cula. Para cada uma das duas classes de matriculandos,
de que tratam os Cap. l° e 2·, terão um livro especial,
aberto, numerado, rubricado e encerrado pelo Inspector
da Thesouraria de Fazenda, nas Províncias, e pelo Director
geral das rendas publicas, na do Rio de Janeiro e Muni­
cipio neutro, ou pelos funccionarios a quem estes com­
metterem esse encargo.

Art. 9.° Tambem terão os ditos empregados, e do
mesmo modo authenticados, dous indices alphabeticos,
um dos nomes dos senhores dos escravos matriculados,
outro dos nomes dos senhores de escravas, cujos filhos
livres tenham sido dados á matricula, na fórma dos mo­
delos E e F.

Paragrapho unico. A despeza com esses livros e todas
as mais que se fizerem com o serviço da matricula, cor­
rerão por conta dos cofres geraes, sendo a ellas applicada
a parte dos emolumentos da matricula que para isso fôr
fixada pelo Ministerio da Agricultura, Commercio e
Obras Publicas.

CAPITULO IV

DO TEMPO E DO MODO DE PROCEDER Á MATRICULA

DOS ESCRAVOS.

Art. 10. Os funccionarios encarregados da matricula,
em conformidade do art. 8°, logo que por communicação
da autoridade superior, ou pelo Diario Olficial, tiverem
conhecimento da publkaçllo deste Regulamento, manda­
rlio annunciar pela imprensa, e por editaes a:ffi.xados nos
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lugares mais publicos do Municipio, que a matricula dos
eseravos, ordenada pelo art. 8° da Lei n. 2,040 de 28 de
Setembro do corrente anno, achar-se-ha aberta, na
respectiva repartiçlto fiscal, desde o dia Iode Abril até
30 de Setembro de 1872, devendo ir inserta nos annun­
cios e editaes a integra do § 2° do citado art. 8°.

-Art. 11. Dos annuncios e editaes enviarlto o:fficial­
mente cópias aos Parochos de todas as freguezias do Mu­
nicipio, afim de que estes, em todos os domingos e dias
santos, até o fim do mez de Junho, annunciem a seus
freguezes, á estação da missa conventual, a abertura da
matricula, o dia do encerramento e a comminação do
art. 8° § 20 da. Lei.

Art. 12. As sobreditas estações fiscaes estarão abertas,
em todos os dias uteis, desde o dia Iode Abril até o dia
30 de Setembro, das 9 horas da manhã até ás 4 da tarde,
para o trabalho das matriculas, que serão feitas pela
ordem em que forem sendo apresentadas as relações dos
escravos.

Art. 13. Concluidas as matriculas de cada relação, o
Chefe da repartição com o empregado que tiver feito a
inscripçlto, notarão em ambos os exemplares os numeros
de ordem sob os quaes forem inscriptos os escravos na
matricula do Municipio, datarãO e assignarão, e archi­
vando um dos exemplares, entregarão o outro á pessoa
que os tiver apresentado.

Art. 14. Havendo em cada dia affiuencia tal de ma­
triculas, que não possam todas ficar concluidas até a hora
de fechar-se a repartiçlio, os funccionarios de que trata
o artigo antecedente, recebendo as relações que lhes
fQrem apresentadas, as rubricarão e lhes porlLo os nume­
ros que lhes devam corresponder na matricula; e pas-
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sar!l.o aos apresentantes recibos datados e assignados,
que declarem esses numeras.

Neste caso os mesmos funccionarios entregar-lhes-h!l.o
os exemplares das ditas relações, que lhes devem ser
devolvidas, depois que tiverem concluido a sua inscrip­
çlto na matricula.

Art. 15. o dia 30 de Setembro de 1872, ás 4 horas
da tarde, em presença do Presidente da Camara Munici­
pal e do Promotor Publico ou de seu Adjunto, que serão
convocados pelos encarregados da matricula com a ne­
cessaria antecedencia, se lavrarão nos livros da matri­
cula dos escravos termos de encerramento, que serão as­
signados pelos mesmos encarregados da matricula e pelos
funccionarios convocados para esse acto.

§ 1.0 Se até aquelle dia não ficarem inscriptas todas
as relações apresentadas, lavrar-se-ha em separado um
termo, no qual se mencionem o ultimo numero das rela­
ções inscriptas e os das que restarem por inscrever, sendo
esse termo assignado na f6rma acima prescripta.

§ 2. 0 Dentro do prazo de 30 dias subsequentes, estarão
lançadas todas as relaçües recebidas até 30 de Setem­
bro, e encerrar-se-ha o livro da matricula do modo já.
indicado.

Art. 16. Depois de expirado o prazo fixado no art. 10,
e de encerrada a matricula, como determina o artigo
antecedente, poder-se-hão admittir ainda, durante um
anno, novas matriculas, que ser!l.o escripturadas nos
mesmos livros e da mesma f6rma, em seguida ao termo
de encerramento.

Art. 17. Em tudo se observará a respeito destas novas
matriculas o que ficou determinaqo para as que são feitas
no prazo do art. 10.
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Art. 18. No dia 30 de Setembro de 1873, ás 4 horas
da tarde, tenham ou não havido novas matriculas no
prazo complementar do art. 16, serãO lavrados, nos li­
vros respectivos, novos termos de encerramento com as
L~esmas formalidades e com a assistencia dos mesmos
funccionarios mencionados no art. 15.

Art. 19. Os escravos que, por culpa ou omissão dos
interessados, não forem dados á matricula até o dia 30 de
Junho de 1873, serão por este facto considerados liber­
tos, salvo aos mesmos interessados o meio de provarem
em acção ordinaria, com citação e audiencia dos libertos
e de seus curadores: (a)

1.o O dominio que tem some elles;
2. o Que não houve culpa ou omissão de sua parte em

não serem dados á matricula dentro dos prazos dos arts.
10 e 16.

Al't. 20. No decurso do mez de Outubro de 1872, os
Chefes das repartições encarregadl'l.s da matricula remet­
terão á Directoria geral de estatistica, na Côrte, directa­
mente, e nas Provincias pelo intermedio das Thesoura­
rias de Fazenda, um resumo geral dos escravos matricu­
lados, com as especificações relativas ao numero de cada
sexo, idade, estado, profissão e residencia urbana ou
rural, conforme o modelo G.

O mesmo se fará, nos quinze primeiros dias do mez de
Outubro de 1873, com relação ás matriculas realisadas
no prazo do art. 16.

(a) E' acção ordinaria conhecida no fôro. O autor deve provar o do­
minio que tem sobre o escravll,-que não houve culpa ou omissão de sua
parte em não serem dados á matricula dentro dos prazos legaes.-:",Prov. de
12 de Abril de 1822, e arts.80 S)1o, e 87 S)2o do Reg. n. 5,135 de 13 de
Novembro de 1872; Perd. Malheiros, Escr. S)131.
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CAPITULO V

DAS AVERBAÇÕES NA MATRICULA DOS ESCRAVOS.

Art. 21. Os encarregados da matricula averbarão no
livro desta as manumissões, mudanças de residencia para
f6ra do Municipio, transfel'encias de dominio e obitos
dos escravos matriculados no Municipio, á vista das de­
clarações, em duplicata, que dentro de tres mezes subse­
quentes á occurrecnia desses facto. , São obrigadas a fazer
as pessoas designadas no art. 30

•

Essas declarações conterão as especificações menciona­
das na respectiva matricula, e as relativas ao filhos li­
vres que acompanharem as escravas ou libertas, nos ter­
mos dos §§ 40 a 7° do art. Ioda Lei n. 2,0-:1:0 de 28 de
Setembro do corrente anno.

§ 1. 0 A mudança de residencia dos escravos para f6ra
do Municipio, onde realizou-se a matricula, obrig'a aquel­
las pes oas não s6 a declararem-n'a, como prescreve este
artigo, na-estação do mesmo Municipio, como na do Mu­
niCÍpio de sua nova residencia, onde será averbada em
livro especial, conforme o modelo H.

§ 2.0 Do mesmo modo, quando haja transferencia de
dominio de escravos para f6ra do Municipio, a dita obri­
g'ação é applicavel ao vendedor e ao comprador; áquelle
para que apresente 3.S declaraçõe s6mente no Municipio
onde celebrar-se a transferencia, e a este para que o faça
no Municipio da nova residencia dos escravos.

AtI'. 22. Feitas as averbações, os encarregados da
matricula as annotarão ou farão annotar nas declarações
de que trata o art. 21, datarão e assig'narão; e archi-
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vando um dos exemplares, entregarao o outro aos inte~

ressados ou seus prepostos.

Art. 23. Para fiscalisação e complemento da obriga­
ção prescripta no art. 21, serão remettidas informaçoes
aos encarregados (la matricula até os dias 31 de Janeiro
e de Julho de cada anno :

1.0 Pelos Tabelliães. "Escrivães, testamenteiros, Cura­
dores geraes de Orphãos, Promotores publicas, seus Ad­
juntos e Juizes de orphãos, ácerca da mudança de condi­
ção e transferencia de dominio dos escravos, assim como
pelos Juizes que intervierem ou conhecerem de ques­
toes de lil)erdade, ou em hasta publica acei tarem lanço
em favor della ;

2. o Pelos Parochos e administradores ou encarregados
de cemiterios, sobre o numero e nomes dos escravos fal­
lecidos, lug'ar de seu fallecimento e nomes de seus
senhores.

Art. 24. Em vista destas infol'mações, os encarregados
da matricula opportunamente completarão as averbações
e inscripções de que trata o art. 21, multando as pessoas

.indicadas no art. 3°, se tiverem sido omissas.

Art. 25. Tambem cumpre aos encarregados da matri­
cula org'anisar e remetter, nos mezes de Abril e Outu­
bro, á r~partição de estatistica, o quadro das alterações,
de que trata o art. 21, dos escravos residentes no Muni­
pio, com especificação do numero dos libertados, dos que
tiverem mudado de residencia e dos fallecidos no semes­
tre anterior a contar do mez de Julho de cada anno.
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CAPITULO VI

DO TEMPO E DO MOnO DE PROCEDER Á MATRICULA

DOS FILHOS LIVRES DE MULHER ESCRAVA.

Art. 26. Serllo dados á matricula respectiva, no mez
de Maio de 1872, todos os filhos livras de mulher escra~

va nascidos desde o dia 28 de Setembro até 31 de De­
zembro de 1871 ; e de então em diante, dentro do prazo
de 3 mezes contados da data do nascimento. Os senho­
res das escravas declararão, nas relações que devem
apresentar, quaes os menores livres que tenham fallecido
antes de serem dados á matricula. (b)

Art.27. Quando Lrem simultaneamente dados á ma­
tricula os filhos livres e as mãis escravas, estas serlLo
matriculadas em primeiro lugar no livro competente, afim
de se poder cumprir, com relaçlto á matricula dos filhos,
a disposição do art. 5".

Art. 28. As disposições dos arts. 13 e 14, a respeito
da matricula dos escravos, são ex.tensivas á dos filhos
livres de mulher escrava, no que lhes fôr applicavel.

Art. 29. Os funccionarios encarregados da matricula
remetterão trimensalmente á Directoria geral de estatis­
tica, pelo meio prescripto no art. 20, e ao Juiz de orphãos
do lugar, uma relação dos filhos livres de mulher escra­
va, matriculados no trimestre anterior, contendo todas
as declarações do art. 4°.

As relações dos matriculados no mez de Maio de 1872
serão enviadas até o ultimo de Setembro. (c)

(b) o Decreto n. 4,960 de 8 de Maio de 1872 revogou este artigo.
(c) O Decreto n. 4,960 citado revogou esta parte do presente artigo.

BLBM. SBRVlL 4
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Art. 30. A matricula dos filhos liYré~ de mulher os­
crava estará sempre aberta, para ser feit<l. no tempo e do
modo prescripto neste Regulamento, emquanto não fôr de
todo extinc.ta a escravidão no Imperio.

CAPITULO VII

DAs AVEHUAÇÕES NA MATRICULA DOS FILHOS LIVRl\.

DE ~IULHER ESCR!.vA •

Art. 31. No caso de fallecimento dos meuores li vre.~,
nascidos de mulheres escravas, e que já esti vessem. ma­
triculados, proceder-se-ha á avel'baÇão dessa occurl'encia
na respectiva matricula, do modo prescripto nos arts. 21,
22 e n. 2 do art. 23.

Art. 32. Os encarregados da matricula tambem ol'g'a­
nisara.o e remetterão á Directoria geral de estatistica e ao
Juiz de orphãos do lugar, nos mesmos periodos de que
faUa o art. 25, um quadro nominal dos ditos menores li­
vres que ti verem fallecido no Municipio, com indicação
do numero de ordem de cada um.

CAPITULO VIII

DAS MULTAS E DAS PENAS.

Al't. 33. As pessoas a quem incumbe dar á matricula
filhos livres de mulher escrava, não o fazendo no tempo
e do modo estabelecido, incorrerão, se por mera negli­
gencia, na multa de 100$000 a 200$000, tantas vazes
rr.petida quant')s forem os individuas omittidos na ma-
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tricula; se por fraude, nas penas do art. 179 do Codigo
Criminal.

Incorrerão na multa de 10SOOO a 20$000, se forem
omissas em communicar o fallecimento dos mesmos filhos
livres de mulher escrava.

Art. 34. Na multa de 50$000 a 1008000 incorrerá a
pessoa que fizer intencionalmente declarações inexac­
tas; e se essas declarações tiverem sido feitas no intuito
de serem matriculadas como escravas crianças nascidas
no dia 28 de Setembro do corrente anuo ou posterior­
mente, sofi'rerá, além disso, as penas do art. 179 do Codi­
g'o Criminal.

Art. 35. A pessoa que celebrar qualquer contracto dos
mencionados no art. 46, sem exhibir as relações ou cer­
tidões das respectivas matriculas; a que aceitar as esti­
pulações dos ditos contractos sem exigir a apresentação
de algum desses documentos; a que não communicar á
estação competente a mudança de residencia para f6ra
do Municipio, transferencia de dominio ou o fallecimento
de escravos, ou de menores livres nascidos de mulher
escrava, conforme prescreve este Regulamento; o Offi..cial
publico que lavrar termo, auto ou escriptura de transfe­
rencia de domínio ou de penhor, hypotheca ou de serviço
de escravos, sem a formalidades prescriptas no citado
art. 46; o que der passaporte a escravos, sem exigir a
apresentação das relações ou certidões de matricula; e o

. que não participar aos funccionarios incumbidos da ma­
tricula as manumissões que houver lançado nas suas no­
tas, incorrerão na multa de 20$000 a 50$000. (d)

(d) Directoria Central.-N. 14.-Ministerio dos negocios da Agricul.
tura, Commercio e Obras Publicas, em 21 de Abril de 1874.

Illm. e E:un. Sr.-Accuso o recebimento de seu omcio de 17 de Janei­
ro do corrente anno, communicando·me a decisão que déra á duvida pro-
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Art. 36. O empreg'ado a quem incumbe fazer a matri­
cula e que não a tiver escripturado em dia, na devida
fórma e segundo as disposições deste Reg'ulamento ; e o
que deixar de organisar ou de remetter, em tempo, as re­
laçoes, notas, quadros e informações, de que tratam os
arts. 20, 23, 25, 32 e 33, incorrerão na multa de
20S000 pela primeira vez, e no duplo pela reincidencia,
além do processo por crime de responsabilidade em que
possa ter incorrido.

Art 37. Os funccionarios convocados, nos termos do
art. 15, para assistir~m aos actos do primeiro e segundo
encerramento das matrir.ulas, e que nilo comparecerem,
sem causa justificada e communicada com antecedencia,
afim de serem substituidos, incorrerão, cada um, na
multa de 50$000.

Art. 38. Os Parochos que, tendo recebido as cópias de
que trata o art. 11, não annunciarem a seus freguezes a
abertura e o dia do 6ncerramento da matricula, no tem­
po e do modo prescripto no referido artigo, incorrerúo na
multa de 10S000, tantas vezes repetidas quantos forem
os domingos e dias santos em que deixarem de fazer
o annuncio.

Art. 39 O Juiz ou autoridade que admittir que peran­
te elle se levante litigio sobre o dominio ou posse de es·
cravo, sem que sejl10 logo exhibidas as relações ou certi-

posta a V. Ex. pelo Inspector da Thesouraria de Fazenda dessa Provincia,
sobre qual seria a autoridade competente para impôr aos Collectores a
multa de que trata o art. 36 do Regulamento approvado pelo Decreto
n. 4,835de 10 de Dezembro de 1871. Em resposta cabe-me approvar a deci­
são por V. Ex. dada no sentido de competi!' a imposição da referida multa
ao Inspector da Thesouraria dessa Pl'ovincia, sendo applicavel ao caso a
disposição do art. 40 Si 20 do citado Regulamento.

Deus guarde a V. Ex.-José Fernandes ela Costa Perei,'a Jwnior.
~Sr. Presidente da Provincia da Dahia.
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dOes da matricula" incorrerá na multa de 20S000 a
100SOOO.

Art. 40. São competentes :
§ 1. 0 Os Chefes das repartiçoes encarregadas da matri­

cula, para imporem multas ás pessoas de que tratam os
arts. 34, 35 e 36, se o motivo fôr verificado por autoridade
administrativa; e os Juizes e Tribunaes civeis e criminaes,
par!-\' imporem as multas e penas de que tratam os mes­
mos artig'os, se os motivos forem verificados em Juizo.

§ 2. 0 Os Inspectores das Thesourarias de Fazenda, e no
Munícipio neutro e na Provincia do Rio de Janeiro o
Director g'eral das rendas publicas, para imporem as
multas de que tratam os arts. 36, 38 e 39 aos funcciona­
rios publicas nelles' designados.

§ 3. o O Juiz ou Tribunal a qllem forem presentes os
contractos, a que se refere o art. 36, paFa impôr as multas
ã.hi estabelecidas.

§ 4. o O Juiz ou Tribunal superior que, em recurso de
ag'g'ravo, de appellaçao ou de revista, tiver de conhecer
do litígio de que trata o art. 40, para impôr a multa
ahi estabelecida.

A mesma competencia tem o Juiz de Direito em corA
reiçao.

Art. 41. O Ministro e Secretario de Estado dos negoci­
os da AgTicultura, Commercio e Obras Publicas, no Mu-

. nicipio neutro, e os Presidentes, nas Provincias, imporão
a multade 50S000 a 1008000 ás autoridades indicadas
no artig'o antecedente, que forem omissas na imposiçãO
das multas de sua competencia.

Al't. 42. O mesmo Ministro, no Municipio neutro, e os
Presidentes nas Provincias nomearao, sempre que lhes
parecer conveniente, pessoas que examinem os livros da
escripturação das matriculas e informem circumstancia-
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damente sobl'e o modo por que esse serviço é feito, afim
de se tornarem eifectivas, contra os empreg'ados omissos
ou negligentes, as penas e multas acima comminadas.

Art. 43, Da imposiçãO de multas haverá recurso:

Para os Presidentes, nas Provincias, quando forem im­
postas pelas autoridades administrativas e judiciarias da
mesma Provincia ;

Para o Ministro, quando impostas pelos Presidentes
de Provincia ou Director g'eral das rendas publicas;

Para o Conselho de Estado, na fórma do art, 46 do Re­
gulamento n. 124 de 5 de Fevereiro de 1842, quando
impostas pelo Ministro.

Art. 44. As multas serão cobradas executivamente,
remettendo-se para esse fim as competentes certidões ás
repartições fiscaes.

CAPITULO IX.

DISPOSIÇÕES GERAES.

Art. 45. Depois do dia 30 de Setembro de 1872 não se
lavrará escriptura de contracto de alienação transmissã.o
penhor, hypotheca ou serviço de escravos, sem que ao
O.fficial publico, que tiver de lavrar a escriptma, sejam
presentes as relações das matriculas ou certidão dellas,
devendo ser incluidos no instrumento os numeros de or­
dem dos matriculados, a data e o Municipio em que se
fez a matricula, assim como os nomes e mais declarações
dos filhos livres de mulheres escravas, que as acompa-



nha!'em, nos termos do êu't. I", sá 5" u 7° da Lei n. 2,040
ue 28 de Setembro do COl'l'6nte anno.

Tc:mbem se ná:> dará paSS'1p0rte a escravos, sem que
S ja.m pr3sentes á autoridadé, que o houver ue da!', o do­
cumento da matriculfl, ClljOS numeras ue ordem, chta e
lugar em qlB fui Dita serão men\:iol1ados no passapo!'te j

e ~c Ío!'em acompanhado p~r seas filhas livras, develll
O" pas)'tp:>rtes conter os nomes e mais declaraçõe' reh­
tivas a estes.

Assim t9.mbem n nhum iuventurio ou p_ rtilha entre
herdeiros ou socios, que compl'eheniel' escravo', e ne­
nhulll litig-io, que vcr.3n,r sobl' o dominio, ou a pJs:;e de
e,'Cl'avas, será admittido cm J uiw, .'e nl0 to I' desde bgo
exhibido o documento ela matricula,

rt. 40. Aos encarregados das matriculas será al'bi­
trada, pelo Ministerio da Agriculturd., Commel'cia e ObraR
PLlblicas, uma g'l'atificação corr o)polld l3nte ao accrescimo
de trabalho que passam atei',

Art. 47, Pela mn.tricub de cada escravo, feita n') pra­
zo mal' ado no ad. lO, p'1.g·Ltn'l. o senhor, ou quem sua'
vezes fizer, a quantia le 500 l'éi;'; e 18000, se for
feita depois desse prazo.

NãO se cobrara emolument p L matl'icula do.' filhos
tine;; de mulher escrava.

l't. 48. PIas certidõe.; da lUa ll'iwla. de eS ra"o. e
de filho livres de mulhp,r eo~crava, cabrvr-se· ha o em0­

ltlmento (lue marei a tab~lla ann"xa ao Regulamento
n. 4,336 du 24 de Abril ele 1869 o

Ser110 porém extr<1hiJas g'l'i1tllltam nt , qU;lndo forem
raqnisitada' pelos Juiz~.::, CUl'ador~s gel':1.es d" ol'phã.o.'j,
Promotoras publicos, l:!ellS Adjuntos, ou prl):; OLlr,ldores
particulare:s dos n;latl'iculado' p.tm a tl ~D z t d ::i direito::;
de-te~.



- 56-

Art. 49. Os emolumentos fixados no arte 48, assim
como as multas comminadas por este Regulamento, farllo
parte do fundo de emancipaçao.

Palacio do Rio de Janeiro, em lo de Dezembro de 1871.
-Theodoro Machado F1'evI'e Pereira da Silva.



MODELO A.
P ara a escripturação do livro da matricula especial de todos os escr~vosexistentes no Municipio

de da Provincia de .

(Art. iO do RegulaIUento.)

SENHORES MATRICULA ESCRAVOS.
cn
~
A-

::E NUAlERO DE
DATAr.::IU) ORDE!!

~I~ ------..00. -------
f::a~ c;j cb
A til '-' '-'

APTIDÃO PARA O
NOMES RESIDENClA "'o p.,

CÔR EST..WO FILL4.ç10 PROFiSSÃO Observa~ôes " verbações.
01Xí

1:lC.~ Ol NOMES SEXO IDADE
Olp., UlUl TRABALHO

~
""3:S "'Ol

10'0.:! 1:3 C>Ol
'-'=' "'~
~8 -'" o"'", <lZ 8 0

'-'",
'" "Ul '" ~Ã ....Z'o '" ....Z

1.0 Justino de Mendonça ... Nictheroy ....... 1 1 2 Janeit'o ... 1872 Maria da Gloria Feminino ... Parda. 23 annos .. Solteira. Desconhecida. Capa;1 de qual-
quer trabalh". Costureira .. Alugada na Côrte ?t1udada para a Pro-

vincia de S. Paulo
em 5 de Abril de
1872.

2.0 Manoel Antonio da Silva .Côrte ........... 2 2 4 Abril ..... 1872 Antonio ....... Ma culino ... Preto. 56 » Viuvo... » Capaz de traba-
lno que não seja 1
muito pesado. Carpinteiro. Fugido desde o

dia 24 de Se-
tembro de 187! Fallecido no d(a 6 de

Maio de 1872.

3.0 José da Silva Peixoto .... 3 1 5 » » Manoel ....... » ») q5 » Solteiro. Filho legitimo» ..........
de Manoel
Cassange e

Maria cnoula. Invalido. o ...... Trabalhador
de enxada ...... ..... ..... Manumittido por carta

do 10 de Maio de
1872, lançada em
notas do Tabellião
Fialho.

4.0 Manoel José Borges .. o ••• Curato de Santa
Cruz .. o .... o" q 2 5 » » Eudoxia. o •••• Feminino. o o Parda. 48 » Casada .. Filha natural .=_-1<-1-_, de Beatriz .• Nenhuma o •• o 0'0 Engomma-

deira o •• o. o • ................ Vendida a ManoelJosé
da Silva, escriptura
de 6 de Maio de 187~



MODELO B.
Relacão n. 4 dos escravos pertencentes a Justino de Mendonça, residente

no Municipio de Nictheroy.

(Ar't. 2° do RegulaIllento.)

NOMES COR IDADE ESTADO NATURALIDADE FILIAÇÃO PROFISSÃO OBSERVAÇÕES.

-
8 1 João .•.......... Preta ..... 32 annos ..•. Solteiro..... Rio de Janeiro ....... Desconhecida.. Cavouqueiro ....

9 2 Mathias ......... Parda•.... 40 » Casado ...... Babia ............... » Cosinheiro ...... E' casado com a escrava Joanna desta rela
ção, sob n. 7.

10 3 Fil'mino......... Preta .. - .. 35 » Solteiro ..... Rio de Janeiro ....... » Maritimo........

11 4 Tbomé .......... I) 50 l) » » » »

·U 5 Jacintho ........ » 25 » • D » Pedreiro••..•••.

13 6 Thereza ......... Parda ..•. 50 » » S. Paulo ...••...... » Lavadeira .......

14 7 Joanna .......... Preta ..•.. 35 I) Casada ...... Bahia ............... .) Costureira •.••... Mnlher de l\fatbias.-N. 2.

15 8 Rita ., .......... J) 20 » » Rio de Janeiro... " .. » Engommadeira ..

16 9 -pagão.•....... Parda ..... 4 mezes .... ............ Côrte ............... .............. ................ Filho legitimo de Joanna e Mathias.

I

Apresentado á matricula e matriculado em 3 de Janeiro de 1872.

Pagou quatro mil e quinhentos réis de emolllmentos.

N. B. A' excepção do ultimo, que é cria da casa, todos os mais foram haTidos

por legitima paterna.

O Administrador

Vieira Pinto.

O Escrivão

Silva.

Côrte, 3 de Janeiro de 1872.
Como Procurador do senhor,

Diogo M Mendonça.



MODELO c.
Para a Ul.a'tricula dos filhos livres de mulher escrava residentes no Municipio

Cl~•••••.••.••••••• Cl~ P~()~iI1()i2L {l~•••••••••••••••

(Ar't. 4" do RegulaUl.ento).

ri;
SENHORES DAS MÃIS. MATRICULA. FILHOS LIVRES DE MULHER ESORAVA.

~
~
~
i!': <

....:l DATA. DATA DO FILIAÇÃO.
ri) ~

.~
CJ NASCIME TO....... 0c:< ...... . - ~ --

l!!J
E-<~ ------ NUMERO DE
~CJ

= i~
ORDRM DOS PAIS. OBSERVAÇÕES. AVERBAÇÕES.

RESIDE- 'ClA. O~1ES. EXO. COR. INATURALIDADE <ii
~ NQ)IE . '"'

~o NOMES DOS o) • ~
~ ~A

~o

=
PAIS. ",'- o ..

~~
-Q,
0'- ''''-

~
::lCl oo::l
o::l ",o

llil· 'C 8 _.-
!:l~

0)'"

; o . ~o ... ~

..; N o ",8
~ ô!': ~

ô!': 8't:1
~

..
~

..
~ z;:; :s '" :s '"i!': z Z

L· José Francisco da
Costa.....•....... Município neutro 1 3 Março 1872 João ....... ' ~Ia culino ..• Parda. 28 Setembro. 1871 Municipio neutro Isabel. ...... 7 2 • w • I •••••••••••••••••••• Falleceu a 25 de Marçc

de 1872.

2.· Justino de lendon-
ça ............... Nictheroy .. . ... 3 5 ) II Eduardo .... lO Preta. 10 Dezembro. II ) ) Antonio e Ri·

ta ......... 4e7 3 e 8 Ainda não foí baptisado.
Recebeu o baptismo a
30 de Março de 1872..•. Mudou- e para a provin-

cia do Maranhão, acom-
panhando seus pais, ~ue
para alli foram vendi os

I
,



MÜDELü-D

(ART. 6° DO REGULAJ.\IENTO.)

NOTA N. L

José Francisco da Cunha, residente neste Municipio,
decla.ra que no din. 28 de Setembro de 1871 nasceram de
sua escrava, solteira, de nome Isabel, parda, eng'omma­
deira, que se acha matriculada com os ns. 7 da mutl'i­
cula geral do Municipio e 2 da relaçã.o apresentada pelo
mesmo Cunha, duas crianças g'emeas, uma do sexo
masculino, baptisada 'Com o nome de JOãO, outra do
sexo feminino, baptisada com o nome de Maria, e amba"
pardas.

Côrte, em 3 de MarçD de 1872.

.JosÉ "FRANCISCO DA CUNHA.

Apresentados à matricula e matriculados,
,João com o n. 1 e Maria com o n. 2 da
matricula geral, em 3 de Março de 1872.

o Administrador

Vieim Pinto o

·,0 Escrivão

.Silvei)



MODELO-E

(Al T. 9' j):) REGCLA.MEXTO. }

\Ind i t'l.' 31phabctico lIa matl'i Uhl do . eSCl'al"()S 11e10s ~l()me,~

dos seullol'CS.

KGà1EROS A.
DE ORDEJl DO_ JIATRJCL'LA.

ESCRArOS B
.NOl\ill..' _____o

- ---"'--- CDO,'
:J ~'ENllORES ~ I~ til

Du-' -..;, :.o.:

~ª
~ v .. 3 til
;~~ o

~,l::-z '""'l c: Õ... ~ til ...J '"Z ,...

Aarão Boniracio da ih-a, -!&o I 1.0 24a 4n l a 22

Abel JO'é da Cunha" _•.. °00 a 204 1 a 5 1.0 12

.\dão FraneLco do ~alllos ·903 a 905 1 a " 1.0 <16i)

.\II In»(I Al"lhllr ela C) ta .. 1.152 1 1.0. ú8

Agcbilao ereira da Siln. 621 a 62J 1 a 9 1.0 3i

Amancio Borges de ,\lello. 1.103 a 1.115 1 a 49 1.0 57

Antonio AII'e' 1e Abreu. 205 a 2;)2 1 a 88 1.0 12'.
1 a 20

.
Antonio All"c de Barros. 630 a 019 1.0 37

. 11lonio B"ntú da Fonseca \)06 a 920 1 a 15 1.0 U

.\!lloniJ Candido da Rocha 4~ a 470 1 1.1 8 1.0 21-
~

"



MÜDELÜ-F

(ART. 9" DO REGULAJ\illX'l'O.)

Doudice ~lllhaberico da mah'ieula tlos'fillu)s lh'res de mnJhm'

c 'Cl'a..·u pelos JIlomes (OS seuho~'es ():lS mãis.

iIIatl'icuhl (las miiis ,lo!; A
matrieulados.

B

1I1ATRlC - .1.\Is DO )lATTU· C

NOME LADOS C LADO
D

DOS &:
MATRI- 'DlEROS ,\HorRl-

MÃls
::o: CULá DE aRPEMSENHORES DAS ;j COI..\
o -'" ;:;: "'..,
"" . '"

':- ~
lo ....

'::.,

~ '"
Qo <:I"'::: s:

'" .<: -ó)
-:-~ .~ "r: - t:!> Õ$ >-< Õ -",

>-<~ i':.i':. ~:.o,ôG <:1-
Z~~

I
I

203 12AiJ 1.10 é ela Cunha .. , ..... 953 1.0 9 4 1.0
t

.
1\l1on o ArllJur da CD lu.,..•. 63 » 13 1.152 1 » 5~

Amancio Borgc do :\lcllo, .. 201 » ·U 1.101 2 » 57

'Antonio Alvc ele Barro· .... 5021 » 62 636 7 » :JS
1

,

....

,

i.
l I

I..



MODELO-G
Resumo gera! dos escravos matriculados no Mnnieiplo

de.... , l'l'ovincia de...•

(ART_ 20 no REGULAMENTO.)

Desde o dia de de 1872 até o dia .
f1e Outubro do mesmo anno, matricularam-se .
escravo's, sendo:

Sexo ..•........... I Masculino ........•...
Feminino.............

, Somma•..

Id,d,.. . ...1
Até 1 anno ...........
De l-a 7 annos .. _..•
De 7 a14 Il .... e.

DeH a21 " .....
De 21 a40 D .....
De 40 a&O D .....
De &0 a60 II .....
Maiores de 60 .......

8omma .... -----

Estado ............I Solteiros .........•...
Casados..............
Viuvos ..••......•.•..

----
Sornma.•.

Profissão ...•.•.•..I Agricola ..............
Artista ...••..•....•.•
Jornaleiro .......•.•..

----
Somma...

I';
Residencia......... 1Urbanos ..............

Ruraes ..•••.•..••..••

Total. .•..

,



MODELO H.
Para as averbações dos escravos que Illudarem de dOIllicUlo (Art. 21 § 1.0 do Regulamento).

Provincia de . Municipio de .

:II AVEREAÇÃO DO SENHOR DO ESCRAVO AVERBAÇÃO DO ESCRAVO.l>l tZJ

;l Ç::l

o '0
<:.:lo

l>l "

l
I «:

"" APTIDÃO ~o LUGAR EM QUE FOI DATA DA MATRlGULA NmlXRO DATA. DA. AVERBAÇÃO

'" No~m RESIDENCIA NOME SEXO CÔR IDADE ESTADO PARA PROFISSÃO MATRICULADO DE ORDEI! Ç::l

~
tZJDA IOQ

;:> OTEAIlALHO Provincia IMunicipio Dia I IAnno
MATRICULA

Dia I IAnno
o

;!; Mez Mez

I
[) ISetbr.o•. 118731.0 Manoel Antonio da Silva. Cidade de Angra. Antonio•.. Masculino. Preta ... 36 annos Solteiro., . Boa ....... Cosinheiro Pará ...... Cametá •.. 2 Maio .... 1872 11 A<;ha-se averba-

do nos Muni-
cipios daCôr-
te e de lta-
~Uahy ~esta

rOVInCla.

2.0 José Manoel da Fonseca. Cidade de Rezende. Eudoxia •. Feminino. Parda... 27 » Casada...• Boa ....... Costureira Bahia •..•• St.o Amaro 7 Junho .. 1872 4 6 Outubro 1874



DECRETO N, 5,'1J5 DE 1J DE NOVEMBRO DE 1~12

Approva o Regulamento geral para a execução da Lei n. 2,040
de 28 de Setembro de 1871.

Usando da attribuição que me confere o § 12 do
ato 102 da Oonstituição Politica do Imperio, hei por bem
approvar o Reg'ulamento geral, que com e te baixa, 01'­
g'anisado para execução da Lei n. 2,040 de 28 de Setem­
bro do anno passado, e assignado por Francisco do Regu
Barros Barreto, do meu 00nse1ho, Senador do Imperio,
Ministro e Secretario de Estado dos negocias da AgTicul­
tura, Oommercio e Obras Publicas, que assim o tenha
entendido e faça executar.

Palacio do Rio de Janeiro, em treze de ovembro de
mil oitocentos setenta e dous, quinquagesimo primeiro dt't
Independencia e do Imperio.

Oom a rubrica de Sua Magestade o Imperadol',

FRANCISCO DO REGO BARROS. BARRETO.
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REGULAMENTO

a que se refere o Decreto n. 5,135 de 13 de Novembro
de 1872. (86 a 94)

CAPITULO I

DOS FILUOS LIVRES DA MULHER ESCRAVA.

Art. 1.0 Os filhos da mulher escrava, nascidos no Im­
perio desd,~ a data da Lei n. 2,040 de 28 de Setembro de
1871, são de condição livre. -Lei, art. lo.

(86) Combinando este Reg. com a Lei respectiva de 28 de Setembro
de 1871, n. 2,0,10, pareceu-llos cOllveniente continuar a numeração della,
como meio mais facil para uma consulta.

Vide as notas de numeros 1 ate 23.
(7) A respeito de escravos, que matarem, envenenarem, ferirem

gravemente ou oll'enderem physicamente os senhore , ascendente, descen­
dentes destes, admini tradores, feitores, e uas mulheres, e como são pu·
nidos; vide a Lei de 10 de Junho de 1835.

Estes reos não têm recurso algum, alvo o do Poder Moderador.
Avisos de 11 do JuUlo e 19 de Agosto de 1836, e 3 de Fevereiro de

1837; Decreto de 9 de _farço e Av. de 26 de Ago lo do mesmo anno de
1837; e muitas outras dispo ições, que para não ser longo e talvez fasti­
dioso, deixo de transcrever; mas tudo o que lhe diz respeito se acha em
a dila Lei, como nota ao art. 192 do meu Codigo Criminal, annotado e inedilo.

(8) Entre nós, não são admiltidos todos os act s solemnes e menos
solemne , de quo usavam os Romanos, para conferir a liberdade a seus
e cravos.-Rev. do Sup. Trib. n. 6,!J01.

(00) E' cidadão brazileiro o liberto nascidll no Brazil.-Art. 60 § 1u da
Constituição.
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Tem voto nas eleições primarias (art. 92 Silo da mesma Const., e Lei
de 19 de Agosto de 1816, art. 18) ; mas não nas de Deputado .;e Senadores
(arts. 9·1 Si 20 e 53 Si2. 0

Não pode ser Eleitor, nem Deputado (Const., arts. 9,1 Si 20, e 95)-nem
Senador, porque a Lei de 19 de Ago to de 1 !6, art. 8"4 Silo exige que para
er enador esteja-se no gozo dos direitos politicas; sendo que o liberto

não goza de todo e es direito, não podendo ser Eleitor e Deputado, pa­
recendo que a Constituição não o quiz comprehender.

Pode- er Vereador-. Av. n. 1 de 3 de Janeiro de 186l.
Não é excluido da Guarda Nacional.-Lei de 19 de Setembro de 1850,

art. 90 , e Dec. n. 722 de 2- de Outubro do me mo anno, art. 14.

(90) A Rev. do Sup. Trib. n. 7,600 de 24 de Ago to de 1870, diz:
que a sciencia, da parte do marido, de que sua muUler alforriára uma es­
crava do casal, exclue a revogação da liberdade.

(91) A Rev. do mesmo Trib. n. 7,805 de 21 de Junho de 1811, cAce.
Rev. ela Bahia de 8 de Outubro de 1872 (opiniões cUscordantes), diz: que
mandado de mauntenção não pode ser concedido em a exl..libição do
titulo habil, que prqve a liberdade, o que não pode ser supprido por
provas conjecturaes, como a do sy tema que se attriboe ao enhor, de de­
clarar libertas as escravas, que têm amamentado seus filhos ou nela ; e a
do facto de e não chamar a escrava para fazer serviços.-Vide a Revista
O Direito de 15 de Dezembro de 1873, pago 257.

(92) A Relação da CÔrte, em Acc. n. 13,953 de 23 de Fevereiro ele
1 72, decide: que alforria e não pode conceder verbalmente. (Está em
contradicção com a Rev. á nota 11, e conforme com a de n. 22).

(93) A Rev. do up. Trib. n. 8,3 2 de 27 de Setembro de 1813 e ta·
túe: que escravo, que allega ter sido importado da Africa depoi da extinc·
ção do Lrafico, deye provar, e se não o fez, éjulgada improcedente a acção,
me mo nada provando o senhor.

E não se toma conhecimento do recurso interpo to fóra do tempo,
mesmo em favor da liberdade.

Esta Revi ta e tá em contradicção com outra do mesmo assumpto,
n. 7,759.

Vide a GaNeta JU1'. do aono de 1873, paginas 5 e 323.
(9,1) Declara o Aviso n. 41-J. de 30 de Outubro de 1872, que o escravo

condemnado a galés perpetuas livra. se da escravidão; pois que tal con­
demnação é incompativel com a permanencia do dominio, e já porque
assim está dispo to na legislação romana, subsidiaria do direito patl'io ; e
que perdoado não pode voltar á,escravidão, visto que em eu beneficio, e
não no interesse do antigo senhor, cessa por virtude da graça a perpetui.
dade da pena.



- 60-

Art. 2." Os assentamentos de baptismo dos filhos de
mulher escmva devem mencionar o dia do nasci­
mento. (95)

Art. 3. 0 A declaração errada do Parocho, que no as­
sento de baptismo inscrever o filho livre de mulher es­
crava como de condição servil, é causa de multa ou pu­
nicão criminal, confol'me as circumstancias do facto.

Parag-rapho unico. Os Parochos, para isentarem-se de
responsabilidade, deverao exig'ir declaraçãO escripta, ou
simplesmente assig-nada, do senhor da mãí escrava, so­
bre as circumstancias necessarias ao assentamento de
baptismo, e, na falta da referida declaração, bastará a
que fôr feita verbalmente, pelo senhor ou quem o re-pre­
sen tal', ante duas testemunhas, que attestem ou assig-nem
o assentamento.

Art.4." Quaesquer erradas declarações nos assenta­
memos de baptismo, em prej uizo da liberdade, deverão
ser rectificadas pelos senhores ou possuidores das mãis
escravas, perante o Paracho respectivo, e na matricula a
que se refere o § 40 do art. 80 da Lei.

§ 1.0 A rectificação espontanea, durante o primeiro
-anno de idade do prejudicado em SUIl liberdade, isenta
-de culpa.

§ 2. o A mesma isençn.o aprovei tará ao Parocho, se den­
tro do dito prazolcorrig'il' o engano ou eno, sendo seu;
o que communicará ao senhor 0U possuidor da mãi es­
crava~e á estação fiscal encarreg'ada da matricula.

Art. 5.' O filhos da mulher escrava, livres pela Lei,
ficar~o em poder e sob a autoridade dos senhores de suas

(95) Os Parochos são obrigados a ter livros especiaes, para o registro
dos nascimentos e obitos dos filhos de escravas, nascidos desde a data da
Lei n. 2,040, sujeitos á multa de cem mil réis por cadaomissão.-Vide art.
io ~ 50 da Lei, e notas.
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mãis até á idade de 8 ou de 21 annos, conforme as con­
dições da mesma Lei. (96)

Art. 6.° Até á idade de 8 annas completos, os senho­
res daR mais sãO obrigados a cria,l-os e a trataI-os (Lei,
art. l° &l°), sob pena de pagarem, desde o dia do aban­
dono, salvo o caso de penuria, os alimentos que, á pru­
dente arl)itrio, forem taxados pelo Juizo de orphaos, até
que os menores sejam entreg'ues a algnma das associações
mencionad~s na Lei, ás ca"as de expostos ou ás pessoas
que forem encal'l'egadas de ua educa.ão. (r ata 25.)

Paeagrapho UulCO. Se o abanclon0 do mvuor se re­
ve til' de circumstancias que o caracterisem crime, sel'á
como tal proces ado P, punido, e mais serão taxados os
alimeutos.

Art. 7.° Aluda qUd falleçam as mãis antes que os fi­
lhos completem os 8 anno :de idade, sub istem as di po­
sições do artig'o e paragrapho antecedentes.

Art. 8. ° A:cessão de menores, a que refere-se o art. 2°
da Lei, nno poderá ser feita sem o asseutimento:do Juiz
de orphilos, nem antes da idade de tres annos (Ord.
Liv. 4° Tit. 99 'in lJl'inc.) , excepto se a mãi houver fal­
lecido, ou se tiver tal impedimento, que não pos a criar,
ou se houver associação beneficiente que se preste a re~

ceber as criança antes daquella idade. (97)
Art. 9.° A mulher escrava, que obtiver sua liberdade,

tem o direito de conduzir comsigo os filhos menores de

(96) Pal'a o caso de te e seguinte artigo vide o ~ 10 do art. 10 da Lei
n.2,040.

(97) O requerente juntará á petição a competente certidão da matri·
cula de bapti mo, ou mais documentos que jnlgue convenientes, e o Juil,
ouvido um Curador ad hoc e juramentado, dará ou não o consentimento,
devendo a cessão ser feita por tim termo nos autos, ficando archivada em
Juizo por este ou outro modo.
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8 annos]Lei, art. 1" § 4°), os quaes ficarão desde logo
sujeitos á legislação commum. Poderá, porém, deixaI-os
em poder do senhor, se este annuir a ficar com e11es.­
Lei, ibid. (nota 28)

Art. 10. A declaração do senhor, para habilitaI-o a re­
querer ao Governo a indemnização pecuniaria em titulo
de renda de 6008000 com juro annual de 6%

, será feita
ante qualquer autoriaade judiciaria, em fórma de protes­
to, dentro de 30 dias a contar daquelle em que o menor
attingü' á idade de 8 annos; e, se o não fizer então,fi­
cará entendido que opta pelo arbitrio de utilisar-se dos
serviços do mesmo menor até á idade de 21 annos com­
pletos.-Lei, art. la § 1" (nota 26).

§ 1.0 O protesto será intimado ao Agente da Fazenda
Nacional, no districto da jurisdicçãO do Juiz, clue o hou­
ver mandado tomar por termo; e, na falta, ao Ag'ente
fiscal clue fôr mais vizinho, por carta precatoria.

§ 2,° Não poderá ser recebido protesto para ser reduzido
a termo, se não forem juntas ao requerimento inicial as res­
pectivas certidões de matricula.

Art. 11. Estando em termos o requel'imento de pro­
testo, o Juiz ordenará a exhibição do menor, a quem
interrogará, e procederá ás dilig'encias necessarias para
verificar a identidade de pessoa. O Agente fiscal deverá
ser citado para assistir a todas essas dilig'encias.

Art. 12. Se o Agente fiscall'econhecer que não ha di­
reito á indemnização, ou l)orque de facto o l)rotesto haja
sido requerido fóra do prazo legal, ou porque o menor
Qxhil)ido nrLO seja o mesmo individuo mencionado nas
certidões de baptismo e de matricula, ou, emfim,~porque

existam outros quaesquer fundamentós juridicos,~reque­
rerá, dentro de 10 dias, que seja tomac1o:por terillO o seu
contra-protesto nos mesmos autos.
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Paragrapho uruco. A falta do contra-protesto por par­
te do Agente fiscal não })rej udica á Fazenda Nacional, se
sobrevier o conhecimento de algum dos fundamentos que
obstem a indemnizaçao. o Agente fiscal responderá por
qualquer damno a que dér causa por dólo, culpa ou ne­
g'ligencia.

Art. 13. O processo original será remettido á Thesou­
raria de Fazenda na respecÚva Pl'ovincia, e ao Thesouro
Nacional na Côrte, extrahido traslado para existir no
cartorio.

Art. 14. A Thesouraria de Fazenda, em sessão da Jun­
ta, examinará o processo; e, em vista das provas dos autos,
de outras que exigir, sendo precisas, e depois de ouvido,
por escripto, o Prucurador Fiscal, reconhecera ou dene­
g'ara o credito, interpondo, no caso de denegaçti.O, recur­
so suspensivo para o Thesouro.

Art. 15. Sendo reconhecidos os Cl'editos, a Thesouraria
emittirá os titulas de renda, logo que lhe sejam forneci­
dos pelo thesoul'o; e ficarão vencendo o jm'o annual de
6°10 desde o dia dÇl reconhecimento da divida. Semelhan­
temente procederá o Thesouro na Côrte.

Estes titulos de renda se considerarão extiuctos no fim
de 30 aunos.-Lei, art. l° § 1".

Art. 16. Os serviços optados, em coufomlidade da Lei,
são intransferivei , salvos os caso 3 dos §§ 5° e 7° do art. l°
da mesma Lei, ou, se o menor fô!' de idade superior a 12
anno , havendo accôrdo com a ::;istencia de um Curador
(~d fwc e con 'entimento do Juiz de orpbãos.

Art. 17. O menor poderá. remir-se do onus de servir,
mediante pl'évia indemnização pecuniaria, que por si ou
por outl'em offereça ao senhor de sua mãi, procedendo-se
á avaliação dos se!'viçospelo tempo que lhe restar a pre-
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encher, se nã.o houver accôrdo sobre o quantum da mes­
ma indemnização.-Lei, art. l° § 2°.

ParagTapho unico. O processo de arbitramento corre­
rá perante o Juizo de orphãos, e será identico ao do
~rt. 39 deste Regulamento. O preço será taxado, pura e
(3implesmente, sobre as condições da idade, saude e pro­
fiSSãO. O menor será representado ou acompanhado por
um Curador ad hoc, nomeado pelo Juiz. A appellaça.o do
senhor nM terá. eifeito suspensivo.

Art. 18. Cessa a prestação dos serviços dos filhos das
escra,as, antes de attingil'em elles a idade de 21 annos
se, por sentença do Juizo criminal, reconhecer-se que os
senhores das mãis os maltratam, infiig'indo-Ihes castigos
excessivos.'-Lei, art. l° § 6°. (98)

Art. 19. A privação ele alimentos, ou a sujeição a actos
immoraes, produzirá eifeito ig'ual ao do artigo antece­
dente. (99, 100 e 101)

(98) Vide nota 30, e algumas do artigo seguinte.
Reconhecidos os factos deste artigo por sentença, o Juiz de orphãos de­

clarará extincta a obrigação do menor de prestar serviços, dando-lhe o
destino convenienle.

Havendo crime, começará o processo por iniciativa do Curador, ou
Promotor publico nos lermos do art. 73 do Codigo do Processo Criminal.

(99) O processo para o caso deste arligo e anterior, é o dos paragra·
pbos do art. 63 do Reg. n. 4,82" de 22 de Novembro de 1871, como e tabelece
o art. B2 deste Reg.

(100) O Acc. da Relação da Côrte n. 14,105 de 22 de Outubro de 1872
estatúe: que escrava forçada á prostituição não fica liberta, ipso facto

O Acc. da mesma Rei. n. 14:324, de 10 de Março de 1873, e a Rev.
do Sup. Trib. n. 8,484 de 17 de Junho .de 1874, decidem no mesmo sen­
tido.

(101) O Acc. da ReI. da Côrte n. 14,180 de 28 de Outubro de 1873

decide: que do ajuntamento carnal da escrava com o senhor não resulta
a liberdado daqueJla, e nem a dos filhos, quando nascidos antes da Lei de
28 de Setembro de 1871.

Vide nota 164 ao art. 76 deste Reg.
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Paragrapb.o unico. 0. Juiz de Orpb.ãos, verificando
administrativamente, com citaçã.o da parte interessada,
a existencia destes factos, se julgar que ha fundamento
ba tante para a acçãa no J nizo commum, momeará depo­
sitario e Curador ao menor. (102 a 107)

Árt. 20. Jo caso de alienaçfw da mulher escrava, seu~

filhos lines, menores de 12 annos, a companharão, sob

(102) odeposito é llma providencia, que quasi sempre precede a
propositura da acção de liberdade ou escraYidão, a bem da segurança 6'

libel'dade da defeza do individuo, que não tem a po se do estado de pes­
soa Jivre.-Dr. Perdigão ?lIalbeiro , Escravidão, ~ 114,

Provo de 12 de Abril de 1822, que mandou relaxar da prisão uma Ji­
))erta, que tendo po () da liberdade, não podia ser della privada, em
quanto não fo e convencida e ouvida em acção ordinaria.

Vide artigo anterior e 82 deste Reg.
O deposito deve er feito em mão particular, como mais favorave!

á liberdade.-Dr. Perdigão, E cr., Dota 75-1.
A re peito do sustento de escravo depositados-vide o Av. de 4 de

Outubro de 1872, que manda vigorar o de 2G de Novembro de 1859
n.372.

(103) Ao Rev. do up. Trib. D. 8,205 de 4 de Dezembro de 1872'
diz: que e não pode admittir os embargo oppo tos ao deposito de um
escravo que trata de sua liberdade.

(104) Manutenido pode ser o que tem gozo de liberdade. e não o es­
cravo ao qual /) cabe requerer deposito para propôr a competente acção.
-Acc. da ReI. da Côrte n. 13;9 8 de 13 de Agosto de 1872 .

.A ReI. da Côrte, em Acc. de 25 de ovombro de 1873, diz: que depo­
sito' que é um acto preparatorio para a acção de Liberdade, não admitte
embargos (nota 103).

(105) A Rev. do up. Trib. D. .-119 de 22 de Abril do 187-1 e tatúe
que nasceu escravo, o filho de escrava depositada, por dizer-se livre.
-Gaz. Jur. de 26 de Abril de 187-1, pago 115.

(10G) A Rol. do Ouro-Preto preceitúa, em Aoo. de 26 de Junbo de
1874-que o escravo, que requer o arbitramento, não deve ser previa­
mente depo itado,-e que o deposito s6 é o preparatorio da acção conten­
ciosa de liberdade, e tal não se considera a acção de arbitramento.

(107) A ReI. de S. Paulo, em Acc. n. 37 de 17 de Julho de 1 74,
annullou um julgamento, pela razão de não se ter dado deposito ao es­
cravo, para tl'atar de sua Liberdade.

ELEM. SERVIL 5
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pena de nullidade do contract~, havendo-o; ficando o
novo senhor da escrava subrogado nos direitos e obriga­
ções do antecessor.-Lei,art. l° § 5°. (lOS)

Paragrapho unico. A disposiçãO de&te artigo, espe­
cial aos filhos livres, não prejudica nem limita a do § 7°
do art. 4° da Lei, relativa aos filhos escravos. (109)

Art. 21. O direito conferido aos senhores no § 1" do
art. Ioda Lei, transfere-se nos casos de successll.o neces­
saria, devendo o filho da escrava prestar serviços á pessoa
a quem nas partilhas pertencer a mesma escrava.-Lei,
art. l° § 7.0 (110)

Art. 22. Incumbe 'tambem aos senhores criar e tratar
os filhos que as filhas livres de sua escravas tenham du­
rante o prazo da prestaçll.o de serviços. - Lei, art. l°
§ 3.0 (lU)

§ 1.0 Essa obrigaçao cessa ll)go que findar a prestação
dos serviços, e os filhos ficarão desde logo sujeitos á le­
gislaçs.o commum, salva a disposiçao do paragrapho se­
guinte.-Lei, ibid.

§ 2.° Se as mais ;fallecerem antes de findo o prazo da
prestação de :serviços, (seus filhos poder!l.o ser postos á
disposiç!l.O do Governo, que lhes dará qualquer dos des­
tinos designados no art. 2° da Lei.-Lei, ibid.

CAPITULO II

DO FUNDO DE EMA.NCIPA.ÇÃO.

Art. 23. Serll.o annualmente libertados, em cada Pro­
víncia do Imperio, tantos escravos quantos corresponde-

(lOS) Vide nota 29.
(l09) Vide notas 59 e 60.
(110) Nota 31.
(111) Nota 27.
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rem á quota disponivel 40 fundo destinado para eman­
cipação. -Lei, art. 3.o (1l2)

§ 1. 0 O fundo de emancipação compae-se :
r. Das taxa de escravos.-Lei, ibid. § 1.0
II. Dos impostos geraes sobre transmissilo de proprie­

dade dos escravos. -Lei, ibid.
III. Do producto de seis loterias annuaes, isentas de

imp()stos, e da decima parte das que forem concedidas
para correrem na capital do Imperio.-Lei, ibid.

IV. Das multas impostas em virtude deste Regula­
menta. -Lei, ibid.

V. Das quotas que sej n.""TI. marcadas no orçamento
geral e nos provinciaes e municipaes.-Lei, ibid.

VI. Das sllbscripções, doações e legados com esse des­
tino . -Lei, ibid.

§ 2." As quotas marcadas nos orçamentos provinciaes
emunicipaes, assim como as subscripções, doações e lega­
dos, se tiverem destino local, serão applicadas á emancipa­
ç!to nas Provincias, Comarcas, Municipios e Freg'uezias
designadas.-Lei ibid., § 2. 0 (113)

Art. 24. Para distribuiçãO do fundo de emancipação,
o Governo tomará como base a estatistica organisada
em conformidade do Decreto n. 4,835 do Iode Dezem­
bro de 1871.

Paragrapho unico. Aos Presidentes de Provincia será
remettida cópia parcial da estatistica da populaçlLo
escrava na respectiva Provincia, por Municipios e por
Freguezias.

Art. 25. O fundo de emancipaçllo será distribuido
annualmente pelo Municipio neutro e pelas Provincias

(112) Vide algumas das notas de.39 a 42 e a lU.

(113) Combinai com o S 20 do art. 30 da Lei.
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do Imperio, na proporção da respectiva população
escrava.

Paragrapho unico. Não serão contempladas no fundo
divisivel a importancia da quotas decretadas nos orça­
mentos pl'ovinciaes e municipaes, e bem assim a importan­
cia das subscripções, doações e leg'ados,' se tiverem desti­
no local. Essas quantias serão applicadas á emancipa­
ça,o, na fórma determinada no § 2° do art. 3° da Lei, e
no § 2° do art. 23 deste Reg·ulamento.

Art. 26. Os Presidentes de Provincia, reunindo a quota
distribuida e as quantias destinadas pelas Assembléas
Provinciaes epor particulares á emancipação nas respec­
tivas Provincias, sem designação de localidade, dividi­
1'11.0 o t'Jtal pelos Municipios e Freguezias, na proporção
da população escrava.

Art. 27. A classificação para as alforrias pelo fundo
de emancipação será a seguinte: (114 e 115)

L Familias;
II. Individuos.

(114) Declara o Aviso da Agricultnra de 30 de Março de 1874, que
sem previa classificação não se pode aceitar propostas para a libertação
de escravos pelo fundo de emancipação.

(115) Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios da Agricultura, Com­
mercio e Obras Publicas, em 15 de Maio de 1874.

Illm. e Exm. Sr .-Accuso o recepimento do omcio de V. Ex., datado
de 23 de Março ultimo. a que acompanhou cópia do que nessa mesma data
dirigira a Junta classificadora de escravos do Municipio do Triumpho, re·
solvendo as duvidas por ella propostas sobre os seguintes pontos: 10, se a
classificação deve comprehender todos os escravos do Municipio; .20 , s~

todes devem ser avaliados; 30, se a avaliação póde ser feit:). pela Junta ou
por um de seus membros em accordo particular com o senhol" ou possuidor
do escravc, e lançada com esta declaração no liVTo da classificação.

E tendo V. Ex. decidido, quanto ao 10 ponto, que devem ser classifi·
cados todos os escravos, guardadas as preferencias estabelecidas no art. 27
do Regulamento de 13 de ovembro de 1872, e quanto ao 20 e 30, que II
avaliação deve elfectuar-se a respeito de todos os escravos Jclassificados
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§ 1.' Na libertação por familias preferirao :

I. Os conjug-es que forem escravos de differentes
senhores.

II. Os conjuges, que tiverem filhos, nascidos lines
em virtude da Lei, e menores de oito annos.

III. Os conjuges, que tiverem filhos livres menores
de 21 anno .

IV. Os conj uges com filhos menores escrayos.

V. As mãis com filhos menores escravos. (116)

VI. Os conjuges sem filhos menores.

§ 2. • Na libertação por individuas preferirao :

I. A mlli ou pai com filhos livl'es.

II. Os de 12 a 50 annos de idade, começando pelos
mais moços no sexo feminino, e pelos mais velhos no
sexo masculino.

Na ordem da emancipação das familias e dos in­
dividuo., serão preferidos: L', os que por si ou por
outrem entrarem com certa quota para a sua liber-

quantos tenham de ser libertados pelo fondo de emancipação, sendo re­
querida pelo Collector ou Agente Fiscal ante o Juizo :\Iunicipal, salvo a
alçada para o julgamento final, uma vez que nãolenha o valor do escravo
sido declarado á Junta pelo senhor, ou se declarado não houver sido jul­
gado razoavel pelo Collector ou Agente Fiscal, ou, finalmente, se não hou­
ver avaliação judicial, que di pense o arbitramento; cabe-me expressar a
V. Ex. que o Governo Imperial approva a decisão dada, por ser conforme
á doutrina do citado Regulamento e do Aviso deste l\linisterio, expedido
á Presidancia de Sergipe em 10 de Dezembro do anno prox.imo passado.

Deus guarde á V. Ex.-José Femandes da Costa Pe/'eil'a JUll'/iol·.­
Sr. Presidenta da Provincia do Rio-Grande do Norte. (Rerolma do Rio
de Janei-l-o de 7 de Julho).

(116) A menoridade é a estahelecida na Res. de 31 de Outubro dll
1831,-a de 21 annos,-não alterada por este Reg.
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taçllo (117); 20
, os mais morigerados, a JUIZO dos

senhores. Em igualdade de condições a sorte decidirá.

(117) Directoria Central.-N. 8.-1a Secção.-Ministerio dos Nego­
cios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, em 17 de Abril de 1874.
(Diario Official de 20 de Maio;

mm. e Exm. Sr.-A Junta clas iíicadora de escravos na Villa do
Triumpho pedia a V. Ex., em omcio de 10 de Janeiro do corrente anno, as
soluções das seguintes duvidas:

La Por quem devem ser avaliados os bens dos escravos, dado o caso
de ser necessaria a avaliação dos que forem declarados pelo senhor?

2.a Pertencendo ao senhor a avaliação dos bens do escravo, poderá
ser impugnada?

No caso aJJirmativo. perante quem deve sei' feita a impugnação, e quaes
as pessoas que neHa devem intervir?

3.a Não querendo o senhor, ou outra pessJa, administrar os bens do
escravo, afim de não pagar ao Juizo legal, que destino se lhes deve dar?

4.a Póde-se deixar ao escravo a administração dos seus bens e mesmo
preferir-se semelhante alvitre, sendo passiveI, ao de ficarem os mesmos
bens sob a administração alheia, ainda que esta seja a do proprio senhor
de escravo a quem pertenceu?

5.a As informações mini tradas pelos senhores dos escravos ou por
outras pessoas para a regularidade dos trabalhos de classificaçno, devem
ser integralmente transcriptas nas actas de reunião das Junlas?

Em 23 do citado mez resolveu V. Ex. a upraeitadas duvidas do
modo seguinte:

1.0 Que é da competencia dos Juizes de orphãos a avaliação dos bens
constitutivos do peculio de qualquer escravo, nos casos previ tos pela le­
gislação commum, e especialmente pelo Regulamento a que se refere o De·
creto n. 5,135 de 13 de Novembro de 1872. Devem, porém, as Juntas
5:1assificadoras averbar a declaração do senhor ou possuidor do escravo,
de que este tem peculio consistente em bens de qualquer nalureza.

2.0 Que o senhor ou possuidor do escravo póde impugnar a avalia·
ção judicial dos bens que constituem o peculio deste, quando a julgue
luiva, principalmente se se proceder á dita avaliação para venda dos bens
em basta publica.

3.0 Que não querendo o senhor ou possuidor do escravo, ou outra
qualquer pessca encarregar-se da administração do referido peculio, de­
Tarão ser os bens que o compõem avaliados e arrematados judicialmente
e o referido producto recolhido, como permitte o citado Decreto n. 5,135
de 13 de Novembro de 1872, aos cofres gernes para vencer juros, como di­
nheiro de orpbãos, ao qual é equiparado. Aos Juizes de orpbãos, neste
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Art. 28. Haverá em cada Municipio, para classifica­
ÇãO dos escravos que possão ser libertados, uma Junta
composta do Presidente da Camarit, do Promotor publico
e do Collector. o Municipio em que não residir o Pro­
motor servirá o sen Ajudante, e onde não houver Collec­
tor, o Chefe da repartição fiscal encarregado da matricula,
ou o empreg'ado por este designado. O Presidente da Ca­
mara será substituido, em seus impedimentos, pelo Ve­
readol' immediato na votação e que est ja no exercicio do
cargo. (118)

como nos upracitados casos, cabe providenciar e resolver as questões
que se suscitarem.

4.0 Que, alva a faculdade conferida aos Juizes de orphãos no art. 53
do pIlecitado Regulamento, nada obsta que, consentindo o senhor ou pos­
suidor do escravo, administre este o bens de seu peculio.

5.0 Finalmente, que não é neoe sario transcrever integralmente nal
actas das sessões da Junta as de,;larações ministradas pelos senhores dos
e cravos, uma vez que ejam ellas inscriptas no livro competenle, que é
o do lançamento de classificação.

Cabe-me declarar, em respo ta ao ofIicio de V. Ex. de 11 do mez pas­
sado, com o qual ubmetteu V. Ex. á approvação deste mini terio a res­
posta dada á mencionada Junta, que bem decididas foram as duvida 1",

3" e 5', attento o que di põem os art . 27, § 20 , 30, 32, 49, 50,52, 53 e
55 a 5 do Regulamento que baixou com o Decreto n. 5,135 de 13 de TO

vembro de 1812.
Quanto ás que foram apresentadas ob ns. 2 e -\', devem ser reiolvidas

nos seguintes termos:
Primeiro, que, sendo pelo senhor declarada a exi tencia do peculio

do escravo, deverá li avaliação do ben que o compõem ar all'ectuada,
quando se torne nece, sal'ia, de conformidade com os arts. 56 e 58 do ci­
tado Hegulamento, figurando por parte do escravo um Curador nomeado
pelo Juizo de orphãos. Não querendo o senhor ou possuidor do escravo
admini traI' os bens do pecnlio, devem ter estes o destino prescripto nos
.arts. 49 e 55 do citado Hegulamento n. 5,135 de 13 de Novembro de 1872.

Dous guarde a V. E:c-José Fel'nandes da Costa Pereíl'a JWn.iOl".
-Sr. Presidente da Provincia do Rio Grande do Norte.

(118) Deolara o Av. da AgriculLura de 28 de Março de 1874-que ai
actas da Junta de classificação de escravos não precisam ser escriptas
em livro especial.
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Art. 29. O Presidente da Junta será o da Camara Mu­
nicipal ou o seu substituto legal.

Um dos Escrivães do Juizo de Paz da Fl'eguezia, em
que se reunir a Junta, servirá nos trabalhos desta á re­
,quisição do Presidente. (119)

Afalta ou impedimento do Escrivão sel'á supprida
pelo cidadão que o mesmo Presidente nomear. (120)

Al't. 30. A Junta deverá reunir-se anllualmente na
primeira doming'a do mez de Julho, precedendo allUUU­
do por editaei. A primeira reunião, porém,verificar-se­
ha na I" dominga de Abril de 1873.

Qualquel' pessoa do povo podel'á dirigir á Junta as
informaçoes que julgue dig'nas de consid ração para o
trabalho que incumbe á mesma Junta.

Art. 31. O Mini teria da AgTicultul'a., Commercio e
Obms Publicas fornecerá os livros nece~sario~ para os
trabalhos da;;; Junt'ts e lançamento do qU!1dl'o das clas­
sificações dos eSCl'avos, numerados, rubl'icados e encer­
i'ados do mesmo modo que os da matl'i ula dos es-

(119) o Av. da AgI'. de 18 de Abril de 1874 diz não haver cabi­
mento a gratificação a quem, no impe(limento du Escrivão do Jldzo de
Paz,.serve na Junta de classificação de escravos, em razão de ser gratuito
esse serviço.

(120) A respeito de quem deva substituir o Escrivão, tem o Aviso
seguinte:

Directoria central.-N. 13.-1a Secção.-l\Iinisterio dos Negocias da
Agricultura, Commercio e Obras Publica, em 8 de Maio de 187,1. (lJia7'io
Official de 29 de Maio.)

Illm. e Ex:m. Sr.-Em solução do officio de27 cle i\Iarç..> ultimo, de­
claro a V. Ex:. que, em vista da 2- parte do art. 29 do Regulamento de 13
de Novembro de 1872, no impedimento do E cri vão de Paz da Fl'eguezia
~m que se reunir á Junta clsssificadora de escravos, deve servir nos tra­
balhos desta um cidadão designado pelo Pre idente da me ma Junta, oon­
vindo resolver deste modo a oonsulta feita pelo de Jova Friburgo.

Deu. guarde a V. Ex:.-José FeJ'1tancles da Costa Perei,'a JuniOl'.
-Sr. Presidente da Provincia do Rio da Janeiro.
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cravos, na fórma do art. 80 do Decreto n. 4,835 do lo de
Dezembro de 1871.

Art. 32. Para a classificação, além dos esclareci­
mentos que os senhores ou possuidores de escravos po­
dem espontaneamente prestar-lhe, aJunta os exigirá,
quando lhe sejam precisos, dos me mos senhores e pos­
suidores, dos encarreg'ados da matricula e de quae quer
funccionarios publico ; e ob ervará as ~eguintes dis­
posições:

§ 1.' Os alfoniados com a clausula de serviços duran­
te certo espaço de tempo, on sujeitos a cumprir alguma
outra especificada condição, não serão contemplados na
elas 'ificaÇão, e, se classificados, serão omittidos, salvo
o caso do art. 90 § 3.o

§ 2.° Embora classificados, serão preteridos na ordem
da emancipação:

I. Os indiciados nos crime' mencionados na Lei de 10
de Junho de 1835. (121)

II. O" pronunciados em summario de culpa;
III. Os condemnados j

IV. Os fugidos'ou que o houverem estado nos seis me­
zes anteriores á reunião da Junta j

V. O,;; habituados á embriaguez.
§ 3.° O escravo que estiver litigando pela sua liberda­

de não será comtemplado na execução do art. 42 j mas
ser-lle-ha mantida a preferencia, que entretanto hou­
ver adquirido até a decisão do pleito, se esta lhe fÕí
contraria.

Art. 33. Feita. a classificação, e affixadas ás por­
tas das matrizes do Municipio para conhecimento do in­
teresado.', sel'à() extrahidas duas cópias, uma para ser

(121) Vide nota S7.
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remettida ao Juiz de orphilas do Termo, e outra ao Pre­
, idente da Provincia. Na Côrte esta segunda cópia será
remettida <10 Ministro da Agricultma, Commercio e Obras
Publicas. As cópias deverão ser rubricadas, em todas as
pag'ina , pelos membros da Junta.

Paragrapho umco. o "prazo de 15 dias, depois de con­
cluídos os trabalhos, o livro da classificação será tam­
bem remettido ao Juiz de orphãos, que será o da la vara,
onde houver mais de um.

Art. 34. Perante o Juiz de orphãos deverao os inte­
ressados apresentar suas reclamações dentro do prazo de
um mez depois de concluidos os trabalhos da Junta. As
reclamações versarile s6mente sobre a ordem de preferen­
cia ou preteriçao na classificação.

Paragrapho uuico. Se houver reclamações, o Juiz de
orphaos as decidirá dentro do prazo de 15 dias.

Art. 35. IãO havendo reclamações, ou decididlls estas
pelo Juiz de orphilos, considerar-se-ha concluida a clas­
sificaçila.

Art. 36. São competentes para reclamar e recorrer
na fórma do art. 34:

r. O senhor ou possuidor do escra.yo j

II. O es ravo representado por um Curador ad hOG.

PardgTapho unico, As reclamações sao i 'entas de sel-
lo e de emulumentos.(Lei,art. 4° § 6.° (122)

Ar~. 37. Concluida a clasRificaçao do modo acima
pre cripto, o Collectar, ou o empregado fiscal de qne fal­
Ia o art. 28, promovorá, nas C0mal'cns g'eraes, ante o
Juiz') Municipal, salva a al,ada para o julgamentu final,
e,nas Comarcas e peciaes, aute o Juizo de Direito, o ar­
bitramento da indemnização, se esta não houver sido

(122) Jota 68,
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declarada pelo senhor, ou se, declarada,não houver
sido julgad arazoavel pelo mesmo Agente fiscal, ou se nM
houver a.valiação judicial, que o dispense. (123 e 124)

(123) o valor da indemnização l'egulará a competencia para o jul­
gamento, na fórma deste artigo e do 86 ; bem como dos arts. G4 e G6 do Re­
gulamento n. 4-,824 de 22 de ovembro de 1871.

O art. 64 Si 20 diz :

« O julgamento das causas civei do valor de mais de 1006000 até
500$000 compete ao Juiz Municipal, com appellação, no elféito suspensivo,
para o Juiz de Direito. »

O art. G6 citado, ns.1 e 2, dizem: «Ao. Juizes de Direito nas Comar­
cas geraes compete:

« Ojulgamento em 2a instancia de todas a causas civeis de valor até

5006000;
O julgamento em la in tancia das de valor superior a 5006000.»
(124-) Secção da Directoria central.-Rio de Janeiro. -Ministerio dos

negocias da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, em 13 de Maio
de 1814.

Illm. e Exm. Sr.-Accusando o recebimento do omcio de v. Ex. de
31 de Março, acompanhado da cópia do omcio que a essa Presidencia diri­
gio em 23 do mesmo mez o Juiz de orphãos do Termo da Victoria, pe­
dindo esclarecimentos obre o numero de e cravos que têm de ser liber­
tado pelo fundo de emancipação naquelle Iunicipio, vi to não constar
este numero dos livros que se acham no Juizo de orphão do dito Termo,
por ter a Junta cla sificadora clas ificado todo o escravos aIU existentes
e no Termo de Vianna, e clarecimento de que diz precisar para que se
possa proceder ao arbitl'amento da indemnização nos termos do Regula­
mento a que se refere o Decreto n. 5,13.5 de 13 de Novembro de 1 72: de­
claro a V. Ex. que approvo a sua decisão proferida no omcio com que
naquella data de 31 de Março respondeu ao mencionado Juiz e que por
cópia igualmente foi-me presente, explicando ao mesmo .Juiz que, ainda
;(1'Ites de saber-se o numero dos e cravos libertados, o qual ó poderá ser
conhecido quando o Governo Imperial bouver declarado a quota do fundo
de emanicipação que deve tocar a essa Provincia, e depois de feita a dis­
tribuição pelos dilferentes Iunicipios, cumpre· promover o arbitramento
do valor dos mesmos escravos, como acto complementar da respectiva
classificação, e preparatúrio para a concessão de liberdade, á vista do
art. 31 do citado Regulamento.

Deus guarde a V. Ex.-José Fernandes da Costa Perei?'a JwniOl'.
-Sr. Presidente da Província do Espirita Santo.
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Art. 38. São partes para o arbitramento o senhor
e o empregado fiscal meúcionado nos artigos antece­
dentes. (125)

No caso de condominio, os condominos presentes de­
verão combinar entre si para que uma só pessoa os repre­
sente, sob pena de serem considerados revéis, Assim, nos
casos de usufructo e de fideircommisso.

os casos de penhor com ou sem a clausula de consti­

t'uti, e de hypotheca convencioual ou judicial, o credor
ou exequentv tem preferencia ao enhor para sel' parte

-no arbitramento. Se forem mais de um credor ou exe­
quente, procederãO como os condominos.

a.' massas fallidas, o ClU'ador fiscal e depois a admi­
nistraçã.o l'epresentarão o senhor. Assim, na cessão civil
de bens. (126)

Art. 39. O proce so de arbitramento consistirá só­
mente na nomeação dos lo~vados, na decisã.o da suspei­
ÇãO (127) de a1g'um dellE:s, se fôr alleg'acla, e na resoluçãO

(125) a arbitramento é uma prova subsidiaria.-Coelll(l da Rocha,
Dir. Civ., S\ 196.

A nulLidade de um arbitramento traz a nullidade do processo, do
ponto em que ella se deu por diante, e não a improcedencia da acção.
-Rev. do Sup. Trib. n. 7,931 de 21 de Fevereiro de 1872, e Acc. Revi .
da Babia de 9 de Agosto de 1872.

(126) A ardo Liv.4o Tit. U não está em vigor, abolida a prisão
por dividas.-Lei de 20 de Junho de 1774, S\ 19, e Assento de 1 de Ago to
do mesmo anno.

Vide Teixeira de Freitas, Consolidação das Leis, arts. 436 e 839.
a Codigo Pbilipino opina no sentido de ser admissivel o beneficio de

cessão de bens, como da pago 886.
(127) Podem as parte averbai' de suspeitos os arbitradores, louva­

dos, ou nomeados, fundando-se nos motivos mencionados no art. 86 do
Regulamento n. 737 de 25 de Novembro de 1850, que diz:

« A suspeição é legitima, sendo fundada nos seguintes motivos:
S\ 10. Inimizade capital.
S\ 2 . Amizade intima.
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dos arbitradores, seguindo-se o disposto nos arts. 192,
193, 195, 196, 197, 201 e 202 do Regulamento n. 737
de 25 de ovembro de 1850. (128)

Si 30 • Parentesco por con angllinidade ou aUlnidade atéo segundo gráo,
contado segundo o direito canonico.»

O art. 61 do Codigo do Processo Crim. estatue: « Quando os Juizes fo­
rem inimigos capitaes(a Ord. Liv. 30 Tit. 56 Si 70 define o que seja inimi­
go capital), ou intimos amigos, consangujneo ou aUlns até 020 gráo de al­
guma das parte, seus amo, enhores, tutores ou curadores, ou Liverem
com alguma dellas demandas, ou forem particularmente intere ados na
decisão da causa, poderão ser reCllsado . E ellessão obrigados a darem-se
de su peitos, ainda quando não ejam recu ado. »

(128) O arbitradores devem aceitar a nomeacão, sob pena de mul­
ta imposta pelo art. 92 n. 2 deste Regulamento, procedendo-se á nova
louvação, como do art. 201 do Regulamento n. 737.

Dizem os artigos citados:
Art. 192. A louvação será feita na audiencia aprazada, nomeando

cada uma das partes os seus arbitradores em numero igual. E te numero
será marcado pelo Juiz, salvo se as partes accordarem em um 6.

Ârt. 193. a mesma audiencia nomearão as partes o terceiro arbitra­
dor, e, se não accordarem, será a nomeação feita pelo Juiz d'entre as pes­
soas propostas por ellas em numero igual.

No caso de revelia de alguma das partei, a nomeação do terceiro se
fará em dependencia de proposta.

Art. 193. No mesmo acto e audiencia, depois da louvação das partes
ou nomeação do Juiz, podem as mesmas partes averbar de suspeito o ar­
bitrador ou arbitradores, louvados ou nomeados.

A suspeição s6 p6de fundar-se nos mo.tivos declarados no art. 86.
(Vide nota anterior).

Art. 196. O Juiz na mesma audiencia ou até a seguinte tomará conhe­
cimento verbal e summario da questão, reduzindo a termo a suspeição,
interrogatorios, inquirição e demais diligencias a que proceder, e a sua de­
cisão, da qual não haverá recurso.-Vide o Decreto n. 3,900 de 26 de Ju­
nho de 1867, no art. 33, que diz: «São causas legaes de recusação dos arbl~

tros, todas as enumeradas no art. 15, e proposta por escripto será julgada
na f6rma do art.196 do Regulamento n. 737 de)S50. »

O art. 16 citado, que é o do mesmo Decreto n. 3,900, diz:
. Podem seI' arbitros todas as pessoas que merecerem a confiança

das partes.
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o Juiz nomeará arbitradores á revelia das partes, na
ausencia do senhor, credor e exequente fóra do Termo,
sem ter deixado procurador, e bem assim no caso de liti­
gio sobre o dominio. O terceiro arbitrador é obrigado a
c0ncordar com qllalquer dos louvados divergentes, se não
houver accôrdo.

Paragrapho unico. Feito o arbitramento, oJnizrespec­
tivo o remetterá immediatamJnte ao de orphãos, de que
trata o art. 42.

Exceptuam-se:
SI 1.0 Os surdos e mudos.
§ 2.0 Os cegos.
SI 3.0 Os menores.
~ 4.0 A~mulheres.

Si 5. o Os interdictos.
SI 6.0 O analpbabeto.
§ 7. o O estrangeiro que não souber a lingua nacional.
SI 8.0 O inimigo capital.
SI 9.0 O amigo intimo.
SllO.o O parente por consanguinidade ou aflinidadeatéo 20 gráo, con·

tado por direito canonico.
SI 11. o O que tiver particular interesse na decisão da causa, como

o socio, o advogado, o procurador e o dependente de qualquer das partes.
Art. 197. 05 tres arbitradores consultarão entre si, e o que resolve·

rem por pluralidade de votos será reduzido a escripto pelo terceiro arbi­
trador e assignado por todos, cumprindo ao vencido declarar expressa­
mente as razões de divergencia.

Art. 201. Nomeados os arbitradores, serão notificados para prestar
juramento.

ia não aceitarem a nomeação, proceder-se-ha a novo arbitramento.
Art. 202. Prestado o juramento, se não comparecerem no dia e lugar

desjgnados, ou não derem o laudo, ou co.ncorrerem para que o arbitramen­
to não seja feito no termo assignado, que o Juiz prorogará razoavelmente,
serão multados de 50nOOO á lOOnOOO, e pagarão as custas do retardamento,
despezas do novo arbitramento, ao qual se precederá, nomeando o Jlliz
o arbitrador OLl· arbitradores em lugar dos que faltarem.

(No oaso deste art. 202 pMe o Juiz nomear por si nOTOS arbitradores.
-Dec. do Presid~te do Trib. do Comm. da Côrte de 3de Março de 1858.
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As custas do processo do arbitramento correrão por
conta do fundo de emancipação.

Art. 40. Nas avaliações observar-se-hão as seguintes
regras:

§ 1.. O preço da indemnização será taxado sobre as
condições da idade, saude e profis ão.

§ 2.· 03 escravos sujeitos a usufructo ou a fidei-com­
misso serão avaliados sem attenção a qualquer desses
onns; o seu preço, porém, os representará para todos os
effeitos juridicos, como se permanecessem escravos, sal­
vas as seg'uranças a que, segundo a legislação civil,
julgue-se com direito o proprietario ou o successor.

§ 3.· Os escravo:;, que houverem de ser vendidos judi­
cialmente, ou que ainda não houverem sido adjudicados
em partilha por sentença final, não dependem de arbi­
tramento; prevalecerá a avaliação judicial ou a do in­
yentario.

§ 4.. Na avaliaçllo será levada em conta, para ser de­
duúda, qualquer quantia que o escravo houver pag'o ao
senhor para sua alforria, devendo ser declarada essa
circum tancia no termo da avaliação. Qualquer fraude,
neste caso, será punida nos termos do Codigo Criminal.

Art. 41. A verificaçll.o do valor dos escravos por alg'um
dos meios precedentes deverá estar concluída até 31 de
Dezembro de cada anno, e comprehenderá tantos escra­
vos classificados, quantos po. sam ser libertados pela im­
portancia do fundo de emancipação.

Art. 42. Os Juizes d~ orphãos, em audiencia previa­
mente annunciada, declararão libertos, e por editaes o
farll.o constar, todos os escravos que, segundo a ordem da
classificaçilO, possam ser alforriado' pela respectiva quo­
ta de emancipação; e entregar-Ihes-hl1o suas cartas pelo
intermedio dos senhores; assim como remetterão aos Pre-
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sidentes, nas Provincia , e ao Mini~terio da Agricultura,
Commel' ia e Obras Publicas, na Côrte, uma relaçs.o em
duplicata, afim de ser ordenado o pagamento, publican­
do-se os nomes do senhor e do liberto por edital impresso
nas gazetas do lugar e a:ffixado na porta da matriz de ca­
da pal'ochia, com antecedencia de um mez, para garan­
tir direitos de quem quer que os tenha sobre o preço do
mesmo liberto.

Art. 43. Dentro das forças da quota do fundo de eman­
cipação, a alforria declarada pelos Juizes de orphãos é
irretratavel e iIl;dependente de quaesquer recursos, com
tanto que seja seg'uida a ordem da classificações.

Paragrapho unico. No caso de inversão da ordem das
classificações, o culpado será multado em 1008000, re­
petindo-se esta multa tantas vezes quantos forem os es­
cravos prejudicados; e no caso de fraude, será punido
criminalmente.

Art. 44. Decorrido um mez depois da expedição das
cartas de liberdade nafórma do art. 42, pelas Thesoura­
rias de Fazenda nas Provincias, e pelo Thesouro na Côr­
te, será entregue o preço aos individuas mencionados nas
relações dos Juizes de orphãos, se áquellas repartições
não houver sido apresentada requisição judicial, ou re­
clamação fundada de qualquer interessado para o depo­
sito. (129)

Paragrapho unico. Em g'eral o preço dos escravos
sujeitos a penl)cr, hypotheca ju~icial, hypotheca legal

(129) A respeito da materia deste artigo e dos que com elle têm rela.
ção diz o Acc. da Rei. da Côrte de 7 de Outubro de 1813, que da decisão
a respeito podem as partes appellar, mesmo sendo o preço arbitrado in.
feriar á alçada.

E dev. ser recebida a appellação em ambos os elfeitos, segundo o Acc.
da mesma ReI. de 19 de Agosto de 1813, se o Juiz se limitar a homologar o
arbitramento, ou s6mente no devolutivo, se decretar lambem a alforria.
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especialisada ou convencional, deposito, ou outros quaes­
quer onus, em que o meRmo preço possa ser subrogado,
nrLa será entregue senao em virtude de requisiçao judi­
cial fundada, conforme o caso, obre accôrdo ou sobre
audiencia contenciosa das partes.

Art. 45. As sobras das quotas das differentes paro­
chias do mesmo Municipio serllo reunidas para a liber­
tação de um ou mais escravos immediatos nas classifica­
çOes, que tiverem em seu favor a preferencia estatuida
no art. 27.

§ 1. o A applicação do sobredito remanescente se fará
ás familias e individuas que nas differentes classificações
representem esse valor, segundo os preços accordados
ou arbitrados, ob ervada a preferencia estabelecida no
art. 27. Em igualdade de condições, decidirá a sorte.

§ 2. o Se a quantia das sobras fô!' absolutamente insufi­
ciente para a libertaçao da família ou individuo imme­
diato nas classificações, conforme o paragrapho antece­
dente, ou se, applicada a um ou mais escravos, deixar
algum resto, e não houver quem queira, em um ou em
outro caso, reforçar esse residuo até completar o preço
de uma alforria, nem escravo que o pos a fazer com seu
proprio peculio, será reservada essa quantia a favor do
Municipio para accrescer á quota do anno seguinte.

Art. 46. O escravo é obrigado a contribuir, até á im­
portancia do preço de sua alforria ou da família a que
pertencer, com as doações, legados e heranças, que te­
nha obtido com esse destino especiaL Os que não qui­
zerem fazel-o perderao o lugar de ordem na classificação
e-serao preteridos. '

Art. 47. Os escravos mudados para o Município de­
pois da ultima classificaçllo só poderao ser abi contem­
plados na do anno immediato.

ELll:M. SEDVIL 6



ParagTapho unico. Em compensação não perderão no
Municipio,· do qual foram mudados, o sen numero de
ordem para a libertação.

CAPITULO III

DO PECULIO .E DO DIREITO Á ALFORRIA. (130)

Art. 48. E permittido ao escravo a formação de um
peculio com o que lhe provier de doações, leg'ados e he­
ranças, e com o que, por consentimento do senhor, ob­
tiver do seu trabalho e economias.-Lei art. 4°. (131)

Paragrapho unico. As doações para a liberdade são
independentes de escriptura publica e não são sujeitas a
insinuaçao.~

Art. 49. O peculio do escravo será deixado em mão do
senhor ou do possuidor, se este o consentir, salva a hy­
pothese do art. 53, vencendo o juro de 6 % ao anno; e
outrosim poderá, com prévia autorisaçãO do Juizo de 01'­

phaos, ser recolhido pelo mesmo senhor ou possuidor ás
estações fiscaes, ou a alguma Caixa Economica ou Banco

- (130) o Acc. da Rei. da Côrte de 23 de Outubro de 1874 estatue:
que, nã fórma daLei. a liberalidade deve ser só elemento do peculio, e não
constituir por si só o peculio, por dar isto lugar a muitosabuios e contra­
riar o fim e espirito da Lei, que deseja crear na economia) trabalho do
escravo o incentivo para a sua libertação.

Vide a 3a parte da nota 54, e nota 117. ;

~ (13l) Vide notas 50,54 e 130 l).nterior, e art. 57 ~ 10 :do Reg.
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de depositas, que inspire sufficiente confiança. (1~2 e
133).

(132) Vide o art. 40 da Lei D. 2,040 de 28 de Setembro de 1871, e o
Aviso da Dota 117.

A ReI. de S. Paulo, em Acc. D. 37 de 17 de Julho de 1874, estatúe:
que aDtes mesmo de propOr-se a acção de liberdade pelo Curador, o pe­
culio pôde ficar em mão do seDhor,. veDceDdo os juros da Lei.

(133) O Aviso Circular da FazeDda D. 39 de 8 de Outubro de 1873

declara: que os peculios de escravos que forem recolhidos aos cofres das
Thesourarias, Da fôrma deste artigo, devem veDcer juros, e portanto ser
essas quaDtias escripturadas como depositos em nome dos escravos,
sob o titulo especial-peculio de escravos-pela fôrma por que se procede
com os dinheiros dos oephãos, como dispõe o art. 55 deste Decreto; fican­
do os IDspectores na iDtelligencia de que a entrega das referidas quanti as
sómente será elfectuada em virtude de requisição dos respectivos Juizes de
orphãos. (Dim-io Official de 14 de Outubro.)

A Circulae da FazeDda de 24 de Julho de 1874, n. 21,. ás Thesou­
rarias, declara, em vi ta da consulta feita pela Collectoria de Iguassú
em omcio de 15 de Junho ultimo, que as quantias provenientes do pecu­
IÍ(> de escl'aVOS permittido pelo art. 40 da Lei n. 2,040 de 28 de Setem­
bro de 1 71, e que, nos teemos do art. 49 do Decreto de 13 de Novem­
bro de 1 72, podem ser recolhidas ás estações fiscaes em virtude de
autorisação do Juizo de orphãos respectivo, deveçn ser escripturadas no
livro de receita dos dinheieo de orphãos, em nome dos escravos a quem
pel'tencerem,.dando-se aos portadores delias conhecimento extrahido do
liv:o de talão destinado ao recebimento de taes dinheiros; classificaDdo,
se, porém, nos balancetes as ditas quantias em « Depo ito de diversas
origens,)) e sob o tituto especial de «Pecu Iio de escravos. )l

Quanto á enteega das mencionadas quantias, será feita mediante re­
quisição do Juizo competeDte, como se pratica com as de orphãos, decla·
rando-se a data em que o peculio teve entrada nos cofres geraes, e o no­
me do elicravo a quem pertence. (Dim-io Official de 18 Setembro de
1874.

Declara o Aviso do Ministerio da Justiça de 10 de Outubro de 187r
ao Presidente da Provincia do Rio de Janeiro, em solução ás duvi­
das suscitadas pela Collectoria da Cidade de Nictheroy, relativamente á
arrecadação dos diDheiros de defuntos e ausentes, e á escripturação do
peculio dos escravos, que pelo Ministerio da Fazenda foi resolvido: 10
qüe os dinheiros de defuntos e ausentes deverão ser di rectamente re'co',
lhidos ao Thesouro, na fôrma do Aviso de 31 de Março de 1871, visto não
existir naquelia Cidade Thesouraria, nem Recebedoria; 20 , que a escrip-
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Paragrapho unico. E' permittido ao senhor receber,
com o mesmo juro de 6 %, o peculio do escravo, á medi­
da que este o fôr adquii'indo, como indemnizaçã.o parcial
de sua alforria, uma vez que o preço seja fixado préyia­
mente em documento entregue ao mesmo escravo.

~ No caso de condominio, poderá ficar em mã.o do con­
domino que o escravo preferir.

Art. 50. O senhor ou possuidor do escravo é obrigado
a declarar a existencia do peculio na occasião da matri­
cula dos escravos ou de quaesquer averbações nesta, ou
quando haja de eifectuar contractos, inyentarios ou par­
tilhas sobre elles, ou solicitar passaporte para os mesmos,
afim de que esta sua declaraçã.o seja inserta nos respec­
tivos livros, instrumentos, autos ou papeis. (134)

Art. 51. O peculio do es'cravo, no caso de transferen­
cia de domínio, passará para as mãos do novo senhor,
ou terá qualquer dos destin os mencionados no art. 49.
- Paragrapho unico. A transferencia de dominio com­

prehende a adjudicação por partilha entre herdeiros ou
sacias; a adjudicaçã.o nestes casos não se fará sem exhi­
biçllo do peculio ou documento do seu deposito.

Art. 52. Quando haja impossibilidade de ser resga­
tado do poder do senhor o peculio do escravo, este tem
direito á alforria indemnizando o resto do seu valor, com
serviços prestados por prazo não maior de 7 annos.
O preço da alforria será fixado por arbitramento, nos

turação do peculio de escravos deve ser feita de aCCÔrdo com a Circular
do referido Ministerio de 2~ de Julho do corrente anno, podendo o mes
mo peculio, nos termos do art. ~9 do Decreto de 13 de Novembro de
18.72. ser recolhido ás estações ftscaes, precedendo autorisação do respec­
tivo Juiz de orphãos. (Diario Otf!cia~ de 11 de Outubro.)

• (13~) Vide o Av. da nota 117.
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termos do § 20 do art. 40 da Lei, se nilo existir avaliaçilo
judicial, que deverá prevalecer. (135)

Art. 53. O Juizo de orphãos tem a faculdade de impe­
dir que o peculio permaneça em poder do senhor ou do
possuidor do escravo, ou de qualquer estabelecimento
particular onde tenha sido depositado, se reconhecer que
não ha sufliciente garantia, expedindo mandado para
a comminação de sequestro.

Paragrapho unico. Os tutores e os curadores, e em
geral quaesquer pessoas, que não são senhores ou p~s­

-suidores de escravos, são obrigados a exhibil', sob pena
de sequestro, o peculio e juros pertencentes a escravos
que estiverem sob sua administraçao, sempre que o Juizo
de orphaos o detel'minar, independentemente da circum­
stancia da falta de garantia. (136)

Art. 54. Em concurso de credores, o esctavo per­
tencerá á classe de credores de dominio, por seu peculio
e juros, considerado este sob administraçao.

Art. 55. O peculio, recolhido ao Thesouro Nacional, e
ás Thesourarias de Fazenda, será equiparado a dinheiro
de orphaos. (137)

(135) Vide notas 53, 54 e 117.
Em tal caso, não s6 deve seI' avaliado o escravo, mas tambem aquillo

que elle p6de ganhar durante um anno, afim de calcular-se o tempo que
ha de servir.

A ReI. da Côrte, em Acc. n. 3,610-de 17 de Fevereiro de 1814, pre­
ceitúa: que indemnização para alforria faz-se por arbitramento em falta
de accôrdo sobre o valor.

E que do despacho, que assim ordena, não cabe aggravo.

(186) Feita a intimação, sem haver a exhibição, será nomeado Cura.
dor ao escravo e se expede mandado para o sequestro, segundo os prin­
cipios geraes.-Ramalho, Pl'axe Braz., ~ 80 e seguinte do Til. 20 Cap. 30.

Vide o Av. da nota 117.
(131) Vide notas 117 e 133.
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Art. 56. O escravo que, por meio de seu peculio,
puder indemnizar o seu valor, tem direito á alforria.

~Lei, art. 4° § 2. ° (138)
§ 1.' Em quaesquer autos judiciaes, existindo avalia­

ÇlLo e correspondendo a esta a somma do peculio será a
mesma avaliaç1:to o preço da indemnizaç1:to (Lei, art. 4° § 2°)
para ser decretada ear-o/ficio a alforria. (139)

§ 2.° Em falta de avaliação judicial ou de accôrdo
sobre ó preço, será este fixado por arbitramento.-, (Lei
art. 4° § 2.° (140) .

Art. 57. Nilo poderá requerer arbitramento, para exe­
CUÇllo do art. 4° § 2° da Lei, o escravo que não exhibir, no
mesmo acto em Juizo, dinheiro ou titulas de peculio,
cuja somma equivalha ao seu preço razoavel (141)

§ 1.0 Não é permittida a liberalidade de terceiro para
a alforria, excepto como elemento para a constituição do
peculio ; e só por meio deste e por iniciativa do escravo
será admittido o exercicio do direito á alfol"i'ia, nos termos
do art. 4° § 2° da Lei. (142)

(138) Para o caso deste artigo e paragraphos, artigo seguinte e para-
graphos, e art. 58-vide notas 53 e 54, e 117 para o ultimo artigo citado.

(139) Vide notas 15 e art. 90 Si 20 deste Reg. e nota 201.
(140) Vide nota 135.

Declara o Acc. da ReI. da CÔrte n. 3,520 de 19 de Agosto de 1873­
que quando o arbitramento do valor do escravo é superiQr á quantia que
elie tem depositada para requerer a sua liberdade, é recebida em ambos
os effeitos a appeliação da sentença que o homologou.

(141) Vide art. 84 deste Reg. e nota.
(142) Vide notas 50, 54 e 130.
Para completar as notas citadas, entendemos ser de aproveitamento a

publicação da seguinte sentença, cujos principios, aliás, são combatidos,
como de algumas daquellas notai:

TRmUNAL DA RELAÇÃO DA CORTE

EM 11 DE SETEMBRO DE 1874.
Conforme promettemos no resumo da sessão de sexta-feira, public!1do

hontem, dámos abaixo a integra da douta sentença do Juiz de Direito da
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Comarca de Sabará, cuja jurisprudencia na parte relativa ao peculio do
escravo, estabelecido pela Lei de 28 de Setembro de 1871, e I'egulamenta­
do pelo Decreto do Poder Executivo de 13 de~ovembro de 1872, flli aceita
pelo Tribunal, confirmando aquella sentença e declarando o Sr. Desembar
gador Juiz relator aceitar os principios da sentença, que são os verdadei·
ros para fixar-se a intelligencia do peculio, para cuja constituição as li·
beralidades só podem ser elementos, ou, para melhor dizer, o começo do
peculio.

Disse S. Ex. que em ultima analyse este deve ser o producto das ecúo

nomias e trabalho honesto do escravo, e não doações ageitadas e clandesti
namente forjadas, como se está praticando e sopllismando a Lei.

Disse, finalmente, o Sr. Juiz relator, que do cl'iterio dos Magistrados
em la e 2a instancia depende ~a boa execução desta Lei, para dar-se re­
flectida protecção ás manumissões, sem violentar a propriedade.

Eis a sentença:
« Vistos os autos, allegações da libertanda, opposição do senhor e ra­

zões produzidas no despacho de fl. 4 v., etc.
« Antes de ser conhecido o Regulamento n. 5,135 de 13 de Novembro

de 1872, poder-se-ia entender que a liberalidade de terceiro, comprehen­
dida entre a doações, conforme o art. 40 da Lei n. 2,040 de 28 de Setem·
bro de 1871, pudesse ser tal que conferisse ao.escravo o direito á alforria,
nos termos do ~ 20 do citado art. 40.

« Conhecido, porém, o Regulamento que restringio a liberalidade de
terceiro, permittindo-a sómente como elemento para a constituição do pe­
culio, mio é mais possivel assim entender-se.

« Ora, o chamado peculio apresentado não é mai do que a liberalidade
de terceiro anonymo, e conseguintemente inadmissivel, vi~ta a expressa
disposição do ~ 10 do al1.. 57 do dito Regulamento; porquanto, devendo o
peculio formar-se do elementos ou partes especificadas nos arts. 40 da
Lei e 4S do Regulamento, com a referida restricção e ser conservada con­
forme lo art. 49, vê-se da exposição constante da petição de D. 2, que a
quantia apresentada em Juizo evidentemente não provém de algum dos ele
mentos constitutivos do peculio, nos termos das disposições citada, e sim
da liberalidade de terceiro-origem tanto mais diaphana do chamado pe­
culio, quanto foi a precipitação com que dentro de dous dias o Curador
apresentou com a petição de fi. 13 a quantia complementar do preço da
avaliação, sem contar como, quando e por que meios legaes foi ella
obtida.

« Portanto, consid(\rando que o preço apresentado em Juizo procede
de liberalidade de terceiro;

« Considerando que este meio é expressamente prohibido pelo art. 57
Si 10 do Regulamento
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§ 2 ° Prevalecem na libertaçã.o, por meio do peculio,
as [regras estatuidas no paragrapho unico do art. 44,
quanto á entrega do preço do escravo alforriado. (143)

Art. 58. Além das regras do processo de arbitramen­
to prescriptas no arts. 39 e 40 deste Regulamento, obser­
var-se-hilo mail> as seguintes em execução do citado
§ 2° do art. 4° da Lei:

§ 1.0 O curso do dito processo não será prej udicado
por outros trabalhos judiciarias de natureza civil.

§ 2.° No arbitramento figurará por parte do escravo
um Curador nomeado pelo Juiz. Quanto ao senhor, ou a
quaesquer interessados no valor do escravo, observar­
se-h't o disposto no art. 38.

§ 3.° Na avaliação dos escravos, cuja liberdade esteja
prDmettida para cel'ta época, ou até que se cumpra es-

o pecificada condiçã.o, se deverl attender, para fi. fixação
real do seu valor, a estas circum~tancias como favora­
veis ao libertando.

Art. 59. Por morte do escravo, metade do seu pecnlio
pertencel'á ao conju.ge sobrevivente, se o houvel', e a
ontra metade se transmittirá aos sens herdeiros, confor­
me a Lei civil. a falta de herdeiros e do conjuge, o

(( Considerando que o precedente é perigoso, além de contrario á Lei,
e que, se é triste o facto da escravidão e justa a sua reflectida extincção
mais tristes e fataes podem ainda ser as consequencias resultantes de al­
guma imprudencia tendente a destruil-o: julgo por estas razões a Iibertan­
.de carecedora do pretendido direito de alforria, e desta decisão appello
ea;-otficio nos termos do art. 70 da Lei n. 2,040.

( Devolvidos os autos e cumpridas as disposições legaes, o Escrivão,
deixando traslado, remetta com a possivel brevidade o autos originaes
ao Tribunal superior.

(,( Sabará, 28 de Abril de 1873.-Elias Pinto de Cal·va7ho. "

(H3) Vide a nota 129.
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peculio será adjudicado ao fuudo de emancipaç1:tO geral.
-Lei, art. 4° § 1.0 (144)

Fica subentendido que todo o peculio pertencerá ao
conjuge sobrevivente, se o escravo não tiver outros
herdeiros.

Art. 60. Por fal1ecimento do escravo, deixando pecu~

lio e herdeiro escravo ou menor livre, o Juiz de orphllos,
tomando a declaração do senhor ou possuidor, mandará
lavrar auto da existencia do dito pecu1io, no qual o par­
tilhará sem mais formalidade pelos herdeiros, ou adjudi­
cará ao fundo de emancipaçao geral. Só levantando-se
questãO contenciosa, deixar-se-ha de observar este pro­
cesso summarissimo, que fica isento de se110 e cus­
tas. (145)

CAPITULO IV

DA. CLA.USULA DOS CONTRACTO. DE PRESTAÇÕES DE

SERVIÇOS. (146)

Art. 61. E permittido ao escravo, em fM'or de sua
liberdade, contractar com terceiro a preatação de futuros
serviços, por tempo que nã.o exceda de sete annos, me-

(144) Nota 51.
(145) Sendo os herdeiros maiores e livres, a partilha se fará no Juizo

commum, e segundo as regras geraes.
(146) O Acc. da ReI. da Côrte, n. 3,585, de 21 de Outubro de 1873,

estatúe: que não é o Juiz de orphãos o competente, e sim o do civeL para
conhecer da acção movida contra o liberto, para coagil-o á prestação dOi
serviços a que ubrigou-se por contracto, em que não interveio o Juiz de
orphãos para approvar, sendo celebrado depois de já ter o liberto a carta
de alforria, passada sem condição. .
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diante o consentimento do senhor e approvação do Juiz
de orphãos.-(Lei, art. 4· § 3.· (147 e 148)

Art. 62 O escravo que pertencer a condominos, e fôr
libertado por um destes, terá direito á sua 'alforria, in­
demnizando os outros senhores da quota do valor que
lhes pertencer. Esta indemnização poderá ser paga em
serviços -prestados por prazo n1to maior de sete annos,
em conformidade do artigo antecedente.-Lei, art. 4"
§ 4° (149 a 151)

Paragrapho unico. Nesta hypothese o exercicio do di­
reito do escravo não depende do consentimento dos
outros condominos.

(Uí) Nota 55.

.A. Rev. do Sup. Trib. n. 7,351 de 19 de Dezembro de 1868 diz: que
a liberdade condicional não comprehende, serviços superiores ás forças do
libertando, que os póde fazer estimar e pagar.

(148) Preceitua o Acc. da ReI. da COrte n. 3,585 de 21 de Novembro
de 1873-que o Juiz de orphãos só lemcompetencia para conhecer de contra-o
ctos de locação de serviços, quando feitos por escravo para obter alforria,
ou quando a prestação de serviços é imposta pelo senhor na carta de li·
berdade.

(149) Nota 56.

Declara o Av. de 7 de Dezembro de 1872-que os escravos libertados
por um dos condominos, não são considerados livres sem satisfazer aos
outros condominos a indemnização das quotas que lhes pertencerem, não
sendo por isto isentos da matricula.

(150) O Acc. da ReI. da COrte n. 13,953 de 23 de Julho de 1872 esta­
túe : que liberto não fica o escra vo pela manilestação que faz o senhor de ter
vontade de alforrial-o,-e que a liberdade é indivisivel, e quando confe·
rida por um dos condominos ao escravo, fica este livre e só com a obrigação
de indemnizar ao outro.

(151) A Rev. do Sup. Trib. n. 8,444 de 28 de Fevereiro de 1874 pre·
ceilúa: que a liberdade, sendo conferida por um dos condominos, s6 fica
obrigado o escravo a indemnizar o outro.
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Art. 63. A a1forria com a clausula de serviços durante
certo tempo nllo ficará annullada pela falta de imple­
mento da mesma clausula.

Em g~ral, os libertos com a clausula de prestaçl10 de
serviços durante certo tempo, e os que adquirirem a sua
alforria mediante indemnizaçã.O com futuros serviços, SãO

obrigados a taes serviços, sob pena de serem compellidos
a prestaI-os nos estabelecimentos publicas, ou por con­
tracto a particulares (Lei, art. 4° § 5°), mediante inter­
vençã.O do Juiz de orphaos. (152)

CAPITULO V

D AS AS S o C I A ç QE S •

Art. 64. Os Juizes de orphl1os poders.o entregar a as­
sociações autorisadas pelo Governo os filhos de escravas,
nascidos desde a data da Lei, que sejam cedidos ou aban­
donados pelos senhores, ou tirados do poder destes em
virtude d01l arts. 18 e 19 do presente Reg·ulamento.-Lei,
art. 2°. (153)

§ 1.0 A essas associações poderllo ser entregues tam­
bem os filhos das filhas livres de escravas. - Lei, art. l­
§ 3. o

(152) Nota 57-e vide mais art. 70 ~ 30 deste Reg., e art. 84, nota 186.

(153) Nota 32, e algumas das de os. 98 á 101.
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§ 2. 0 Na falta de associaçoes ou de esbelecimentos
creados p3:ra tal fim, os menores poderão ser entregues
ás casas de expostos, ou particulares, aos quaes os Juizes
de orphãos encarregarão sua educação.-Lei, art. lo § 3.·

Art. 65. As associações, as C;1sas de expostos, ou os
particulares terão direito aos serViços gratuitos dos me­
nores até á idade de 21 annos, e poderão alugar esses
serviços; mas têm a obrigação: (154)

1.° De crear e tratar os mesmos menores;
2. 0 De constituir para cada um denes um peculio, con­

sistente na quota que para esse fim fôr marcada. ;
3.0 De procurar-lhes, findo o tempo de serviço, apro­

priada collocaçllo.-Lei, art. 20 §§ lo e 3. 0 (155)
§ 1.0 As associações são sujeitas á inspecção dos Juizes

de orphãos, quanto aos menores sómente (Lei, art. 2"
§ 2°): devendo dar annualmente conta das obrigaçoes
que a Lei lhes incumbe, e exhibir, para ser recolhido ao
cofre dos orphãos, o peculio dos mesmos menores. Os
particulares e as casas de expostos devem igualmente pres­
tar contas e exhibir o peculio, qnal fôr contracta­
do. (156)

§ 2. 0 A's associaçoes, ás casas de expostos e aos parti­
culares sao applicaveis as disposiçoes dos arts. 18 e 19
deste Regulamento, quer no caso de utilisarem-se direc­
tamente dos serviços dos menores, quer no caso de alu­
garem esses serviços, se nllo providenciarem, dentro de
prazo assignado após a intimação, a respeito dos mes-

,mos menores. O Juiz decretará ex-oflicio o deposito, se

(154) Consultai o art. 91 deste Regulamento.

(155) Combinai com o Silo n. 3 do art. 20 da.-Lei.

(156) Combinai com S) 20 do art. 20 da Lei.
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houver perigo; e, para ordenaI-o, é competente qualquer
autoridade judiciaria. (157)

§ 3.° Os contractos de aluguel dos serviços serão fe,itos
sob a inspecção do Juiz de orphãos, s6mente para veri­
ficar as suas condiçõp-s legaes e a idoneidade do locata­
rio, afim de previnir os factos mencionados nos arts. 18
e 19. O Juiz de orphãos recusará a pessoa do 10catario,
cujo procedimento ou profi são não garantir a vida, a
saude e a moralidade do menor.

S6 poderão ser alugados os serviços dos menores que
houverem completado 8 annos de idade.

§ 4. o Igualmente é-lhes applicavel o disposto no art. 17)
para o effeito de poderem os menores remir-se do anus
de servir, mediante prévia indemnização. Desde o mo­
mento da remissão ficarão sujeitos á legislação commUlL,
que rege os menores em geral.

Art. 66. No Juizo de orphãos deverá existir um livro
especial, aberto, encerrado, numerado e rubricado pelo
Juiz, para a matricula dos menores entregues em virtude
do art. 2° da Lei ás associações, ás casas de expostos e
aos particulares. esse livro constará o nascimento, a
filiaçilO, a associação, estabelecimento ou particular, que
aceitou o menor, se foi cedido pelo senhor de sua mai,
se foi tirado do poder do mesmo, ou abandonad.o, em que
data, e quaes as causas; e outrosim a remissão de servi­
ços, a emancipação por maioridade, o obito, se o indivi­
duo houver fallecido antes de ser collocado em conformi­
dade do art. 2° § Ioda Lei. Annualmente serão averba­
das no respectivo registro todas as circumstancias sobra
a pessoa do mesnor e sobre o seu peculio.

(157) Vide algumas das notas de 98 á 107.
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§ 1.0 O livro especial não dispensa o processo da to­
mada de contas, em autos.

§ 2. 0 Se dous forem os Escrivães, o Governo, na Côrte,
e os Presidentes, nas Provincias, designarão qual deverá
ser o encarregado desse serviço.

§ 3. 0 As custas do processo de contas serão pagas pela
associações, estabelecimentos ou particulares, a quem
forem entregues os menores.

Art. 67. O Juizo de orphãos fiscalisará a instrucçllo
primaria e a educação religiosa dos menores, quer exi­
gindo das associações, das casas de expostos e dos parti­
culares o cumprimento dessa obrigação, quer impondo-a
l!t0S locatarios de serviços nos respectivos contractos.

Art. 68. Fica salvo ao Governo o direito de mandar
recolher os referido' menores aos estabelecimentos pu­
plicas, transferindo-se neste caso para o Estado as obri­
gações que o § lodo art. 2° da Lei impõe ás associações
autorisadas.-Lei art. 2° § 4.°

Nao entende-se, porém, que o Governo possa retira.r
do poder das associações, das casas de e~postos e dos
particulares os menores já entregues em virtude do art. 2°
da Lei, salvo o caso do art. 65 § 2.°

Art. 69. Além das associações encarregadas da edu­
caçao dos menores, são tambem sujeitas á inspecção dos
Juizes de orphãos as sociedades de emancipação já orga­
nisadas e que de futuro se orgallisarem.-Lei, art. 5.°

§ 1.° Essa inspecção limita-se ao exame annual das
contas entre as sociedades e cada um dos manumittidos,
de accôrdo com os estatutos ou com os respectivos con­
tractos.

§ 2.° Todavia, os Juizes de orphãos poderão prover,
.empre que o julgarem necessario, sobre o tratamento
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dos manumittidos, em relaçao á sua moralidade, "Vida e
saúde.

Art. 70. As sociedades de emancipaçao terilo privile­
gio sobre os serviços dos escravos que libertarem, para
indemnização do preço da compra. -Lei, art. 5°, para­
grapho unico.

§ 1.° Esses serviços nilo sao devidos dmante prazo
maior de sete annos, qualquer que seja o valor da in­
demnização. Será descontado no prazo o tempo de pri­
sILo criminal e de fug·a.-Art. 4° § 3° da Lei.

Os menores de 21 annos completarao essa idade em
poder das sociedades, ainda que excedam o prazo pres­
cripto, salvo o caso do paragrapho seguinte. Em relaçao
a estes, as sociedades de emancipaçao são equiparadas
ás associações do art. 64 para todo os etreitos juridicos .

§ 2. 0 Os manumittidos poderão remir-se do onus de
servir, mediante .prévia indemnização pecuniaria, que
por si ou por outrem otrereçam á sociedade, com a cau­
tela do art. 57, se o requererem em Juizo. (158)

Se nao houver accôrdo sobre o qUGII~tum da indemni­
zação, será esta calculada sobre o preço da compra, di­
vidido pelos annos de serviço, para que seja paga pelo
tempo que ainda restar.

As sociedades têm direito ao accrescimo de.l8 % sobre
o preço total despendido, qualquer que seja o tempo de­
corrido.

Esta disposição applicar-se-ha, em geral, a todos os
escravos libertados por preço certo, com a clausula ou
contracto de prestaçao de serviços.

§ 3. 0 As sociedades de emancipaçao têm o direito de
usar da providencia permittida no art. 40§ 50 da Lei e
mencionada no art. 63 deste Regulamento.

(158) Vide nota 186 ao art. 84 deste Regulamento.
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Art. 71. Aos manumittidos por sociedades e por par­
ticulares, com a clausula ou contracto de prestação de
serviços, é applicavel tudo o que na Lei e neste. Regula­
mento está determinado quanto á formação, guarda e
disposiçao do peculio. (159)

Art. 72. No Juizo de orphãos haverá um livTo espe­
cial, igual ao do art. 66 deste Regulamento, para a matri­
cula dos escravos libert.ado por indemniza.ção do seu
preço com a cla.usula de prestação de serviços, quer por
sociedades, quer por individuos. No reg'istro de cada um
liberto, além do nascimento e filiação, constará o nome
do que foi seu senhOl', o ·numero de ordem na matricula
especial, a data e o Municipio em que esta foi feita, a
associaçao ou particular que o libertou, o seu l)reço, o
tempo da prestação de serviços e a sua aptidão; e outro­
sim a remissão ou o obito, se houver fallecido antes de
completar o tempo de serviço. Annualrp.ente serão aver­
badas no respectivo registro todas as circumstancias
sobre a pessoa do liberto e sobre '0 seu peculio.

Os manumittidos, cujo tempo de serviço houver de
completar-se antes da maioridade, serão matriculados
em outro livro especial, que sel'á appenso ao anterior.

O mais como nos §§ l°, 2° e 3° do art. 66.
Paragrapho unico. A sMe da sociedade ou a residen­

cia do particular, que libertar escravos com a clausula ou
contracto de serviços, indemnizando seu valor, firma fi

competencia do respectivo Juizo de orphãos para a ma­
tricula. Assim, relativamente ás associações para meno­
res livres, filhos de escravas.

(159) o peculio será levantado a requerimento da parte, expedindo
o Juiz de orphãos o competente omcio, com a conta dos juros, a quem..
o guarde, seja estação fiscal, caixa economica, ou banco de deposito.
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Art. 73. O § 30 do art. lo da Lei amplia-se ás associa­
ções, casas de expo. to e particulares, para o offeito de
ser acautelada a sorte dos filhos das menores livres e das
menores sUJ'eitas á prestacão de servicos.. . ~

Al't. 74, O Governo garante ás associações a conces-
são gratuita de terrenos devolutos, mediante as ~ondi­

ções que estabelecer em regulamentos especiaes, para a
fundaçilO de colonia agricolas ou estabelecimentos in­
dustriaes, em que sejam empregados os libertos e se cure
da educação dos menores.

Ig'ualmente g'arante ás associações, pelo preço mini­
mo, a concessão de terrenos devolutos para fundação de
estabelecimentos l'urae', que as mesmas associações de ­
tinem para serem vendidos a immigrados,

CAPITULO VI

DOS LIBERTOS PELA. LEI.

A.rt. 75. São declarados libertos: (160)
I. Os escravos pertencentes á nação, dando-lhes o Go-

verno a occupação que julgar conveniente;
II. Os escravos dados em usufructo á Corôa ;
III. Os escravos das heranças vagas;
IV. Os escravos abandonados por seus senhores. Lei-,

art. 60 §§ lo a 4. o
§ 1.0 Os escravos pertencentes á nação rer.:éberão as

suas cartas de alforrin, ~m ~onfo!'midade do De~!'~to

(160) Combinai com o art. 60 e ~ 40 da Lei.
ELEM. SEBVIL 7
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n. 4,815 de 11 de ovembro de 1871, e terão o destino
determinando no mesmo Decreto.

§ 2. o Os escravos dados em usufructo á Corôa são equi­
parados, para todos os effeitos, aos escravos pertencentes
á nação.

§ 3.0 Os escravos das heranças vagas receberão do
Juiz, que julgar da vacancia, as suas competentes cartas.
Não podem, pois, ser arrematados ex v'i do art. 38 do
Decreto n. 2,433 de 15 de Junho de 1859, até á decisão
sobre a vacancia da herança e devoluçãO desta ao Esta­
do; e, durante esse tempo, os seus serviços serão aluga­
dos pelo Curador da herança, sob a inspecção e com
acquies~encia do Juiz. (161)

§ 4.0 Os eSCl'avos abandonados por seus senhores rece­
berão igualmente do Juizo, que julg'ar o abandono, as
suas cartas,

Art. 76. Considera-se abandonado o escravo cujo
senhor, residindo no lug'ar, e sendo conhecido, não o

(161) As heranças jacentes, cuja arrecadação pertence ao Juiz de or­
phãos, como determina o art. 20 doDecr. n. 2,433 de 15 deJulho de 1859,
só podem ser julgadas vagas e devolutas para o Estado, de{lois de um
anno da conclusão do inventario, como dos arts. 51 e 53 do citado Decreto
e Circulares de 10 e 18 de Outubro de 1859.

Este julgamento é da competencia do Juiz de orphãos ou de Direito,
nas Comarcas geraes, segundo o preceito do art. 63 Si 60 do Regulamento
n. 4,824 de 22 de Novembro de 1871, e art. 86 deste Regulamento. .

O art. tl3 citado diz no Si 60: «A appellação tem eJIeito suspensivo e será
tomada por um simples termo notificada á parte contraria. As partes arra­
zoarão em uma ou outra instancia, onde lhe convier, dando-se ó dias impro­
rogaveis a cada uma.

Vide o art. 13 do Decr. n. 5,467 de 12 de Novembro de 1873.
Vide nota 68.
Podem ser arrematados, sendo o producto da arrematação indispen­

savel para o pagamento de dividas da herança.-Artigo publicado na Gas.
Jur. 10 volume, pago 183.
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mantem em sUJeIção, e não manifesta querer mantel-o
~ob sua autoridade. (162 a 164)

Art. 77. As cartas passadas aos escravos das heran­
ça' vagas, e aos e.;;cravos abandonados, serão a certidão
da sentença extralüda pelo escrivão e rubricada pelo
Juiz.

Art. 78. Se os senhores abandonarem os escravos por
invalidas, são obrigados a alimentaI-os, salvo o caso de
penuria, sendo os alimentos taxados pelo Juiz de 01'­

phãos.-Lei, art. 6° § 4° 'Íin fine. (165)
Paragl'apho unico. Os alimentos serão taxados na

sentença que julg'ar o abandono: (166)

(162) Da decisão ba appellação para a Relação ou Juiz de Direito,
conforme fvr a causa julgada, porJuiz de orpbãos privativo.nas Comarcas
especiaes, de Direito ou de orpbãos nas gerae , sendo recebida nos elfei­
tos regulares, não sendo a decisão favoravel á liberdade.-Art. 63 Sl 60 do
Regulamento n. ,1,824 (tran cripto na nota anterior).

A respeito do traslado ou não do autos-vide o art. 63 citado ~ 50, e
art. 17 do Decr. n. 5,467 de 12 de ovembro do 1873.

O Si 50 do art. 63 diz: fl No caso de appellação, não ficará traslado, se
o Juiz de Direito residir no mesmo lugar: todavia, convindo ali partes,
não ficará tra lado quando o Juiz da appellação resida em lugar diverso. »

O art. 17 do Decr. n. 5, 467, citado,.preceitua: « A expedição dos
autos se fará independente de traslado:

10. a appellação das sentenças pI'oferidas pelos Juizes de Paz, se o
ruiz de Direito residir no mesmo lugar..

(163) Declara o Aviso de 10 de Setembro de 1872. n. 138-que não
estão comprehendidos nesta disposição os escravos do evento.

(164) A Rev. do Sup. Trib. n. 8,293 de 6 de Agosto de 1873 pre­
ceitua: que a escrava que vive em casa separada da do seu senhor, e tendo
por meio de vida a prostituição, não fica por isso com direito a ser decla.
rada liberta.

Vide a 2& parte do art. 82 deste Regulamento in fine, art. 86, e tam­
bem a nota 69.

(165) Vide nota 70.
(166) Se a sentença fór contra o escravo, será relaxado o deposito,

zendo entregue o escravo a seu senbor, que em todá caso pagará as custas
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Art. 79. Em geral os escravos libertados em virtude
da Lei ficam durante cinco annos sob a in pecção do Go­
"Veruo. Elles são obrigados a contractar seus serviços, sob
pena de serem constrangidos, se viverem vadios, a tra­
balhar nos estabelecimentos publicos.

Cessará, porém, o constrangimento do trabalho sempre
que o liberto exhibir contractos de serviço.-Lei,
art. 6° § 5.°

CAPITULO VII

DO PROCESSO. (167)

Art. 80. Nas causas em favor da liberdade: (168 a 170)
§ 1.0 O processo será summario. (171)

(167) A prova incumbe ao que requer contra a liberdade, quer au­
tor quer réo, se aquelle, reclamado como escravo, ou á cuja acção de liber­
dade se faz opposição, está na posse della.-Lei de 6 de Junho de 1785,
§ 90; Rev. do Sup. Trib. de Justiça de 15 de 1arço de 1856; Rev. n.7,759
de 10 de Junho de 1871; e Acc. Rev da Bahia de 31 de Outubro de 1 73.

(168) A ReI. da Côrte, em Acc. n. 8,686 de 19 de Maio de 1874, diz:
que oprincipio geral da competencia do Juiz do réo, para conhecer das
acções contra elle intentadas" prevalece ainda nas causas de liberdade.

(169) O Acc. da Rei. de S. Paulo n. 41 de 21 de Julho de 1874, de.
cide: que o principio geral da competencia, do Juizo do domicilo do réo,
para conhece.r da demada, prevalece nas questões de liberdade.

(170) Concede-se em favor da liberdade o beneficio da re tituição,
ainda contra menores, porque nada mais digno de favor do que a
liberdade.

E póde este benencio ser invocado na interposição dos recursos fóra
dos prazos.-Dr. Perdigão, Escr., § 142.

O mesmo autor diz no § 143: « Não passam em julgado as sentenças
dadas contra a liberdade, pois podem ser desfeitas por provas superve­
niente!, ~u por outras causas justas, em nova demanda ou acção rescisoria.

Vide notas 3 e 73.
(171) Vida nota 74.
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§ 2. o Haverá appellações ex-officio, quando as decisões
forem contrarias á liberdade.-Lei, art. 70 e seus para­
graphos. (172 a 175)

Art. 81. O processo summario é o indicado no art. 65
do Decreto n. 4,824 de 22 de Novembro de 1871. (176
a 178)

(172) Vide notas 75 e 76.
Da denegação da appellação ou recebimento della, quando interposta

pelo senhor e da deserção, ha aggravo, como do Regulamento de 15 de
Março de 1842, art. 15 S; 20 , e arts. 3, 6, 7, 10, 11, 12 e 19 do Decr. n. 5,467
de 12 de Novembro de 1873.

(173) Na acção de arbitramento não ba appellação ex:-officio e é do
Acc. á nota 106.

(174) OAcc. da ReI. da Côrte n. 3,686 de 19 de Maio de 1874 pre­
ceitua: que do despacho pelo qual o Juiz se julga incompetente para
conhecer de uma causa de liberdade, não cabe appellação, nem volunta­
ria, nem ex-alicio, e sim aggravo, em vista do Regulamento de 15 de
~farço de 1842, art. 15 S; 9.0

(175) A ReI. de S. Paulo, em Acc. n. 21 de 21 de Julho de 1874,

diz: que se cabe appellação do arbitramento para indemnização por
·meio de peculio, deve ser ella ex-alicio pelo Juiz, visto a generalidade da
phrase de te paragrapho.

(176) Vide nota 74.

O art. 65 diz: « Não tratando-se de bens de raiz, o processo a seguir-se
nas causas do S; 20 do artigo antecedente, que preceitúa -o pro­
cesso e julgamento das causas civeis do valor de mais de 100nOOO até
500nOOO, com appellação no ell'eito suspensivo para os Juizes de Direito-,
i o dos arts. 237 a 244 do Reg. n. 731 de 25 de Novembro de 1850.

Os al'ts. 237 do Reg. até 244 citados, dizem:
Art. 231. As acções summarias serão iniciadas por urna petição,

que deve conter, além do nome do autor e réo:
S; 1.0 O contracto, transacção ou facto de que;resuUa odireito do autor

e obrigação do réo, conforme a legislação commercial.
S; 2.0 O pedido com todas as especificações e estimativa do valor,

quando não fôr determinado.
S; 3.0 A indicação das provas em que se funda a demanda.
Art. 238. Na audiencia, para a qual fôr o réo citado, presente elle, ou

apregoado e á sua revelia, o autor ou advogado lerá a petição inicial
(art. 237), a fé da citação, e exhib indo o escripto do cOntracto nos casos em
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que o Codigo exige, e os documentoR que t.iver, exporá de viva voz a sua
intenção e depositará o rol das testemunhas.

Art. 238. Em seguida o réo ou o seu advogado fará a defeza oral, ou
por escripto, ex.hibindo os documentos que tiver e o rol das te temunba5.

Art. 240. Depois da defeza terá lugar a inquirição das testemunhas,
a qual, se não fôr concluida na mesma audiencia, será continuada nas se­
guintes, podendo o Juiz marcar audiencias ex.traordinarias para esse fim.

Art. 241. Findas as inquirições, arrazoando ou requerendo as partes
o que lhes convier, ou verbalmente ou por escripto, o Juiz fará reduzir á
termo circu'mstanciadamente as allegações e requerimentos oraes, e depoi­
mento das testemunhas, e autoado esse termo com a petição inicial, docu
mentos, conciliação e allegações escripta ,será concluso ao Juiz.

Art. 242. Conclusos os autos, o Juiz procederá ex-oUicio, ou a reque·
rimento:das partes, ás diligencias necessarias para julgar afinal, ou ao ar­
bitramento, nos casos em que o Codigo o determina.

A sentença do Juiz será proferida na audiencia seguinte á conclusão
do processo (art 241) ou das diligencias que tiver decretado (art. 242).

Art. 243. Os depoimentos das testemunhas serão escriptos por inteiro
e não resumidos: 10, quando alguma das partes o requerer á sua custa;
20, quando a prova fôr sómente testemunbal.

Art. 244. Se a sentença fÓr de absolvição do pedido, e s6 houver con­
demnação de custas para executar, não será necessario extrahir sentença,
mas passar-se-ha mandado de penhora para o pagamento della e dos
dous por cento da Chancellaria. (O Decreto n. 1,730 de 5 de Outubro de 1869

extingue o transito das sentenças e outros actos forenses pela Chancellaria
das Relações.)

(177) Nestas acções só têm lugar as excepções de incompelencia e
suspeição, que devem ser discutidas previamente, allegando-as a'parte por
escripto, ou verbalmente em audiencia.

As outras excepções serão allegadas na contestação.
Vide o Reg. n. 5,461 de 12 de Novembro de 1873, art. 30 § 1.0
Não reconhecida a incompetencia, a parte poderá aggravar para a

Relação do districto.-Art. citado do Reg. n. 5,467.

A caução depositada é de 16ROOO para os Juizes Municipaes e de 01'­

phãos, e 32S000 para os Juizes de Direito.-Reg. n. 120 de 31 de Janeiro
de 1842, art. 250, e Ord. do Liv. 30 Tit. 22.

Para bem entender-se o que dispõe o Reg. n. 120, a respeito das assig­
naturas da parte ou seu procurador, ou do advogado, talvez seja conve­
niente recorrer-se á Ord. Liv. 30 Tit. 21 princ. e § 40, como determina o

art. 91 da Lei de 3 de Dezembro de 1841.
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§ 1. o As causas de liberdade nílo dependem de conci­
liaçílo. (179)

§ 2. 0 Os manutenidos em sua liberdade deverão con­
tractar seus serviços durante o litigio, constituindo-se o
locatario, ante o Juiz da causa, bom e fiel depositario
dos alarios, em beneficio de qualquer das partes que
vencer o pleito. Se o não fizerem, serão forçados a traba­
lhar em estabelecimentos publicos, requerendo-o ao Juiz
o pretendido senhor. (180)

§ 3.0 Estes processos serão i. entos de custas. (181)
Art. 82. O proce so para verificar os factos do art. 18

deste Reg'ulamento é o dos parag'raphos do art. 63 do
Decreto n. 4,824 de 22 de ovembro de 1871.

o pt'oces o de suspeição é estabelecido no art. 63 SiSi 9 e 10, a que se
retere o art 65 Si 30 do Reg. n. 4,824 de 22 de Novembro de 1871, e como
aconselha este artigo.

(178) A Relação de Porto-Alegre, em Acc. n. 53 de 22 de Setembro de
1874, estatúe: que, se bem que este artigo ( t) determine que, nas causas em
favor da liberdade, seja o proce so summario, o mesmo cuja fórma dão
os art. 237 á 2-11 do Reg. Comm. n. 737 (nota 176), não se póde comtudo
dizer, que a inob ervancia de semeLJlante preceito importe nullidade insa­
navel, porque a Lei expres amente a não fulmina, como pela razão de er
corrente em direito que a acção por natureza summaria e póde tratar
ordinariamente.-Barb. e Silv, á Ord. Liv. 30 Tit. 30 Silo; Cord. Dub. 44
a n. 71, e Dub. õO n. 40 Bechmez ad Decret. Liv. 20 TiL 10 Si 13 in fin.

(179) Combinai com o art. 8, seguinte e nota 183, no fim.
í180) O contracto é simples e pnde ser feito em Juizo ou fóra delle

devendo juntar-sefaos autos, no ca o da accão, que é muito summaria.
Não havendo estabelecimento publico no lugar, o manutenido nã'

deve ser remettido pal'a Termo e tranho.
Deve-se requerer ao Juiz Municipal.
(181) Os Accordão da Relação de Ouro Preto de 2-6 de Junho de 1874, e

da ReI. de S. Paulo de 21 de Junho de 1814, dizem: que as causas á favor
da liberdade ão isentas de custas.

E tambem de seUo os actos promovidos, titulos ou documentos apre­
! entados pelos que litigam por sua liberdade; sendo porém a parte con­
traria sujeita ao pagamento de sello, se fOI' vencida.-Reg. n. 4,505 de
9 de Abril de 1 70, art. 15 n. 7;
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Parag-rapho unico. Essa mesma f6rma de processo ser­
virá para verificação do abondono, conforme os arts. 76,
77 e 78 deste Reg'u1amento. (182)

Art. 83. No caso de infracção do contracto de presta­
ção de serviços, a f6rma do processo é a da Lei de 11 de
Outubro de 1837; e o Juiz competente é o de orphãos na'
Comarcas geraes, e o de direito nas Comarcas especiaes,
onde não houver Juiz privativo de orphãos. (183 e 184)

Paragrapho unico. Havendo perig'o de fuga, ou no
caso de fug-a, p6de ser ordenada a prisão do liberto con-

(182) Recorra-se aos SISI do art. 63 citado, que deixa-se de transcrever
para não alongar demasiadamente este trabalho.

Vide a nota 98.

. (183) A Lei de 1837 cilada, n. 108, é um pouco longa, oontendo 17
artigos, e deixo-a por isto de transcrever; e tanto mais quando hoje é facil
obtel-a, se é que não a possúe a pessoa que quer fazer a consulta.

Elia regula o contracto de locação de serviços dos estrangeiros.
O seu processo é ~ummario, e deve-se apresentar necessariamente

o contracto, sem o que não póde a acção ser aceita em Juizo.
Quando as provas não for'em liquidas é admissivel a decisão por ar­

bitros na presença do Juiz.

Quando tratar-se de soldadas o locatario não será ouvido sem depo­
sito da quantia pedida, não podendo ser entregue ao locador, mesmo sob
fiança, senão depois que a sentença passar em julgado.

É para admirar como não se tenha feito uma Lei de locação de servi­
ços segundo as necessidades actuaes, quando ella deveria ser o comple­
mento da Lei a que se deu este Regulamentu.

A Lei de 1837 está no caso de ser revista e reformada em muitas da
suas partes.

Usando o locador da acção competente, deve tentar o meio conciliato­
rio antes da acção, ou mesmo depois da prisão.-Disp. Prov., art. 5.•

"(184) O Acc. da ReI. da Côrte n. 3,585 de 21 de Outubro de 1873
diz: que, se o contracto foi feito sem intervenção do Juiz de orphãos
(arts. 61 e63 deste Reg.), não tem o mesmo Juiz compelennia para co··
nhecer das duvidas que sobre elIe se suscitarem. .

Virle a.lt. 84 segu inte.
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tractado, como medida preventiva, não podendo, porém.
exceder de trinta dias. (185)

Art. 84. Para a alforria por indemnização do valor, e
para a remissão, é sufliciente uma petição, na qual, ex­
posta a intenção do peticionario, erá solicitada a. venia
para a citação do senhor do escravo ou do pos uidor do
liberto. Antes da citação o Juiz convidará o enhor para
um accõrdo, e só em falta. deste proseguirá no termos
ulteriores.-Lei, art. 40 e seus paragraphos. (186)

§ 1.o • 3 houver necessidade de Curador, precederá á
citação nomeação do mesmo Curador, em conformidade
das disposições deste Regulameuto. (187)

§ 2. o Feit:1. a citação, as partes serão admittidas a lou­
varem-se em arbitradores, se houver necessidade de ar­
bitramento ; e o Juiz proseg'uÍrá nos termos dos urts. 39,
40 e 58 deste Reg'ulamento, decretando afinal o valor ou
o preço da indemnização, e, pag'a esta, expedirá a carta de
alforria ou o titulo de remi ·ão. (188 a 190)

(185) Vide o final da nota 183.
(186) Diz o Acc. da ReI. da Côrte n. 3,603 de 19 de Dezembro de

1 73: que os libertos com clau ula de preslação de erviços têm o direito
de remir-se desse onus por meio de indemnização, e não é appellavel a
decisão proferida nesse sentido.

Vide notas 123 e 152.
(11l7) Além do Curador' á lide nomeado pelo Jlliz da cau-a, se deve

dar Curador pelo Juizo de orpbãos (Arg. da Ord. Liv. 10 Tits. 80 e 90, e
Liv. 30 Tit. 41 Si 90 ), exceptuado o caso de ler a po e da liberdade, visto
como, neste caso, defende-se por si, pe soai e directamente.-L. 1 Cod. de
adsert. toU. (Vide nota 190, 2a parle.)

(1 8) este caso, o Juiz decretando o preço da indemnização, o faz
em la e ultima instancia, como o indica a palavra-afinal.

Todavia, julgando-se algumas das partes lesadas, o Juiz pode corrigir,
augmentando ou diminuindo o preço da indemnização.

E assim se conforma mais com a Ord. Liv. 30 Tit. 17 SiSi30 e 40 ,

modificada pela praxe attestada por Lobão, Si 145-Avaliações.
(189) A ReI. da Côrte, em Acc. n. 3,571 de 18 de Novembro de 1873,

e tatúe: que e[eitos regulare cabe da appellação interposta pelo senhor
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§ 3.° Se a alforria fôr adquirida por contracto de ser­
viços, esta circumstancia será mencionada na carta; e,
no caso de ulterior remissão, nlto se passará titulo espe­
cial, mas bast~rá averbaI-la na mesma carta.

Art. 85. Nos ca 'OS, para que este Regulamento na.o
designa fórma de proces '0, o Juiz procederá administra­
tivamente.

Art. 86. O valor da indemnizaçã.O para a alfol'l'ia, ou
para a remissã,o , regulará a umpetencia para o simples
preparo ou para o pI'eparo e julg'amento, em conformi­
dade da Lei n. 2,033 de 20 de Setembro de 1871. Assim,
o valor do escravo no caso de abandono. (191)

CAPITULO VIII

DA MATRICULA ESPECIAL. ( 192)

Art. 87. Proceder-se-ha á matricula especial de todos
os escravos existentes no Imperio, com declaração do
nome, sexo, idade, estado, aptidão para o trabalho e
filiaçllo de cada um, se fôr conhecida.-Lci, art. 8°.

do libertando da sentença que homologou o arbitramento do valor para
ser conferida a liberdade.

(190) A ReI. de S. Paulo, em Acc. de 21 de Julbo de 1861, diz-sobre
arbitramento para indemnização por meio de peculio. Revista a Dil'eito,
-Setembro de 1874, pago 58.

A mesma ReI. em Acc. n. 37 de 17 de Julho de 1814, annullou um
feito, por não ter prestado juramento o Curador nomeado, que interveio
na louvação e arbitramento, e porque este fOra feito no .Juizo de orphãos,
quando deveria sei-o no Juizo Municipal.

Vide notas 127 e 128.
(191) Vide notas 75, 76 e algumas das de ns. 102 a 107, 161,163 e 16:1.
(192) Vide o Decr. !l. 4,835 de 10 de Dezembro de 1871, o qual segue

a Lei n. 2,040.
O quadro estatistico dos escravos matriculados no Imperio, dado pela

Directoria Geral da estatística e publicado no Dia?'io ameial de 3 de
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§ 1.o O prazo em que deve começar e encerrar-se a
matricn1a será annunciado com a maior antecedencia
passiveI, por meio de editaes repetidos, nos .quaes será
inserta a disposiçãO do paragrapbo seg·uinte. -Lei, ibid.,
§ lo.

§ 2. o Os escravos que, por culpa ou omiss1I,o dos inte­
ressados, não forem dados á matl'icu1a até um anno de~

pois do encerramento desta, serão por este facto conside~

rados 1ibertos.-Lei, ibid., § 2." ( 193)
§ 3." Pela matricula de cada escravo pag'ará o senhor,

por uma vez sómente, o emolumento de 500 ril., se o fi­
zer dentro do prazo marcado; e de 18000, se exceder
o dito prazo. O producto deste emolumento será destina­
do ás despe~as da matricula e o excedente ao fnndo de
emancipação.-Lei, ibid., § 3.0 ( 194)

§ 4.0 Serão tambem matriculados em livro distincto os
filhos de mulher esr.rava, que pela Lei n. 2,040 de 28 de
Setembro de 1871 ficaram livres.

IncorrerlLo os senhores omissos, por negligencia, na
multa de 1008000 a 2008000, repetida t~ntas vezes quan~
tos forem os individuas omittidos; e, por fraude, nas
penas do art. 179 do Ood. Crim.-Lei, ibid., § 4. 0(195)

Outubro de 1874, monta á cifra de 1.390,098; faltando a matricula do Mu­
nicípio do Amazonas, 25 do Pará, 2 do Maranhão, 2 do Ceará, 2 da
Parahyba, 3 de Pernambuco, 15 de Minas Geraes, 2 de Goyaz, e 2 de
Matto Grosso.

O Ceará tem 32,771 escravos; e a freguezia do Sobral, 1,944, com
uma população livre de:2,900 almas, e 4,503 casas habitadas. Os escra­
vos da Cidade são 729.

(193) Vide nota 79, e art. 19 dÇl Decr. n. 4,835.
A Rei. da Bahia em Acc. de 16 de Dezembro de 1873, preceitúa; que

não cabe recurso algum da sentença, que manda passar carta de liberdade
ao escravo, por não ter sido dado á matricula especial, cabendo s6mente
ao senhor propôr a acção ordinaría da escravidão.

(194) Vide notas 40 a 42.
(195) Vide nota 82.
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§ 5.0 Os Parochos são obrjg'a.dos a ter livros especiaes
para os registras dos nascimentos e obitos dos filhos de
escravas, nascidos desde a data da Lei. Oada omissão su­
jeitará os Parochos á multa de 100S000.-Lei, ibid.,
§ 5.° (196)

Art. 88. A matricula será regulada pelos Decretos
n. 4,835 de l° de Dezembro de 1871, e n. 4,960 de 8 de
Maio de 1872. (197)

CAPITULO IX

DISPOSIÇÕES GERAES .

.Art. 89. As alforrias, quer gratuitas, quer a titulo one­
roso, são isentas de quaesquel' direitos, emolumentos
ou despezas. -Lei, art. 4° § 6.° (198)

·Art. 90. ALein.I,695 de 15 de Setembro de 1869 per­
manece em seu inteiro vigor, com as seguintes altera­
çOes: (199)

(196) Vide nota 84.
(197) O Decr. n. 4,960 citado, revoga o art. 26 e a 2a parte do art.

29 do Reg. citado de 187l.
(198) Vide nota 58.
(199) A Lei n. 1,695 citada diz:
Art. 1.0 Todas as vendas de escravos, debaixo de prégão e em exposi­

ção publica, ficam prohibidas.
Os leilões commerciaes de escravos Qcam prohibidos, sob pena de nul­

lidade de taes vendas e de multa de 100nOOO. a aOOnOOO contra o leiloeiro,
por cada um escravo que vender em leilão. .

As praças judiciaes:em virtude de execuções por divida, ou de parti­
lha entre herdeiros, serão substituidas por propostas escriptas, que os
Juizes receberão dos arrematantes por espaço de 30 dias, annunciando os
Juizes por editaes contendo os nomes, idades, profissões, avaliações e mais
caraoterísticos dos escravos que tenham de ser arrematados.
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§ 1.0 Em qualquer caso de alienção ou transmissão de
escravos é prohibido, sob pena de nullidade, separar os
conj ug'es, e os filhos meuores de 12 annos, do pai ou ms,i.
-Lei, art. 4° § 7.° (200)

E. ta disposiçã.o comprehende a alienação ou transmis­
são extraj udicial.

Em beneficio da liberdade, porém, podem ser separa­
dos do pai ou da mãi os filhos menores de 12 annos, que
forem manumittidos com ou sem a clausula de futuros
serviços.

§ 2.° a vendas judiciaes e nos inventarias em geral
o Juiz concederá carta de alfonia aos escravos que ex­
hibirem á vista o preço de suas avaliaçoes. Neste caso é
permittida a liberalidade directa de terceiro. (201)

§ 3.° As propostas de arrematação para alfol'l'ia sem
condições, respeitada a avaliação, preferem a outras
quaesquer, Em segundo lug'ar serão attendidas as pro..

Findo aquelle prazo de 30 dias do annuncio judicial, o Juiz poderá
renovar o annuncio por novo prazo, publicando em audiencia as propos­
tas, se forem insignificantes os preços ofl'erecidos, ou se forem impugnados
por herdeiro ou credores, que requeiram adjudicação por preço maior.

Art. 2.0 Em todas a vendas de escravos, ou ejam particulares ou ju
diciaes, é prohibido, sob pena de nullidade, separar o marido da mulber,
o filho do pai ou mãi, alvo sendo os filhos maiores de 15 annos.

Art. 3.0 Nos inventarios em que não forem interes ados como herdei­
ro ascendentes ou descendentes, e ficarem salvos por outro bens os di­
reitos dos credores, poderá o Juiz do inventario conceder cartas de liber­
dade aos escravos inventariados, que eX-bibircm à vista o preço de suas
avaliações judiciae .

(200) Vide notas 59 e 60.
(201) Vide nota 135.

Em inventario deve ser recebido o preço da avaliação ofl'erecldo por
terceiro para libertar o ~scravo com a clau ula de prestação de erviço.•
Não pode o Juiz de orphãos recu ar-se a admlttir a pretençãe dczsa na­
ureza, e o JUlgamentO deUas pertence ao Juiz de Direito.-Decisão da

Revista O .Di1·eUo,-Julho de 1874, pago 466.
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postas para alforria com a clausula de contracto de ser­
viços; e entre estas, a que conceder menor prazo para
servir, havendo ig'ualdade no preço da indemnização.

Havendo proposta dessa natureza, não será r'Jnovado
annuncio por novo prazo, nem será admittida impugna­
ção de herdeiros ou de credores que requeiram adjudica­
ÇãO por preço maior.

O escravo, que ti ver direito a ser manumittido pelo
fundo de emancipação, dentro do anno, em que fôr
annunciada a arrematação, nao será preterido, embora
arrematado com contracto de prestação de serviços;
excepto se incorrer em alguma das faltas mencionadas
no art. 32 § 2.° (202)

Art. 91. São intransferiveis os serviços, quer dos me­
nores livres, salvos os casos dos §§ 5° e 7° do art. Ioda
Lei, ou o prévio accôrdo do art. 16 deste Regulamento,
quer dos manumittidos gl'atuitamente com a ,clausula de
prestação dos mesmos serviços. Poderão, porém, ser
alugados. (203)

§ 1.0 Esta disposiçí1O nao comprehende os serviços
contractados para acquisiçã.o da alforria, sej a judicial ou
particular o contracto.

§ 2.° A disposiçãO do art. l° § 5° da Lei é applicavel
tanto á alienaçã.o forçada, como á onerosa ou gratuita.

o caso de disposiçao testamentaria, a alienaçao da
mãi escrava não comprehende os menores livres, se os
legatarios nM forem herdeiros necessarios, conforme o
§ 7° do art. Ioda Lei.

Art. 92. Se a divisão de bens entre herdeiros ou sa­
cias nãO comportar a reunill.o de uma família escrava, e

(202) Nota 121.
(203) Nota 31.
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nenhum delles preferü' conservaI-a sob o seu dominio,
mediante reposiçllO da quota-parte dos outros interessa­
dos, será a mesma familia vendida e o seu producto 1'a­
teado.-Lei, art. 4° § 8°. (204)

§ 1.0 Os filhos livres menores de 12 annos não acom­
panharão a mai escrava senM no caso de ser herdeiro
necessario aquelle que adquirir na parGilha a familia.

§ 2. ° Assim no caso de não ser herdeiro necessario·,
como no caso de divisllo entre socios, os menores ficarão
á disposiçãO do Governo ou do Juiz de orphãos.

§ 3.0 Todavia, tanto na hypothese dos parag'l'aphos
antecedentes, como na do § 2° do art. 91, o Juiz de 01'­

phãOS preferirá os senhores das mãi para os encarreg'ar
da educação dos menores; e, em todo caso, a separ~ção

nM será feita senão depois que o menor houver comple­
tado a idade de tl'es ann os, salvas as excepções do art. 8. o

Art. 93. Nenhum .inventario ou partilha entre her­
deiros ou socios, qne comprehender escravos, e nenhum
litigiu, que versar sobre o dominio ou a posse de escra­
vos, será admitGido em Juizo, se não fôr de3de logo ex­
hibido o documento da matricula.-Decreto n. 4,835 de
l° de Dezembro de 1871, art. 45. (205)

(20~) Nota 61.
(205) Parecendo-me interessante uma Revi ta do up. Trib. a respei­

to do a sumpto deste artigo, a faço transcrever.
A redacção foi unanimemente approvada, escripto e as ignado nos

autos o Acordão, cujo tbeor é o seguinte:
«Revista n. 8,548.-Vistos, expostos e relatados estes autos de Revista

civel entre partes recorrentes, Genoveva e suas filbas, por seu Curador, e
recorrido Manoel Machado de Barcellos Junior: concedem a revista pedida,
por nullidade manifesta e injustiça notoria.

« A revista foi interposta do Acordão fi. 100, que confirmou a sentença
de fi. 86 sustentada pela de fi. 98, que havia julgado provados os embargo.
de terceiro á n. 18 e que haviam sido recebidos á fi. 7 v. ; porquanto tae.
embargos não tinham cabimento no pI esente processo, visto que não se tra-
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tava de execução de entença e nem de penhora de bens de terceiro,que não
fosse ouvido na causa principal, e nem condemnado na sentença que se
executava; mas tl'atava- e simplesmente de um processo administrativo
summario de arbitramento, estabelecido em favor da liberdade pela Lei de
28 de Setembro de 1 71, a qual diz no art. 40 SI 20 : « O escravo que por
meio de seu peculto obtiver meios para indemnização de sen valor, tem
direito á alforria, e a indemnização não for firmada por acordo, o
será por arbitramento, etc. »

E' desse meio legal que se servio a reco rI' ente, pois tinha meio para
indemnização de seu valor e do de suas filhas em mão de Custodio Alves
de Souza . Iachado, que era con iderado seu enho r e como tal a tinha
vendido em 1866, como se mo tra pelo papel de n. 3 e de n. 3 v.

«E dada mesmo a hypothe e de que os embargos de 11 . 3 e 18 fos em
admis iveis neste processo, ainda as im o Juiz os não devia receber, por­
que o recorrido os não provou, como lhe cumpria, pois para a prova dos
referidos embargos juntou apenas a carta de arrematação á 11. 19, da qual
mostra-se á O. 58 que alTematára a recorrente em 1865 ;porém, se esse do­
oumento prova que a recorrente foi em algum tempo escrava do recorrido,
não prova comLudo que ainda o fosse em 1812, quando se tratou do arbi­
tramento; ao contrario disso os autos apresenlão vehementes presump­
ções de que o recorrido, logo depois da arrematação da recorrente, aven·
deu ou dispoz della de qualquer outra maneira; porquanto vê-se do papel
de fi. 3 que Custodio Alves de Souza !\iachado, para casa de quem, diz o
recorrido nos embargos de n. 18, ella fôra por favor ou emprestimo, a
vendera em Fevereiro de 1866, como sua, a João Rufino Furtado de Men­
donça, e tendo sahido, em virtude dessa venda, da casa do referido Cus­
todio, passou a servir, por favor do novo comprador, a Manoel da Silva
Ferreira, com conhecimento e sciencia do mesmo recorrido, que sempre
residio no mesmo lugar, e entretanto por espaço de mais de 6 annos nunca
a reclamou por sna e crava, e nem exigio o respectivo aluguel, como
dizem as testemunhas que prod:;zio á fi. 66.

« Do documento 11.72 vê-se, que achando-se o recorrido envolvido em
execuções movidas por seus credores, déra á penhora os bens que pos uia,
e entre estes varios escravos, alguns dos quae tambem e achavam em
poder de Custodio Alves de Souza !\iachado, mas nunca em tal penhora é

nomeada a recorrente.

« Dos factos mencionados o que se póde colligir é que o recorrido,
~0g:J depois da a~~e:natação ~a ~~c0~!'~nle, d!.spoz 1el!a 0'1 a abandonou;
porém neste caso a Lei de 28 dé Setembro de 1811 tambem dá providen­
cias, manciando no ar't. Go § 40 Geelarar' libertos os escravos abandona­
dos por seus senhores.
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Tambem se não dará passaporte a escravos, sem que
sejão presentes á autoridade, que o houver de dar, os do­
cumentos da matricula, cujos numeras de ordem, data
e lugar, onde foi feita, serão mencionados nos passapor­
tes; e, se forem acompanhados por seus filhos livres,
devem os passaportes conter os nomes e mais declarações
relativas a estes.-Decreto citado, ibid.

Art. 94. Fica derog'ada a Ord. Liv. 4° Tit., 63, na
parte que revoga as alforrias por ingratidão.-Lei, art. 4°
§ 2.°) (206)

« Accresce ao referido que, dado mesmo o caso que os embargos de
lI. 18 fossem admittidos no presente processo, ainda a sim o Juiz não po­
dia tomar conhecimento delles, visto que o recorrido não se mostrou com;
petentemente habilitado para os deduzir, á vi ta do que dispõe o Decreto
n. 4,835 do 10 de Dezemhro de 1871, o qual diz DO art. 45-que DeDhum
iDveDtario ou partilha eDtre herdeiro ou socios, e Denhum litigio que
versar sobre dominio ou posse de escravos será admittido em Juizo, se
não fÓr desde logo exhibido o documeDto da matricula, etc. ; e a mesma
dispo ição se acha DO RegulameDto D. 5,135 de 13 de Novembro de 1 72,
art. 93.

« A' vista do que é manife to que os embargos de n. 8 foram admit­
tidos DO proce so cODtra a expressa determinação da Lei, pois que ore"
corrido não juntou aos embargos documento pelo qual mostrasse que a
recorreDte estava matriculada, Da repartição competeDte, como sua escrava.

« PortaDto, concedeDdo a revista pelas razões pODderadas, maDdam
que os autos sejam remettidos á Relação de S. Paulo, que designam para
revisão e DOVO julgameDto.

« Rio de Janeiro, 3 de Outubro de 1874.-Brito, PresideDte.-Veiga.
-Costa Pinto.-Mal'ianni, veDcido.-Barão de Montser·rate.-Coito.­
Valdetaro.-Cerqltei?"a, veDcido.-Albuquel·que,-Ba?-ão de Pimpa­
ma, veDcido. - B?·aga. -Pinto Chichor"l"o.- Villares. -Figueira de

1trello.-Leão, vencido.

(~06) A Rei. de S. Paulo, em Acc. n. li de 17 de Julho dI! 1874, esta­
túe: que a Ord. citada, SI 70, trata das alforrias já concedidas e de que os
libertos,j á estavam de p~sse e gozo; e não daquelles que sempre estive­
ram na escravidão, e nunta mudaram desta condição; embora algumas
disposiçóes Ulstame;:;ta.iás, que ;6 vigoram depoi; da mo~e do testador,

ELEM. SERVIL 8
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Art. 95. Quaesquer certidões requitiitada pelo Juizes,
Curadores g-eraes de orphãos, Pl'omotore publico e
Adjuntos, ou pelos Curadores particulares, para defeza
dos escravos, dos menores livres e dos manumittidos su­
jeitos a serviços, serão extrahida gTatuitamente.

CAPITULO X

DA llLULTAS E DAS PE:\'AS.

Art. 96. Além das multas comminadas pelo Decreto
n. 4,835 do l° de Dezeml)ro de 1871, art. 33 e seguin­
tes, serão impostas:

A de 10$000 até 50$000, a cada um dos membros da
Juntas municipaes de emancipação, que deixarem de
comparecer aos respectivos tmbalhos sem motivo j ustifi­
cada. a mesma multa incorrerá o Escrivão, e bem assim
0t> funccionarios e os individuas que não 'e prestarem a
-dar os esclarecimentos do art. 32 deste Reg'ulamento;

.A de 20$000 até 60$000, aos individuas que, nomea­
dos arbitradores, curadores ou depositarias, recusarem­
se sem motivo legitimo ou justificado; (207)

A de 50$000 até 100$000, aos Juizes e mais funcciona­
rios, que nãO cumprirem, nos prazoi> marcados, os deve­
res que este Regulamento lhes recommenda ;

que as p6de revogar a seu bel-prazer até os ultimas momentos de s.ua
vida, direito que não póde ser prejudicado pelo facto de se terem tornado
'publicas de qualquer modo aquellas disposições•

. (207) Nota 128.
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A de 50g000 até 100$000, aos senhores e possuidores,
e aos Parochos, que concorrerem para erro na declaraçãl)
do art. 3° deste Regulamento, se não fàr rectificada em
tempo, nã.o sendo caso de punição criminal.

A de 50~000 até ...00$000, aos Juizes e Escri vães que
forem negligentes ou omiso no cumprimento das obri­
gações que este Reg'ulamento lhes incumbe, além da res­
ponsabilidade criminal;

A de 100g000, a .cada um dos Directore da associa­
ções, Administradores das casas de expostos e possuidores
de menores livres, e de manumittidos com clausula ou
contracto de serviços, que não derem á matricula no
Juizo competente os menores e os manumittidos sob sua­
autoridade, ou que annualmente não prestarem as cou­
ta , ou não derem as informações necessaria para as
averbações no registro respectivo.

Al't. 97. offrerã.o a pena de prisão: (208)
Os qne de má fé não derem á cla sificação de que tra­

tam os arts. 27 e eguintes os nomes dos escravos para a
pmancipação pelo fundo publico: de 10 a 20 dias;

O~ que, tendo em seu poder peculio de escravos ou de
manumittidos sujeitos a serviço, sem autorisação leg'al,
não o manisfestarem cm Juizo dentro de prazo assignado
em edital: 30 dias;

Os que alliciarem menores sujeitos á autoridade dos
senhores das mãis entregues a as ociações, casas de ex­
po. tos e ~articulares, ou manumittidos obrigado a ser­
viços: 30 dias.

(208) Procede-se, do modo estatuido nos arts. 12 § 70 e 20- do Cad.
do Proc. Crim., arts. 80 § 10, 10 e 15 da Lei n, 2,033 de 20 de SetembrO
de 1871, e arls. 11 § 10, 13 § 20, 17 § 10, e 47 do Reg. n. 4,S2! de 22 de
Novembro de 1871.
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Árt. 98. Sn.o competentes para impôr as multas:

O Ministro e Secretario de Estado dos negocios da.
Agricultura, Commercio e Obras Publicas, na 0ôrte, aos
membros da Junta municipal, aos Parochos e aos Juizes;

Os Presidentes de Provincia, aos individuos que de­
vem compôr as Juntas municipaes, aos Parochos e aos
Juizes;

As Juntas municipaes, aos respectivos EscrivMs ou
individuos, que os devam substituir, e ás pessoas que
recusarem-se a dar-lhes esclarecimentos solicitados;

Os Juizes, aos seus subalternos, comprehendidas M

autoridades inferiores, Escrivães, individuos nomeadoi
curadores, depositarios ou arbitradores,. aos senhores e
pOl!lsuidores de menores livres e de manumittidos ; ás as­
sociações e ás casas de expostos.

Paragrapho unico. Em geral, as autoridades superio­
res podem impôr as multas que as autoridades inferiores
ntto houverem imposto sem motivo justificado: multan­
do-as pela negligencia ou omissão em 50$ até 100S.

Art. 99. Da imposiçn.o de multa haverá recurso:

Para os Presidentes, nas Provincias, quando forem im­
postas pelas autoridades administrativas e judiciarias da.
mesma Provincia; para o Ministro, quando impostas pelos
Presidentes de Provincia ;

Para o Conselho de Estado, na fórma do art. 46 do
Regulamento n. 124 de 5 de Fevereiro de 1842, quando
impostas pelo Ministro.

Na Côrte os recursos serü'o interpostos para o Ministro.

Art. 100. As multas serão cobradas executivamente,
remettendo-se para esse fim as certidCles ás repartiçCles
:5e1cses.
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Art. 101, A pena de prisilo será imposta pela autori­
dade judiciaria competente.

Art. 102. As multas comminadas por este Regulamento
iarlto parte do fundo de emancipação.

Palscio do Rio de Janeiro, em 13 de Novembro
de 1872.

Francisco do Rego Barrvro$ Barr'retâ.



INDI9TI ALPHABETICO
DA.,'

MATERIA I CO TIDA~ A LEI N. ~,040

E

DECRETOS NS. 4,835 E 5,135

COM SUAS ANNOTAÇÕES,

A

A bandono- como se con idera o do escravo por seu
enhor (art. 6° § 4° da Lei, 75 § 4°, e 76 do Decr. n.

5,135); constitue a liberdade (artigo acima-notas
70,161 a 164, e 205) ; quando o do menor se reves­
te de crime (§ unico do art. 6° do Decreto citado) ;
verificando-se elle, como se pa sa a carta (art. 77 do
mesmo Decreto); dado elie e sendo invalido o e ­
cravo, a que se sujeita o senhor (art. 78 do.Decreto, e
art. 6" § 4° in fine da Lei-nota 165) ; qual o proces o
neste caso (§ unico elo art. 82 do Decreto-nota 182).

Acção sobre o dominio e posse de escravos, para ser
aelmittida em Juizo, é necessario o docllmento ela
matricula (art. 45, parte 3", do Decr. n. 4,835 ele l°
de Dezemln'o de 1871).
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Acção ordinaria nas causas de liberdade
não arinulla o feito ( nota 178) ; é a que cabe ao se­
nhor, quando se manda passar carta de liberdade ao
escravo, que não foi dado á matricula especial
( arn. 19 do Decr. n. 4,835, nota-a-, e art. 87 §2°
do Decr. n. 5,135-nota 193).

Acção sun:unaria-Vide P1'ocesso.
AjuntaD1en'to carnal do senhor com a es­

crava não constitue a liberdade desta, e nem a dos
filhos nascidos antes da Lei (nota 101).

Aggravo---quando não é permittido (nota 135);
quando tem elie lug-ar (notas 172, 174 e 177).

Al:forria-nas vendas judiciaes e nos inventarias
o preÇo será o da avaliação do escravo (arts 4° § 2° da
Lei, 56 §§ l° e 2°,57 § 1" e 58 do Decr. n. 5,135
-notas 53e 54); a simulada incorre em pena (nota
13); a concedida pela esposa é valida :nota 90) ;
com a clausula de serviços não se annulla, por não
serem prestados, mas será compellido a isto o es­
cravo (arts. 4° § 5° da Lei, 63 e 70 § 3° do Decr.
n. 5, I35-uota 186); não pag'a direitos (arts. 4° § 6°
da Lei, e 89 do Decr. n. 5, 135-nota 58);é isenta de
qualquer despeza e emolumento ( art. 89 do Decr.
n.5,135-notas 58 e 198); conéede-se ou não ver­
balmente? (notas 17 e22) .

AliD1en'tos-como ~ão taxados os dos escravos
abandonados (2· parte do art. 78 do DecI'. n. 5,135
-nota 166),

Appellação haverá ero-o/ficío, quando a decislío
fôr contra a liberdade (arts. 7° § 2° da Lei, e 80 § 2°
do DecI'. D. 5, 135-notas 75,76 e 1723175); Gutros
casos della l( 2· parte da nota 54, e notas 79, 129,
140,161, 162, 176,186 e 189).
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Arbitradores-quando as partes se louvam
nelie3 (art. 84 § 2° do Decr. n. 5,135-notas 188 a
190); saoobrigados a aceitar a nomeação, sob pena de
multa (nota 128); como se nomeiam (a mesma nota) .

Arbi1ira:rnen1io-como se procede a respeito do de
escravos que se querem libertar (art. 39 do Decr.
n. 5,135-nota 128); as custas delle por que conta
correm (3' parte do artigo citado); é uma prova sub­
sidiaria (nota 125); a sua nullidade traz a do pro­
cesso (a mesma: nota).

Assento de bap1iis:rno-Vide Declamções,
Pa?'ochos e Rectificação.

Assóciações-ás que oGoverno entreg'ar os filhos
das e!"cravas, o que devem fazer, a quem sujeitas, e
quaes os seus direitos (art. 2° §§ l°, a 3°, art. 5
§ unico da Lei, e arts. 8, 64 a 74 do D.ecr. 14

5,135-notas 32 a 37,63, 64, e 153 a 159).
Avaliações de escravos que se querem libertar

-como se procede a elias (art. 40 §§ l° 2° e 4° do
Decr. n. 5,135) j quando concluidas, não se pode
neg'ar a liberdade (nota 15) .

O
Castigo excessivo desembaraça os filhos

dasescravas de serviço (art. l° § 6° daLei-nota30);
qual o processo neste caso (art. 82 do Decr. 5,135
-notas 98 e 182).

Oaução-o que seja (nota 177) .
I

Certidões são facultadas para a defeza dos es-
cravos (art. 95 do Decr. 5,135) j as da matricula de
escravos e dos filhos livres da mulher escrava devem
pagar emolumentos (art. 48 do Decr. n. 4,835), que
illO os da tabella annexa ao Reg. n. 4,356 de 24 de
Abril de 1869.
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Oessão-a dos menores nãO pode ser antesde3 annos­
de idade, sem o consentimento do Juiz de orphãos,
ou salvo a morte damãi (arts. 2° da Lei, e 8°do Decr.
n. 5,135).-Vide ~fenm'es.

Olassificação é necessaria para a libertação·
pelo fundo de emancipação (nota 114); como se faz
ella (art. 27 do Decr. n, 5,135-nota 115) j as Juntas
dellas não precisam de livro especial (nota 118).

Oo:rnpetenci,a como é estabelecida (art. 86 do­
DecI'. n. 5,135); pre"Valece ado Juiz doréo (notas 168
e 1(9).

Oonciliação não é necessaria l)ara a causa de
liberdade (§ l° do art. 81doDecr.5,135-nota179);
quando é necessaria (ultima parte da nota 183).

OoncU,ção livre é a dos que nascerem de es­
cra"Vas desde 28 de Setembro de 1871 (arts. 1" da
Lei, e 1" do Decr. n. 5,135).

Oondo:rnino-o escra"Vo livre por um não fica
assim para cam os outro (nota 149), e em sentido
contrario (notas 150 e 151).

Oonjuges escravos não podem ser separa­
i

do' em Gaso de alienação, sob pena de nullidade
(art. 4° § 7° da Lei-notas 59 e (0).

Oontractos de serviços-Vide Escmvos
e Se1'viços.

Oorôa-são livres os escravo dados a ella ( 2' do
arL. 6° da Lei-TIota 67 I e art. 75 n. 2 do Decr. 5,135);
como são equiparados (art. 75 citado, 2°).

Ori:rne-o escravo que o commette (nota 87).

O'urador-quando é necessario, e como (art. 19, e
§ l° do art. 84 do Decr. 5,135-notas 197, 132, 136,
187 e 190).
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Oustas-não as ha no processo de liberdade (art. 81
§ 3° do DecT. n. 5,135-nota 181);serãoaocontral'io
pag'as pelo senhor, embora obtenha sentença favo­
ravel (nota 166).

D

Declarações-as não veridicas, nos assentos de
baptismo, devem ser rectificadas (art. 4° do Decr.
n. 5,135).

Deposito-como se procede a elIe (§ unico do
art. 19 do Decr. n. 5,135,-nota 102) j a elIe não se
admitteembarg'os (notas 103 e 104, 2" parte); se dá
ao escravo, que não é manutenido (nota 104);
o que nasceu quando a mãi estava nelle, é escravo
(nota 105) ; não se dá ao que requer arbitramento
(nota 106); é preparatorio da acção contenciosa de
liberdade (a mesma nota 106); quando não se dá
elle, é null0 o feito lnata 107) ; é delIe relaxado o
escravo que tem sentença contra, sendo entreg'ue
ao . enhor (nota 166).

Doações si:rn.uladas para alforria, em que
pena incorrem (nota 13); feitas por devedor insol­
vavel a favor do escravo, não valem (nota 18).

Doente -o escravo que assim esteja, antes da
venda, póde ser engeitado (nota 21).

E

E:rn.ancipação. Vide Fundo de emancipação.
E:rn.olu:rn.entos da matricula _especial, de es­

cravos-será destinado no seu producto ás despezas
da mesma matricula e o excedente ao fundo de
emancipação (art.. 8° § 3° da Lei).
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Encarregados das matriculas terão, por arbi­
tramento do Ministro da Ag-ricultura, uma g-ratifi­
cação, que corresponda ao accrescimo do trabalho
que possam ter (al't. 46 do Decr. n. 4,835).

Escravos não podem ser vendidos em prég'ões pu­
blicas (notas 9 e 199) ; a respeito da passag'em delles
e para averig-uações (nota 10) ; sua taxa e cobran­
ça (nota 12); quantos os que devem ser libertados
annualmente em cada fl'ovincia (al'ts. 3° da Lei, e
23 do Decr. n. 5, 135-notas 39 a 42); pode contractar
com terceir0 a sua liberdade em troca de serviços
futuros, quando muito, até 7 annos (arts. 4° § 3° da
Lei, e 61 do Decr. n. 5,135-notas 55, 147 e 148);
como devem conCDrrer para sua liberdade (al't"t.46 do
Decr. n. 5,135); os mudados como devem ser contem­
plados (art. 47 do mesmo Decreto); os quepel'tencerem
a condominos e forem libertados pOl' um delles, têm
direito á alforria, e como pag-am esta (art.4° § 4° da
Lei, e 62 do Decr. 5,135-notas 149 e 151) ; os li­
bertados assim devem ser coag-idos a prestar servi­
ços (2" parte do art. 63 do Decr. citado-nota 152).

Escrivão de Paz serve na Junta de classifi­
caçã.O (art. 29, 2" parte, do Decr. n. 5,135) ; nlto
tem g-ratificação; quem o substitue, e como (no­
tas 119 e 120).

F
Farn.ilia de escravos será vendida para nM

separar os filhos de menos de 12 annos (§ 8° do art. 4°
da Lei-nota 61; art. 92 §§ l°, 2° e 3° do Decr.
n. 5,135 -nota 204); a que nã.o couber no quinhM
de cada sacio, ou herdeiro, e nenhum delles prefe­
rir conservaI-a, será vendida e o producto rateado
(o mesmo artigo da Lei).
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Filhos de escravas ficam em podei' do se­
nhor até 8 annos (arts. l° § Ioda Lei, 50 e 6° do
Decr. 5,135) ; acompanham as mais até 12 annos, sem
serem separados (art. l° § 5° da Lei, arts. 4° § 7' da
mesma, 16, 20, e90 §§ l° e 2° do Decr. 5, 135-notas 59
60, 61 e 200); os seus serviçõs são transferidos no
caso de successS.o necessaria (art. l° § 7° da Lei, 16,
21 e91 §2° do Decreto citado-nota 31) ; quando o Go­
"Verno os deve receber (n. 3 do § lodo art. Ioda
Lei) ; oGoverno os póde entreg'ar a associações (arts. 2°
da Lei, 8°, 64 a 74 do Decr. 5,135-nota 32); o Gover­
no os póde mandar recolher aos publicos estabeleci­
mentos (art.68 do Decr. 5,135); os nascidos de uma
escrava a quem se concedeu liberdade condicional
são livres (nota 23); acompanharão a sua mai no ca­
so de alienaçlto os menores de 12 annos, ficando o
novo senhor subrogado nos direitos e obrigações do
antecessor (art. l° § 5° da Lei) ; serão remidos do
onus de servir, mediante prévia indemnização offe­
cida por si ou por outrem ao:senhor de sua mãi,
procedendo-se á avaliaçs.o pelo tempo que faltar a
preencher, não havendo accôrdo sobre a quantia da
indemnização (art. l° §2° da Lei); serão matriculados
em livro distincto, incorrendo em multa os senhores
.omissos; e havendo fraude, nas penas do art. 179 do
Cod. Crim. (arts, 8° § 4° da Lei, e 87 § 4° do Decr.
5, 135-nota 82).

Fraude em negocio de)1forria (nota 13).

Fuga-quando é do liberto, como se procede (§ uni­
co do art. 83 do Decr. 5,135 nota 185).
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Fundo de elD.ancipaçào de que e com­
põe (art. 3° e §~ da Lei, 23 e §§ do Decr. 5,135-notas
39 á 49, 112 e 113) ; que baGe para elle toma o Go­
verno (art. 24 do Decreto citado) ; será distribuido
pelas Pl'ovincias, e como (arts. 25 e 26 do mesmo
Decreto); como deve ser feita a classificação por
elle (art. 27 do dito Decreto-notas 114 a 117) .

G

Governo deve inspeccionar, durante 5 annos, os
libertos pela Lei (arts. 6° § 5° da Lei, e 79 do Decr.
n. 5,135); póde mandar recolher os menores filbo~

de escravas aos estabelecimentos publicas, tl'an ­
ferindo para o Estado a ol)l'igação de criaI-os e tra­
taI-os (arts. 2° § 4° da Lei, e 68 do Decreto).
-Oonsultai em alg'umas de suas partes as palavra.
Filhos de escl'avas e Fundo de emancipação.

FI:

Heranças vagas-os seus escravos silo livre"
(arts. 6° § 3° da Lei, e 75 § 3° do Decr. n. 5,135) ;
não podem ser arrematados, e como são alugados
os seus seviços (artig'o citado e mesmo paragrapho
-nota 161); como se lhes pa sam as cartas (art. 77
do citado Decreto) ; como se consideram 'JS escravos
de heranças vagas (nota 161).

Hypo"theca-é ou não valida a que compre­
hende só escravos'? (nota 20).

I

IncolD.pe1.encia-quando tem lug'ar estaexcep­
Ção (nota 177).
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IndeIllnização aos senhores que ficam com os fi­
lhos das escravas (art 1°da Lei, n.. 1, 2 e 4, e art . 7°
a 22 do Decr. 5,135); para obtel-a o que é preciso
(art. lOdo Decreto citado); quando não ha direito a
ella (art. 12 do mesmo Decreto) ; o que se faz, quando
ella é necessaria para a alforria (art. 84 do Decr.
n. 5, 135-nota 186); o valordella regulaacompeten­
cia para o julgamento (nota 123) ; o Juiz póde al­
teraI-a (nota 188).

Ingratidão não revog'a a liberdade (arts. 4° § 9°
da Lei, e 94 do Decr. 5,135-notas 7, 62 e 206) .

Intenção-atteude-se mais do que ás palavras, em
materia de liberdade (nota 16) .

Inventario ou partilha entre herdeiros ou sacias,
existindo escravo, não será admittido em Juizo, sem
ser exhil)ido log'o o documento da matricula (Decr.
n. 4,835).

J

Juiz de orphãos-além do mais que lhe diz
re peito neste indice e em lugares competentes, in­
tervem no contracto de prestação dos futuros servi­
ços dos escravos para com terceiro em favor da liber­
dade (art. 4° § 3° da Lei); exerce inspecção sobre a so­
ciedades de emancipação já organisadas e que e
tiverem de org-anisar para o futuro (art. 5° da Lei);
inspeccionará as casas de expo~tos, ficando sujeitas a
elle as pessoas a que fôr encarreg'ada pelo mesmo
Juiz a educaçM dos menores, na falta de associações
e es:abelecimentos Cl'eados para tal fim (art. 2° :3 5°
da Lei).
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Junta para a classificação de escravos-como é com­
posta, qual o seu Presidente, o Escrivão, a sua re­
união, as informações que a elIa devem ser dadas,
os seus livros, como deve fazer a classificaç!lO, re­
clamações, e por quem (Decr. n. 4,835 de 1° de De­
zembro de 1871, e arts. 28 a 38 do Decr. n. 5,135
-notas 118 a 126).

L

Liberdade é inestimavel (notas 3, 4 e 5); é de
direito natural (nota 3) ; as razões a prol dalIa sã.o
fortes (a mesma nota) ; deve ter benigno acolhimen-­
to (nota 4); é concedida, mesmo contra as regras
de direito (nota 5) ; para elIa deve-se admittir qual­
quer lançamento inferior (nota 6); a promessa de dal-a
por tal quantia deve subsistir (nota 7); dada em tes­
tamento, embora nuHo, é valida (nota 8); como se
a cQncede a um escravo, pertencente á massa falIida
(nota 10); a condicional não póde ser superior ás
forças do libertando (nota 147).

Libertos-o que podem ser e não ser como cidads.os.
brazileiros (nota 89); o que apreientar o seu con­
tracto de serviço n!lo póde ser constrangido pelo
Governo ao trabalho (art. 6° da Lei); são aS.3im
considerados os que nlLo forem dados á matricula,
durante um anno de seu encerramento, pelos interes­
sados (art. 8° § 2° da Lei).

Locação de serviços- a Lei a respeito
(nota 183).
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M

Matricula dos escravos-como se faz;
em que prazo; quando slto livres os escravos por
omisstLo della; o seu pagamento; nulla por negli­
gencia (arts. 8° §§ l° a 4° da Lei, e 87 do Decr. n.
5,135-notas 77 a 82; Decreto especial para tudo
o que lhe diz respeito, n. 4,835, de l~ de Dezembro
de 1871); sem ella e apresentado o documento não
se inventaria e litigia sobre o escravo (art. 93 do
Decr. n. 5,135-nota 205); quando o escravo não
foi dado a ella e se considera livre, não ha recurso,
salvo o da acçtLo ordinaria (nota 193).

Multas-as que devem ser impostas com relação á
Lei n. 2,040 acham-se consignadas no art. 9°
della (arts. 43 § unico, 96 a 102 do Decr. n. 5,135,
e 33 a 44 do Decr. n. 4,835).

Menores-os. de 8 annos acompanham a mãi li­
berta,se quizer esta (Lei, art. l° § 4°, e art. 9° :do Decr.
n. 5,135).-Vide Cessão e Se1'viços.

Menoridade-qual seja (nota 116).

N

Nação-os escravos 'que lhe pertencem são livres e
devem ser occupados em serviços (art. 6° § Ioda Lei
-nota 66, e art. 75 n. 1 do Decr. 5,135); como devem
ser alforriados os que lhe pertencem (art. 75 § 1" do
dito Decreto)"

o
O brigaçào-a que têm os senhores de criar e tra­

tar os filhoS das filhas de suas escravas, cessará. logo
que se finde a prestaçlLo dos serviços das mãis (art. lo
§ 3° da Lei).

BLBK. SIlRVIL 9
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Oíficial publico que tiver de lavrar, depoi
de 30 de Setembro de 1872, escriptma de contracto,
de alienação, transmissão, penhor, hypotheca ou ser­
viço de escravos, não fará sem lhe serem presentes as
respectivas relações e certidões de matricula (art. 45
do Decl'. n. 4,835).

P

Parocho deve tel' livros especiae~ par" nelles e '­
crever o nascimento e obito dmi escravos (arts. 8° § 5°
da Lei, e 87 § 5° do Decr. 5,135-notas 83, 84 e
95) ;em que multa incorre quando não é exacto no
a. sentamento (art. 3° do Decr. n. 5,135); o que deve
exigir para ficar salvo da multa (§ unico do art. 30
citado) ; póde corrigi.r o erro ou engano (§ 2° do
art. 4° do dito Decreto).

Passaporte não se dá aos escravos não matricu­
lados',(Decr. n. 4,835, 2' parte do art. 45, e art. 93,
2' parte, do Decr. n. 5,135).

Peculio-o que seja, e como é permittido ao es­
cravo (art. 4° §§ l° e 2° da Lei, e arts. 48 a 60 do
Decr. n. 5, 135-notas 50 a 54, e 130 a 154); vence
os jmos da Lei, mesmo em poder do senhor
(notas 132 e 133); como é levantado (nota 159).

Perdão do Poder Moderador conce­
dido ao escravo, lhe confere a liberdade (nota 94).

Prescripção a favor da liberdade é de 5 annos
(nota 3).

Prazo para arr~zoar é de cinco difl,s
(nota 161).
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Presidentes de Provincia nomearão,
sempre que acharem conveniente, pessoas que exa­
minem o livro da escripturação das matriculas e
informem circum tanciadamente sobre o modo por
que o serviço é feito, no intuito de fazer eifectivBs
as pena~ e multas comminadas (art. 42 do Decr.
n.4,835).

Processo-a fórma delle (?ota 2) ; erá summa­
rio em causa de liberdade (arts. l° § Ioda Lei, e 80
§ l° do Decr. n. 5,135-notas 74,176,177 e 178); o
que seja o summario (notas 2 e 176 a 178; quando
nã.o ha fórma delle, se procede admiuistrativamen­
te (art. 85 do Decreto citado).

Prost"i.tuiçào forçada pelo senhor, á escravacons­
titue liberdade (nota 100),-a exercida em casa se­
parada, não dá direito a liberdade (nota 164).

Prova incumbe ao que requer contra a liberdade
(nota 167).

Q

Quota do fundo de eDl.ancipação
como se applica (art'. 43) 45 e paragrapho do Decr.
n. ~5, 135; marcada nos orçamentos provinciaes e
municipaes, . erá applicada á emancipação nas Pro­
vincias, Comarcas, Municipios e Freguezias desig­
nadas (arí.'S. 3° § 2° da Lei, e 23 § 2° do Decreto citado).

R

Rectificação - a espontonea, nos assentos de
baptismo, qne não forem regulares, ü;enta de mul~

ta, sendo feita em o primeiro anno de idade (al't. 4°
§ lodo DecI'. n. 5,135).

Res"tituição-seconcede o beneficio della pela
liberdade, e mesmo contra menores (nota 170).
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S

Sello-de~le são isentas as causas em favor da li­
berdade, pagando-o a parte contraria, quando ven­
cida (nota 181).

Senhor da mulher escrava deve declarar den­
tro de.30 dias, depois que o menor filho della at­
tingir a idade de 8 annos, se opta por seus servi­
ços, ou pela indemnização pecuniaria, sob pena de
s.e entender preferir os serviços á indemnização
(arts. l° § Ioda Lei, e 5°, 6° e 7° do Decr. n. 5,135). '

Sentença-as dadas, contra a 1iberdade não pas­
sam em julgado (nota 170).

Serviços-quando cessam os dos menores, antes
de 21 anuas (arts. 18 e 19 do Decr. n. 5,135, e
art. 1" § 6° da Lei-not~s 98 a 107); quando se
transferem (arts. l° § 7° da Lei, e 21 do Decreto
citado-nota 110); como deve-se tratar aos meno­
res, durante elles (arts. l° § 3° da Lei, e 22 do Decr.
n'. 5,135-nota 111); fallecendo í1 mãi antes d~ pra­
zo, ééssam elles (arts. l° § 3° da Lei, e 22 § 2° do
Decreto citado); dos manutenidos se contractam du­
rante o litigio (art. 81 § 2° do Decreto, e nota 180);
no caso de infracção do contracto delles, qual a fór­
ma do processo (art. 83 do dito Decreto-notas 183
e 184); quando a alforria é por elles (art. 84 § 3° do
Decreto) são intransferiveis, salva a excepção apon­
tada no art. 91 (nota 203) . -Vide Escravos.

Sociedades de emancipação têm o
privilegio, a respeito dos serviços dos escravos que
libertarem, para indemnização do preço da compra
(Lei, art. 5° § unico, e art. 70 do DecI'. n. 5,135­
nota 64.)
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Subscripções, doações e legados com destino
local serllo applicadas á emancipação, segundo
a sua designação (arts. 3° § 2° da Lei, e 23 § 2° do
Decr. n. 5,135).

Suspeição-a de louvados (art. 39 do Decr.
n. 5,135-nota 127); como se dá e11a, e quaes os
motivos (nota 127); qual o seu processo, em todos
os casos (nota 177).-Vide Caução.

T

Taxa de escravos (nota 12).
Testarnento se considera sempre válido, na

parte em que confere a liberdade (nota S); aberto,
que concede a liberdade, nau se revoga por outro
(nota 14), e referindo-se a e11e, em codicillo, embora
não se ache a clausula de concessão de liberdade,
vale como se ella (clausula) existisse (nota 16).

v
Venda--a da escrava deve ser feita com os filhos

de menos de 12 annos (Lei, art. l° § 5°, e art. 20
§ unico do Decr. n. 5,135-notas lOS e 109); não
póde ser feita em pregllo publico, e como se proce­
de (art. 90 e seguintes do Decreto citado-nota 199).

Verbalrnen'te se pode conceder a liberdade ~

(notas 17, 22 e 92).
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